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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2026 

 

I - Regência Legal 
Lei Federal 14.133/2021 e Lei Complementar 123/2006, Lei Municipal nº 1.085/2022, Decreto 
Municipal nº 101/2022, e demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas por este Edital e 
seus anexos. 
II - Órgãos Interessados 
Secretaria Municipal da Saúde e Secretaria Municipal da Educação 

III - Modalidade 
Pregão Eletrônico no 035/2026 

IV - Processo Administrativo nº 
158/2026 

V - Tipo de Licitação 
Menor Preço 

VI – Sistema de Registro de Preço 
( ) SIM ( X ) NÃO 

VII - Critério de Julgamento 
Menor Preço Global 

VIII – Exclusiva ME/EPP 
( ) SIM ( X ) NÃO 

IX – Modo de Disputa 
Aberto e Fechado 

X – Objeto: 
Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de Controle de Pragas e Vetores, para 
atendimento aos estabelecimentos da Secretaria Municipal de Saúde e da Secretaria Municipal de 
Educação do município de Jaguaquara/BA, conforme especificações constantes do Edital e seus 
Anexos. 

XI – Sessão Pública: 
Data Limite Recebimento Propostas: 21/08/2026 às 08:00 (horário de Brasília) 
Início Sessão Eletrônica: 21/08/2026 às 09:00 (horário de Brasília) 
Endereço Eletrônico: https://bnc.org.br/ 

XII - Dotação orçamentária: 
Responderão pelas despesas objeto da licitação as dotações indicadas no edital e contrato 

XIII. Vigência do Contrato 
12 (doze) meses 

XIV - Local, horário e meio de comunicação para esclarecimentos sobre este Edital 
As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação serão 
prestados pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, diariamente, das 08h00min às 12h00min, na Sala de 
Licitações, sito a Praça JJ Seabra, nº 172, Centro – Prefeitura Municipal de Jaguaquara/BA, Bahia, pelo 
Telefax (73) 3534-9550 ou pelo e-mail: licitacao@jaguaquara.ba.gov.br 

Pregoeiro responsável: 
 

Elzivan de Azevedo Pereira 
Pregoeiro Oficial 

Decreto nº 099/2026 
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PREÂMBULO 

Município de Jaguaquara, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Municipal 
de Saúde, e através do Pregoeiro designado pelo Decreto nº 099/2026, torna público para conhecimento dos 
interessados que na data, horário e local indicados, fará realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico, 
do tipo Menor Preço e modo de disputa aberto e fechado, para contratação de empresa especializada na 
prestação de serviço de Controle de Pragas e Vetores, para atendimento aos estabelecimentos da Secretaria 
Municipal de Saúde e da Secretaria Municipal de Educação do município de Jaguaquara/BA, conforme 
especificações, quantidades e descrições constantes do edital e respectivo termo de referência. 
O procedimento será regido pela Lei Federal 14.133/2021, Lei Complementar Federal 123/2006 e demais 
legislações e regulamentação municipal pertinentes. 

 

1.1. Constitui objeto desta licitação contratação de empresa especializada na prestação de serviço de 
Controle de Pragas e Vetores, para atendimento aos estabelecimentos da Secretaria Municipal de Saúde e 
da Secretaria Municipal de Educação do município de Jaguaquara/BA, conforme especificações, 
quantidades e descrições constantes do edital e respectivo termo de referência. 
1.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Sistema Eletrônico de Licitações 
e as especificações técnicas constantes no Termo de Referência - Anexo I, o licitante deverá obedecer a 
este último. 

 

2.1 As despesas decorrentes deste procedimento licitatório correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA SAÚDE 
2059 – Gestão das ações do Fundo Municipal de Saúde 
2060 – Manutenção da Atenção Primária 
2063 – Gestão da Atenção Especializada 
2064 – Manutenção das Ações de Atenção Psicossocial 
2066 – Gestão do serviço de Atendimento Móvel de Urgência 
2069 – Gestão da Unidade de Pronto Atendimento 
Fontes para empenho: 500 e 600 
33.90.39.00 – Outros serviços de terceiro – pessoa jurídica 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA EDUCAÇÃO 
2013 - Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 
2014 - Manutenção e Desenvolvimento da Educação Infantil- Creche 
2083 - Manutenção e Desenvolvimento da educação Infantil- Pré Escola 
2087 - Manutenção das Ações da Educação Integral 
Fontes para empenho: 
540 - VAAT 
550 - QSE/SALÁRIO EDUCAÇÃO 
569 - TEMPO INTEGRAL 
33.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO – PESSOA JURÍDICA 

 

Início Sessão Eletrônica: 21/08/2026 às 09:00 (horário de Brasília) 
Data Limite Recebimento Propostas: 21/08/2026 às 08:00 (horário de Brasília) 
Endereço Eletrônico: https://bnc.org.br 

1 – OBJETO DA LICITAÇÃO 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
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3.1. O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, às disposições da Lei nº 14.133/2021, Lei 
Complementar nº 123/2006 e decretos municipais regulamentadores da lei de licitações e, ainda, demais 
legislações pertinentes. 

 

4.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha pessoal e intransferível 
do representante credenciado e subsequente cadastramento da proposta de preços e documentação de 
habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos 
neste Edital. 
4.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de chave de 
identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas junto à plataforma Bolsa Nacional de Compras – 
BNC. 
4.3. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas sem qualquer pregão eletrônico, salvo quando 
cancelada por solicitação do credenciado. 
4.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao município 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
4.5. O credenciamento do prestador de serviço/fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica na responsabilidade legal pelos atos praticados e a capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
4.6. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrentes da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
4.7. A participação do licitante nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital, e 
obrigará o proponente vencedor a entregar os materiais nas condições, locais e prazos definidos. 

 

5.1. Poderão participar deste pregão quaisquer licitantes, pessoas jurídicas que: 
a) detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 
b) atendam aos requisitos mínimos de classificação das propostas exigidos no edital; 
c) comprovem possuir os documentos de habilitação e demais exigidos neste edital, apresentando-os nos 
termos e formas aqui previstas. 
5.2. Para usufruir dos benefícios estabelecidos na Lei Complementar 123/2006, as empresas interessadas 
deverão declarar que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
5.2.1. O tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da LC 123/2006 não será aplicado para o 
caso de itens ou lotes, conforme critério de julgamento, cujo valor estimado for superior à receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
5.2.2. A obtenção de benefícios a que este item se refere, fica limitada às microempresas e às empresas de 
pequeno porte que, no ano-calendário de realização desta licitação, ainda não tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
5.3. Como condição de Participação no Pregão a empresa deverá assinalar, ainda, “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
a) que cumpre os requisitos de habilitação e que está ciente e concorda com as condições contidas no edital 
e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 
b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

4. DO CREDENCIAMENTO 
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Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
c) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
5.4. Não serão admitidas a participarem deste pregão e de posterior execução contratual, direta ou 
indiretamente: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 
a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 
g) que estejam sob falência. 
5.5. Em consonância com as disposições legais retrocitadas fica impedida de participar desta licitação e de 
contratar com a Administração Pública o licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, 
com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
do licitante. 
5.6. Qualquer declaração falsa sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital, na legislação cível e 
criminal. 
5.7. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.8. Só participarão da reabertura da sessão pública, nos termos deste edital, os licitantes que informarem 
seus endereços eletrônicos em campo próprio disponibilizado pelo sistema, após a fase de aceitação, 
caracterizando renúncia a esta possibilidade a ausência de manifestação neste momento. 
5.9. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 

 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta de preços, 
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública. 
6.2. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
inserida no sistema. 
6.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.4. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá somente após 

6. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
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os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
6.5. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
6.6. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo quando do cadastramento da proposta. 
6.6.1. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 
disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema. 
6.6.2. O valor final mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o 
órgão licitante, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 
6.7. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
6.8. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos, conforme o caso: 
a) Valor unitário e total do item 
b) Marca, quando for o caso. 
c) Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia. 
6.8.1. Deverão ser ofertados preços para todos os itens e quantitativos do lote, quando houver agrupamento 
de itens. 
6.9. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.10. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 
6.11. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.12. O prazo de validade da proposta não será inferior a sessenta (60) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
6.13. Independentemente dos percentuais de tributos e encargos que o licitante inclua em sua planilha ou 
composições de preços, quando for o caso, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente. 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
7.2. Será desclassificada a proposta que identifique ou possa identificar extemporaneamente o licitante. 
7.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 
7.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,  
levado a efeito na fase de aceitação. 
7.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 
7.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
7.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
7.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote. 
7.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 
7.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
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sistema, sendo que, havendo a funcionalidade no sistema, poderá, uma única vez, excluir seu último lance 
ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
7.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01, sob pena de 
desclassificação da proposta. 
7.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO e 
FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado. 
7.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 
dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances. 
7.14. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 
de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.15. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.16. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 
ordem crescente de valores. 
7.17. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 
7.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.21. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.23. Em caso de empate, será assegurado, nos termos da Lei Complementar nº. 123/2006, a preferência de 
contratação para as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparados beneficiárias do regime 
diferenciado e favorecido, nos termos que segue: 
7.23.1. Entende-se por empate as situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 
7.23.2. Nesta hipótese, microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada 
para apresentar nova proposta, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado. 
7.23.3. Não ocorrendo contratação de ME/EPP ou equiparado na forma do item anterior, serão convocadas 
as ME/EPP e equiparados remanescentes considerados empatados na ordem classificatória para o exercício 
do direito de ofertar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame (Art. 45, II, da LC 
nº 123/06). 
7.23.4. O direito a ofertar proposta de preço inferior somente será deferido às licitantes que permaneçam 
conectados na sessão. 
7.23.5. O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
7.23.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 
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para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.24. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
artigo 60 da lei 14.133/2021, nesta ordem: 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 
à classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 
7.24.1. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por: 
a) empresas estabelecidas no território do Estado da Bahia; 
b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009. 
7.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições 
mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
7.25.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
7.25.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
7.25.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao orçado ou máximo estipulado 
pela administração. 
9.2. Caso o primeiro colocado tenha usufruído dos benefícios do tratamento diferenciado estabelecido na 
LC 123/206, o Pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal, seção “Despesas 
– Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, bem como outras 
plataformas de divulgação de informações para verificar se o licitante tem contratos celebrados com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 
8.3. Será desclassificada a proposta que: 
a) Contenha vícios insanáveis ou ilegalidades; 
b) Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital ou Termo de Referência; 
c) Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido no orçamento da administração, 
quando este for divulgado e em conformidade com o que for estabelecido no termo de referência. 
d) Apresentar preços que sejam manifestamente inexequíveis; 
e) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
g) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 
8.4. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
8.4.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata este item, só será considerada após diligência do 
pregoeiro que comprove: 
a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
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b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade 
disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo de no mínimo duas horas, sob pena de não aceitação 
da proposta. 
8.6. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, desde que formalmente aceito pelo Pregoeiro. 
8.7. O Pregoeiro sempre poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 
municipalidade para orientar sua decisão. Caso o Órgão não possua, no seu quadro de pessoal, profissionais 
habilitados para emitirem parecer técnico, poderá ser formulado por pessoa física ou jurídica qualificada e 
contratada pela Administração. 
8.8. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.8.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 
8.8.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema e/ou publicação do 
diário oficial da municipalidade. 
8.8.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada. 
8.8.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 
constantes no Termo de Referência. 
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10. Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com 
o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a continuidade da mesma. 

 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; e 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantidos pela Controladoria-Geral da União. 
9.1.1 A consulta aos cadastros poderá ser realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n.º 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
9.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
9.2. Não sendo possível a verificação dos cadastros constantes nas alíneas do item 9.1 antes da análise da 
habilitação, seja por qual motivo for, a verificação poderá ser realizada posteriormente, antes da assinatura 
do contrato ou emissão da ordem de serviço/nota de empenho, em havendo alguma restrição o licitante será 
inabilitado, fato este que incorrerá em reabertura da sessão para continuidade, e aproveitamento de todos 
os atos suscetíveis de aproveitamento. 
9.3. Após o encerramento dos lances, automaticamente o sistema informará qual licitante foi à arrematadora 
dos itens/lote, abrindo-se o prazo de até 02 horas para que o licitante anexe na plataforma eletrônica os 
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documentos de habilitação. 
9.3.1. A exigência e verificação dos documentos de habilitação somente será feitas em relação ao licitante 
vencedor. 
9.3.2. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima resultará na 
inabilitação da empresa arrematadora pelo pregoeiro, que dará continuidade ao certame convocando via 
sistema eletrônico às demais licitantes por ordem de classificação. 
9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
9.7. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
9.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 
9.9. Com os documentos de Habilitação deverão, além das declarações constantes do próprio sistema, ser 
apresentadas as seguintes: 
a) Declaração, em caso de micro e pequenas empresas beneficiárias do regime diferenciado, de que ainda 
não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. (Anexo IV) 
b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. (Anexo V) 
9.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
ao presente edital, solicitando a documentação de habilitação para análise. 
 

10.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada mediante a apresentação do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, 
no caso de sociedade por ações, acompanhado da documentação pertinente à investidura de seus atuais 
administradores nos respectivos cargos. 

10.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
10.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI deve apresentar: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual – CCMEI. 

 

11.1. A REGULARIDADE FISCAL será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, Federal e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante; 

10. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

11. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
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d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), mediante a apresentação da Certidão de 
Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, e do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF. 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa (CNDT). 
11.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão, sob pena de inabilitação, encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006, sob pena de inabilitação. 
11.2.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 
11.2.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei 14.133/2021 e neste edital, sendo facultado 
à Administração convocar os licitantes remanescentes, com REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, para 
a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

12.1. A  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será comprovada mediante a apresentação 
dos seguintes documentos: 
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis acompanhados do Termo de Abertura e Encerramento 
extraídos do livro diário, dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis, registrado na Junta Comercial, 
apresentados na forma da Lei, comprovando a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 
mais de 3 (três) meses da data da proposta. Caso a licitante utilize-se da Escrituração Contábil Digital - 
ECD, deverá apresentar também o recibo de entrega e notas explicativas, emitidos pelo SPED. 
b) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, dos últimos 30 
(trinta) dias anteriores à data da sessão eletrônica de recebimento das propostas ou conforme validade 
constante na certidão. 

 

13.1. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 
a) Um ou mais atestados de capacidade técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que comprovem a execução anterior de serviços pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação, 
especialmente serviços de controle de vetores e pragas urbanas, desinsetização, desratização, 
descupinização ou atividades similares. 
b) Licença sanitária ou termo equivalente, vigente, expedido pela autoridade sanitária competente, que 
autorize a licitante a exercer a atividade de prestação de serviços de controle de vetores e pragas urbanas. 
c) Licença ambiental ou termo equivalente, vigente, expedido pela autoridade ambiental competente, que 
autorize a licitante a exercer a atividade de prestação de serviços de controle de vetores e pragas urbanas. 
c.1) Quando o Município da sede da licitante não possuir autoridade sanitária ou ambiental competente, 
serão aceitos documentos expedidos pela autoridade regional, estadual ou distrital competente, nos termos 
do parágrafo único do art. 4º da RDC Anvisa nº 622/2022. 
d) Certidão de registro da pessoa jurídica no conselho profissional do seu responsável técnico, válida na 
data de apresentação da documentação, em conformidade com o art. 7º, § 2º, da RDC Anvisa nº 622/2022. 
e) Comprovação de que a licitante dispõe de responsável técnico legalmente habilitado para o exercício das 
funções relacionadas ao controle de vetores e pragas urbanas. 
f) Comprovação da capacidade técnico-profissional do responsável técnico, mediante atestado ou certidão 
de responsabilidade técnica que demonstre sua atuação anterior em serviços de controle de vetores e pragas 

12. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

13. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
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urbanas pertinentes e compatíveis com o objeto da contratação. 
O responsável técnico poderá ser profissional de nível superior ou de nível médio profissionalizante, desde 
que possua treinamento específico, esteja devidamente habilitado pelo respectivo conselho profissional e 
apresente comprovação oficial de competência para o exercício da responsabilidade técnica, nos termos dos 
arts. 3º, inciso X, e 7º da RDC Anvisa nº 622/2022. 
A exigência dos documentos acima justifica-se em razão da natureza especializada dos serviços, que 
envolvem a aplicação de produtos químicos potencialmente nocivos à saúde humana e ao meio ambiente, 
sendo indispensável que a empresa possua regularidade perante os órgãos fiscalizadores e conte com 
responsável técnico habilitado para assegurar a adequada execução contratual. 
13.2. Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial do concorrente ou 
pelo próprio concorrente ou por empresas das quais participem sócios ou diretores do concorrente, ou ainda 
empresas das quais o concorrente integre o seu quadro societário. 
13.3. A inobservância de quaisquer exigências dos subitens do item 13 será motivo de inabilitação da 
empresa licitante. 

 

14.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de ate 02 (duas) 
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
a) Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 
b) Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
c) A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
14.1.1. Poderá ser exigida planilha detalhada de composição dos custos e formação de preços. 
14.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso. 
14.3. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
14.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 
14.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
14.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 
14.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, juntamente com a proposta, declaração de 
que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas (Anexo II). 

 

15.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
15.1.1. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo até três dias úteis, contados da 
data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
15.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame, 
se houver interferência na formulação das propostas. 

15.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro 

14. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

15. DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS 
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até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, no endereço de e-mail indicado no edital. 
15.4. Assim que o Pregoeiro Habilitar a empresa arrematadora do pregão, será aberto prazo para que as 
proponentes interessadas manifestem eletronicamente, em campo próprio do sistema, o seu recurso. 
15.4.1. O prazo para a manifestação da intenção de recurso é de 30 minutos, sob pena de preclusão, 
ressalvado o caso de o sistema utilizado estabelecer de forma inalterável pelo operador outro prazo, sendo 
responsabilidade do participante atentar-se aos prazos fixos estabelecidos no sistema eletrônico de licitação. 
15.4.2. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, 
que começarão a correr do término do prazo do recorrente. 
15.4.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
15.5. Durante o prazo para manifestação da intenção de recorrer, os licitantes interessados poderão solicitar 
ao Pregoeiro o envio por meio eletrônico, preferencialmente, ou outro meio hábil, de acordo com os 
recursos disponíveis no órgão dos documentos de habilitação apresentados pelo licitante declarado 
vencedor do certame ou de qualquer outro documento dos autos. 
15.6. As razões do recurso deverão ser registradas em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias 
úteis. 
15.7. Quando mantida a decisão, será realizado pelo Pregoeiro no prazo de até 03 (três) dias úteis a instrução 
e o encaminhamento dos recursos à autoridade superior. 
15.8. A autoridade superior terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos, para 
decidir o recurso. 
15.9. O recurso contra a decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo. 
15.10. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

16.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento. 
16.2. Ao receber o processo para adjudicação e homologação, poderá a autoridade competente: 
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 
ilegalidade insanável. 
16.3. A adjudicação e homologação do objeto desta licitação não implicarão direito a assinatura do contrato. 

 

17.1. Após a homologação, o licitante será convocado, mediante publicação no diário ou, facultativamente, 
por escrito ou qualquer meio eletrônico, para assinar o contrato, no prazo de até 3 (três) dias corridos, sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei 14.133/2021 e neste edital. 
17.2. Como condição para assinatura do contrato o licitante vencedor deverá manter todas as condições de 
habilitação. 
17.3. A assinatura do contrato deverá ser realizada pelo representante legal da empresa ou mandatário com 
poderes expressos. 
17.4. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato 
outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação, ou 
instrumento equivalente, nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste edital 
17.5. O licitante ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições, acréscimos ou supressões que se fizerem 
no objeto de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma prevista na 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
17.6. As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre as partes. 

17.7. Salvo expressa autorização da administração, é vedada a subcontratação do objeto desta licitação. 
17.8. Nos termos da legislação pertinente, o contrato decorrente desta licitação poderá ser prorrogado, 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

17. DA ASSINATURA DO CONTRATO 
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atendido o interesse público. 
 

18.1 Os serviços objeto deste Edital serão executados conforme as necessidades da Secretaria Municipal 
de Saúde e Secretaria Municipal de Educação, em regime de empreitada por preço unitário, sendo aferidos 
e pagos conforme a efetiva prestação do serviço. 
18.2 A prestação do serviço nos estabelecimentos da Secretaria Municipal de Saúde, com funcionamento 
de segunda a sexta, deverá ser realizada às sextas à tarde, sábados e domingos, em horário previamente 
agendado junto a secretaria. Os dias e turnos da prestação de serviço no âmbito da UPA e SAMU deverão 
ser realizados conforme cronograma estabelecido pelos diretores dos respectivos estabelecimentos. 
18.3 A prestação do serviço nos estabelecimentos pertencentes à Secretaria Municipal de Educação deverá 
ser realizada aos sábados, em horário previamente agendado junto à secretaria. 
18.4 Os serviços serão RECEBIDOS PROVISORIAMENTE, de forma sumária, pelo fiscal do contrato no 
momento da entrega e os serviços mediante termo detalhado. 
18.5 Os serviços que não corresponderem às exigências qualitativas e quantitativas, poderão ser rejeitadas 
pela administração, devendo ser substituídos de forma imediata, às custas do prestador, quando for o caso, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
18.6 Os serviços serão RECEBIDOS DEFINITIVAMENTE, mediante termo detalhado, no prazo de 10 
(dez) dias úteis, pelo gestor do contrato, contados do recebimento provisório, após a verificação da 
qualidade e quantidade e condições estabelecidas no termo de referência e proposta. 
18.7 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo. 
18.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
18.9 A Liquidação deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados do recebimento 
definitivo ou do transcurso do respectivo prazo, devendo ser observadas as normas técnicas de contabilidade 
da lei 4.320/64. 
18.10 Havendo quaisquer circunstâncias impeditivas da liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até 
que o contratado providencie as medidas saneadoras e corretivas, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

 

19.1 O preço inicialmente ajustado poderá ser revisto a qualquer momento em razão de álea extraordinária 
e poderá ser reajustado anualmente (álea ordinária), com a utilização preferencial do IPCA-E. 

 

20.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo gestor de contrato designado pela 
administração no instrumento contratual ou em separado, independente da fiscalização de outros servidores 
designados especialmente para este fim, podendo valer-se de terceiro com conhecimentos técnicos 
necessários. 
20.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas 
a autoridade superior, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 

 

21.1 O recebimento provisório e definitivo do objeto desta licitação ocorrerá nos termos indicados no 
Termo de Referência. 
21.2. A reprovação da execução contratual em qualquer fase de sua execução e a consequente correção não 

implica no perdão ou alteração das penalidades. 
 

18. REGIME DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

19. REAJUSTAMENTO 

20. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO. 

21. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS. 

22. DAS PENALIDADES. 
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22.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) deixar de entregar a documentação exigida para participação no certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 
c) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 
 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta, quando exigível; 
 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
e) ensejar retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
f) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
g) dar causa à inexecução total do contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação; 
 fraudar ou tentar fraudar a licitação; 
 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
22.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
22.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
22.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista na alínea 
‘a’ do item 22.1 deste edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
22.5. Para as infrações previstas nas alíneas ‘a’ a ‘g’ do item 22.1 deste edital a multa aplicada será de 2% 
a 15% sobre o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
22.6. Para as infrações previstas nas alíneas ‘h’, ‘i’ e ‘j’ do item 22.1 deste edital a multa aplicada será de 
15% a 30% sobre o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
22.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
22.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nas alíneas ‘b’ a ‘g’ do item 22.1 deste edital, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
22.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nas alíneas ‘h’, ‘i’ e ‘j’ do item 22.1 deste edital, bem 
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como pelas infrações administrativas previstas nas alineas ‘b’ a ‘g’ do mesmo item 22.1 deste edital que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, pelo 
prazo de 03 (três) a 06 (seis) anos. 
22.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela 
Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta que tenha prestado em favor da administração. 
22.11. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
22.12. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada administrativamente, 
deduzindo-se do valor da Fatura Mensal ou, não sendo suficiente, o valor poderá ser inscrito como Dívida 
Ativa e cobrado judicialmente. 
22.13. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 
contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
22.14. As cominações pecuniárias serão corrigidas e atualizadas pela SELIC. 

 

23.1. O contrato será extinto pela administração nas hipóteses previstas nos incisos do artigo 137 da lei 
14.133/2021 e nas situações previstas neste edital 
23.2. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 
sanções previstas neste edital, conforme cada caso concreto: 
a) assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 
b) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 
na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
c) execução da garantia contratual para: 
 ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
 pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
 pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
 exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 

cabível; 
d) retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública 
e das multas aplicadas. 

 

24.1. A presente licitação poderá ser anulada por ilegalidade ou revogada por conveniência e oportunidade 
administrativa, sem que assista aos concorrentes o direito a qualquer reclamação ou indenização. 

 

25.1. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do procedimento e respeito aos 
princípios licitatórios. 
25.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente pregão encontrar- 
se-ão à disposição de todos os interessados no Município de Jaguaquara, Setor de Licitações. 
25.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro. 

25.4. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar da documentação o seu 
endereço, e-mail e os números de fax e telefone. 
25.5. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

23. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL. 

24. REVOGAÇÃO – ANULAÇÃO. 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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habilitação e classificação. 
25.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
25.8. O Edital e seus anexos poderão ser obtidos no portal oficial do município de Jaguaquara e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas. 
25.9. O Edital e a minuta de contrato foram aprovados pelo Jurídico da municipalidade, nos termos do 
artigo 53 da lei 14.133/2021. 
25.10. Fica eleito o Foro da Comarca de Jaguaquara para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e 
do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 
25.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
Anexo I - Termo de Referência 
Anexo II – Declaração de Adequação Econômica da Proposta 
Anexo III – Minuta de Contrato 
Anexo IV – Declaração Financeira ME/EPP 
Anexo V – Declaração Reserva de Cargos 
Anexo VI – Declaração de Responsabilidade Técnica 
Anexo VII - Modelo de Proposta 

 
Jaguaquara/BA, 03 de agosto de 2026. 

 
 

 
Valdir dos Santos 

Secretário Municipal de Educação 
Decreto nº 021/2025 

 
 
 
 

Hemerson Oliveira Di Labio 
Secretário Municipal de Saúde 

Decreto nº 025/2025 

Edição 2.962 | Ano 5
07 de agosto de 2026

Página 18

Certificação Digital: XPHP8PS8-XUMPUVCH-H80Y3F9Z-WXHO18KJ
Versão eletrônica disponível em: https://jaguaquara.ba.gov.br/diario-oficial



Praça J. J. Seabra, n.º 172 – 1.º Andar – Centro – CEP: 45345-000 

Fone: (73) 3534-9550 www.jaguaquara.ba.gov.br 
Página 17 de 38 

 

 

 

 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

O presente termo de referência tem por finalidade a caracterização do objeto para contratação de empresa 
especializada na prestação de serviço de Controle de Pragas e Vetores, para atendimento aos 
estabelecimentos da Secretaria Municipal de Saúde e da Secretaria Municipal de Educação do município 
de Jaguaquara/BA, conforme especificações, quantidades e descrições constantes do edital e respectivo 
termo de referência. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bens de luxo. 
Aplica-se as responsabilidades pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078 de 1990). 

 

A presente contratação tem por finalidade atender às demandas das Secretarias Municipais de Saúde e de 
Educação do Município de Jaguaquara/BA, mediante a prestação de serviços especializados de controle 
sanitário integrado no combate e controle de pragas urbanas e vetores, compreendendo serviços de 
desinsetização, desratização e descupinização, com fornecimento de mão de obra, ferramentas, 
equipamentos, materiais e todos os insumos necessários à execução dos serviços. 
A contratação justifica-se pela necessidade de manter as unidades administrativas, escolares e de saúde em 
condições adequadas de higiene, salubridade e segurança, prevenindo a proliferação de pragas urbanas e 
vetores capazes de comprometer a saúde de servidores, estudantes, pacientes, profissionais da educação, 
usuários dos serviços públicos e da população em geral. 
A presença de insetos, roedores, cupins e demais organismos nocivos representa risco à saúde pública, em 
razão da possibilidade de transmissão de doenças, bem como pode ocasionar danos às edificações, 
mobiliários, equipamentos e demais bens públicos. Além disso, em períodos de maior incidência de chuvas, 
verifica-se o aumento da proliferação dessas pragas, intensificando os riscos sanitários e tornando 
indispensável a adoção de medidas preventivas e corretivas de controle. 
A execução dos serviços de controle integrado de pragas constitui medida essencial para assegurar 
ambientes seguros e adequados ao desenvolvimento das atividades administrativas, educacionais e 
assistenciais, contribuindo para a preservação do patrimônio público, a continuidade da prestação dos 
serviços públicos e o cumprimento das normas sanitárias, ambientais e de saúde e segurança do trabalho. 
A Administração Municipal não dispõe de estrutura operacional, equipamentos específicos, produtos 
devidamente registrados ou equipe técnica especializada para realizar diretamente esses serviços, razão pela 
qual a contratação de empresa especializada, regularmente licenciada pelos órgãos competentes e 
responsável pelo fornecimento de toda a mão de obra, ferramentas, equipamentos e materiais necessários, 
mostra-se a solução mais adequada ao atendimento do interesse público. 
A empresa contratada deverá observar integralmente a legislação sanitária, ambiental e trabalhista aplicável, 
bem como as normas de segurança e medicina do trabalho, orientando seus profissionais quanto ao 
cumprimento das normas internas da Administração durante a execução dos serviços. 
Assim, justificada a contratação, o procedimento escolhido é o MENOR PREÇO. 
Tratando-se de serviços comuns, visto que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, é obrigatória a utilização 
da licitação modalidade pregão. 
Em relação ao Critério de Julgamento, o inciso XLI do artigo 6º da lei 14.133/2021 define “pregão: 
modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento 
poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto”. Neste sentido, o critério adequado é o menor preço, 
considerando a natureza do serviço. 

I - DO OBJETO 

II - DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2026 
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A Súmula 247 do Tribunal de Contas da União (TCU) estipula a obrigatoriedade da adjudicação por itens, 
mas traz a exceção: o objeto deve ser divisível, e não deve haver prejuízo para o conjunto ou perda de 
economia de escala. 
No caso, sendo um único item de serviço a ser contratado, necessária a contratação por Lote único. 
Desta forma, tem-se que é o caso de pregão eletrônico, critério menor preço e adjudicação por lote único. 
Assim, justificada a contratação e o procedimento escolhido. 

 

 
A demanda tem por objeto atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria Municipal 
de Educação do município de Jaguaquara, visando manter todos os estabelecimentos livre de pragas e 
vetores como baratas, formigas, escorpiões, mosquitos, pulgas, carrapatos, ratos, camundongos, aracnídeos, 
quilópodes, diplópodes, traças, cupins, pombos e morcegos, através dos processos de desinsetização, 
descupinização e desratização com fornecimento de mão-de-obra, ferramentas, peças, toda matéria-prima 
necessária ao tratamento químico. 
Os serviços são usuais e são, como regra, executados pelo mesmo prestador, de forma que o agrupamento 
não prejudica a competitividade, permitindo, contudo, garantia da economia de escala para a administração, 
além da segurança e controle dos serviços prestados. 
Assim, com estas considerações, o lote único segue conforme as especificações abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
 

 
01 

Controle sanitário integrado no combate/controle de pragas urbanas e vetores 
(desinsetização, desratização, descupinização), com prazo de validade de 180 dias, 
com fornecimento de mão-de-obra, ferramentas, peças e toda matéria-prima 
necessários ao tratamento químico, para todas as áreas internas e externas nas 
Unidades dos Prédios Públicos da Secretaria Municipal de Saúde.  
 

 

 
Serviço 

 

 
02 

02 

Controle sanitário integrado no combate/controle de pragas urbanas e vetores 
(desinsetização, desratização, descupinização), com prazo de validade de 180 dias, 
com fornecimento de mão-de-obra, ferramentas, peças e toda matéria-prima 
necessários ao tratamento químico, para todas as áreas internas e externas nas 
Unidades dos Prédios Públicos da Secretaria Municipal de Educação do Município 
de Jaguaquara, Bahia. 

Serviço 02 

As Unidades em que os serviços serão prestados são aquelas detalhadas no quadro a seguir, COM 
METRAGEM ESTIMADA: 
 

TABELA DE UNIDADES 
ITEM ÓRGÃO ENDEREÇO DAS UNIDADES 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
01 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
SECRETARIA 
MUNICIPAL 
DE SAÚDE 

1 - Academia Pública de Saúde Madalena Jesus Moreira – 451,20m2 
2 - Academia Pública Frei Joaquim Carmelli – 451,20 m2 
3 - Sede da Secretaria de Saúde – 255,59 m2 
4 - CAPS Herminio Marcelino Santos – 345,50 m2 
5 - UPA de Jaguaquara – 2.456,18 m2 
6 - SAMU 192 - 445 m2  
7 - Centro de Especialidades Odontológicas – CEO – 235,60 m2 
8 - Centro de Especialidades Luiz Ignácio de Souza – 1.400 m2 
9 - Unidade de Saúde da Família Aurelino Andrade – 579 m2 
10 - Unidade de Saúde da Família Manoel Araújo Braga – 304,21 m2 
11 - Unidade de Saúde da Família Itiúba - 896 m2 
12 - Unidade de Saúde da Família Dr Taciano F. de Paula- 220 m2 
13 - Unidade de Saúde da Família Eliezer S. Nascimento - 896 m2 
14 - Unidade de Saúde da Família Isaura Lima de Andrade – 365,52 m2 
15 - Unidade de Saúde da Família Jorge Amado – 265,58 m2 
16 - Unidade de Saúde da Família José Joaquim Tosta Lima - 460 m2 

III – DESCRIÇÃO E CRITÉRIO DE SELEÇÃO 
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 17 - Unidade de Saúde da Família José Maria Fontenelle - 896 m2 
18 - Unidade de Saúde da Família Lourival Rosa de Sena- 596,42 m2 
19 - Unidade de Saúde da Família Miro Tabaréu – 445,60 m2 
20 - Unidade de Saúde da Família Nélio Andrade – 365,52 m2 
21 - Unidade de Saúde da Família Nilton Freire – 365,52 m2 
22 - Unidade de Saúde da Família Nilzete Natália - 896 m2 
23 - Unidade de Saúde da Família Pedro Bernardino - 896 m2 
24 - Unidade de Saúde da Família Sandoval Porto Almeida - 896 m2 
25 - Unidade de Saúde da Família Vanderlan Santos Alencar - 896 m2 
26 - Unidade de Saúde da Família Valter Sampaio - 896 m2 
27 - Vigilância em Saúde de Jaguaquara - 300 m2 
28 – Ponto de Acolhimento TFD -  
29 – Ônibus de transporte da saúde (Placa PKJ9901) 
30 - Ônibus de transporte da saúde (Placa PLB2327) 
31 - Ônibus de transporte da saúde (Placa RPP4G11) 
32 - Ônibus de transporte da saúde (Placa TMS7F13) 
33 - Ônibus de transporte da saúde (Placa TNA4E55) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
02 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
SECRETARIA 
MUNICIPAL 

DE 
EDUCAÇÃO 

1- Colégio Luzia Silva – 6.525 m2 
2 - Centro Educacional do Trabalhador – 6.840 m2 
3- Escola CEMAEE Alegria de Viver – 2.924 m2 
4- Escola Carneiro Ribeiro - 5280 m2 
5- Escola Delminda Farias – 4.565 m2 
6 - Escola Emanoel de Oliveira Brito - 1560 m2 
7 - Escola Menandro Minahim - 1800 m2 
8 - Escola Vicenzo Gasbarre – 3.962,50 m2 
9 - Escola Diana Jussiene – 2.912 m2 
10 - Escola Joaquim Nery - 1500 m2 
11 - Escola Lourival Rosa de Sena - 1026 m2 
12 - Escola Rural de Ipiúna - 3740 m2 
13 - Escola Arlinda Emília de Assis - 1551 m2 
14 - Escola Centro Social Urbano - 1911 m2 
15 - Escola Stela Câmara Dubois – 6615  m2 
16 -  Escola Irma Dulce - 4000 m2 
17 -  Escola Lomanto Junior - 1368 m2 
18 - Escola Terrabrás - 4000 m2 
19 - Escola Monteiro Lobato - 1147 m2 
20 - Escola Eraldo Tinoco - 3600 m2 
21 - Creche Marleide Pinto de Novaes Nunes - 2800 m2 
22 - Creche Tereza Muniz - 2800 m2 
23- Escola Osvaldo Cruz - 91 m2 
24 - Escola São Bento - 150 m2 
25 - Escola Lídio Bonfim - 112 m2 
26 - Escola Ítalo Rabelo do Amaral - 121 m2 
27 - Escola Manoel Lírio da Costa - 276 m2 
28 - Escola José Pereira dos Santos - 84 m2 
29 - Escola São Tiago - 78 m2 
30 -  Prédio da Secretaria Municipal de Educação - 1800 m2 
31 - Espaço da Equipe Multi (Jaguaquara) - 600 m2 
32 – Espaço da Equipe Distrito Stela Dubois – 150m2 
33 – Espaço da Cantina Central – 900m2 

A empresa que julgar necessário conhecer os estabelecimentos para elaborar sua proposta, poderá 
comparecer ao município para realização de visitas. É interessante mencionar que as despesas com 
transporte, motorista, combustível, veiculo, alimentação, estadia ou qualquer outra despesa financeira 
decorrente dessa visita ficará por conta da empresa, não acarretando ônus nenhum ao município. Para 
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agendar a visita, será necessário entrar em contato com Jucielle Moreira, através do tel (73) 35349600, com 
no mínimo, 24h de antecedência. 
Os produtos a serem utilizados nos serviços prestados deverão ser registrados no Ministério da Saúde, e 
deverão conter obrigatoriamente rótulo indicando o número do registro do produto e o nome do Químico 
Responsável, com o respectivo número de Registro no CRQ – Conselho Regional de Química. 
O uso de equipamentos de proteção individual e coletiva, bem como as medidas de segurança necessárias 
à realização do serviço, são obrigatórias e de responsabilidade da empresa contratada, e sua ausência 
importará na não autorização da prestação do serviço. 
A Vigilância Sanitária do Município poderá, a qualquer tempo, realizar inspeção para verificar os produtos 
a serem utilizados e as adequações às normas incidentes. 
A empresa vencedora do certamente deverá realizar os serviços conforme cronograma estabelecido pela 
Secretaria Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Educação. Cada serviço comporá a 
desinsetização, descupinização e desratização do pacote de estabelecimentos conforme descrição: 
27 estabelecimentos compõe o pacote de serviços da SAÚDE sendo eles: Academia Pública de Saúde 
Madalena Jesus Moreira, Academia Pública Frei Joaquim Carmelli, Sede da Secretaria de Saúde, CAPS 
Herminio Marcelino Santos, UPA de Jaguaquara, SAMU 192, Centro de Especialidades Odontológicas –  
CEO, Centro de Especialidades Luiz Ignácio de Souza, Unidade de Saúde da Família Aurelino Andrade, Unidade de 
Saúde da Família Manoel Araújo Braga, Unidade de Saúde da Família Itiúba, Unidade de Saúde da Família Dr Taciano 
F. de Paula, Unidade de Saúde da Família Eliezer S. Nascimento, Unidade de Saúde da Família Isaura Lima de 
Andrade, Unidade de Saúde da Família Jorge Amado, Unidade de Saúde da Família José Joaquim Tosta Lima, 
Unidade de Saúde da Família José Maria Fontenelle, Unidade de Saúde da Família Lourival Rosa de Sena, Unidade 
de Saúde da Família Miro Tabaréu, Unidade de Saúde da Família Nélio Andrade, Unidade de Saúde da Família Nilton 
Freire, Unidade de Saúde da Família Nilzete Natália, Unidade de Saúde da Família Pedro Bernardino, Unidade de 
Saúde da Família Sandoval Porto Almeida, Unidade de Saúde da Família Vanderlan Santos Alencar, Unidade de 
Saúde da Família Valter Sampaio e Vigilância em Saúde de Jaguaquara. 
31 estabelecimentos compõe o pacote de serviços da EDUCAÇÃO sendo eles: Prédio da Secretaria 
Municipal de Educação, Espaço da Equipe Multi (Jaguaquara), Colégio Luzia Silva, Centro Educacional 
do Trabalhador, Escola CEMAEE Alegria de Viver, Escola Carneiro Ribeiro, Escola Delminda Farias, 
Escola Emanoel de Oliveira Brito, Escola Menandro Minahim, Escola Vicenzo Gasbarre, Escola Diana 
Jussiene, Escola Joaquim Nery, Escola Lourival Rosa de Sena, Escola Rural de Ipiúna, Escola Arlinda 
Emília de Assis, Escola Centro Social Urbano, Escola Stela Câmara Dubois, Escola Irma Dulce, Escola 
Lomanto Junior, Escola Terrabrás, Escola Monteiro Lobato, Escola Eraldo Tinoco, Creche Marleide Pinto 
de Novaes Nunes, Creche Tereza Muniz, Escola Osvaldo Cruz, Escola São Bento, Escola Lídio Bonfim, 
Escola Ítalo Rabelo do Amaral, Escola Manoel Lírio da Costa, Escola José Pereira dos Santos, Escola São 
Tiago. 
A prestação do serviço nos estabelecimentos da Secretaria Municipal de Saúde, com funcionamento de 

segunda a sexta, deverá ser realizada as sextas à tarde, sábados e domingos. Os dias e turnos da prestação 
de serviço no âmbito da UPA e SAMU deverão ser realizados conforme cronograma estabelecido pelos 
diretores dos respectivos estabelecimentos. 
A prestação do serviço nos estabelecimentos pertencentes à Secretaria Municipal de Educação deverá 
ser realizada aos sábados. 
Compete ao detentor do contrato todas as despesas com transporte para prestação do serviço, como 
motorista, veiculo, combustível, almoço, estadia etc, devendo essa despesa já estar inclusas nos preços 
propostos pela licitante vencedora, não acarretando ônus financeiro ao município. Inclusive o deslocamento 
para prestação de serviços nos estabelecimentos localizados na zona rural. 
Todos os materiais, mão-de-obra, ferramentas, peças, equipamentos, ou qualquer outro item, necessários 
para prestação do serviço, serão responsabilidade da empresa vencedora, não acarretando ônus financeiro 
ao município. 
Após a prestação do serviço, a empresa deverá fornecer CERTIFICADO DE DESINSETIZAÇÃO, 
DESCUPINIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO a cada estabelecimento que foi contemplado com o serviço. 
A empresa deverá imprimir o certificado em papel cartão A4, colorido, contendo a data e o nome do 
estabelecimento no qual o serviço foi realizado, dados da empresa e assinatura do responsável. 
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A empresa deverá dar garantias do serviço prestado, deixando o ambiente livre de Pragas e Vetores, como 
baratas, formigas, escorpiões, mosquitos, pulgas, carrapatos, ratos, camundongos, aracnídeos, quilópodes, 
diplópodes, traças, cupins, pombos e morcegos, por no mínimo 180 (cento e oitenta) dias. Em caso de 
reincidência da infestação antes desse prazo, a empresa deverá realizar novas aplicações no prazo de 24h, 
sem gerar ônus financeiro ao município. 
A quantidade estimada serve somente como referência para elaboração da proposta, não tendo as Secretaria 
Municipal de Saúde e Secretaria Municpal de Educação a obrigatoriedade de utilizar as quantidades 
estimadas em sua totalidade. 
A contratada fica obrigada, durante a vigência do contrato, atender a todos os pedidos de serviços, desde 
que solicitado pela Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Educação. 

 

Os serviços objeto deste Edital serão executados conforme as necessidades da Secretaria Municipal de 
Saúde e Secretaria Municipal de Educação, em regime de empreitada por preço unitário, sendo aferidos e 
pagos conforme a efetiva prestação do serviço. 
A prestação do serviço nos estabelecimentos da Secretaria Municipal de Saúde, com funcionamento de 
segunda a sexta, deverá ser realizada às sextas à tarde, sábados e domingos, em horário previamente 
agendado junto a secretaria. Os dias e turnos da prestação de serviço no âmbito da UPA e SAMU deverão 
ser realizados conforme cronograma estabelecido pelos diretores dos respectivos estabelecimentos. 
A prestação do serviço nos estabelecimentos pertencentes à Secretaria Municipal de Educação deverá 
ser realizada aos sábados, em horário previamente agendado junto à secretaria. 
Os serviços serão RECEBIDOS PROVISORIAMENTE, de forma sumária, pelo fiscal do contrato no 
momento da entrega e os serviços mediante termo detalhado. 
Os serviços que não corresponderem às exigências qualitativas e quantitativas, poderão ser rejeitadas pela 
administração, devendo ser substituídos de forma imediata, às custas do prestador, quando for o caso, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
Os serviços serão RECEBIDOS DEFINITIVAMENTE, mediante termo detalhado, no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, pelo gestor do contrato, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 
quantidade e condições estabelecidas no termo de referência e proposta. 
Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
A Liquidação deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados do recebimento definitivo 
ou do transcurso do respectivo prazo, devendo ser observadas as normas técnicas de contabilidade da lei 
4.320/64. 
Havendo quaisquer circunstâncias impeditivas da liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras e corretivas, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

 

O preço estimado para a contratação é o valor obtido a partir de método matemático aplicado em série de 
preços coletados, devendo desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, os inconsistentes e os 
excessivamente elevados. 
A pesquisa de preços foi realizada pelo setor de compras da municipalidade, conforme elementos 
materializados no processo administrativo. 

 

Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar os seguintes requisitos, ressalvado exigências 
específicas em legislações especiais. 
 

IV – DA EXECUÇÃO, RECEBIMENTO E LIQUIDAÇÃO 

V - ESTIMATIVA DE CUSTOS 

VI – EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
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Habilitação Jurídica 
A habilitação jurídica será comprovada mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade 
por ações, acompanhado da documentação pertinente à investidura de seus atuais administradores nos 
respectivos cargos. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
 

Regularidade Fiscal 
A regularidade fiscal será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, Federal e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante; 
d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), mediante a apresentação da Certidão de 
Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, e do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF. 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa (CNDT). 
As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão, sob pena de inabilitação, encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006, sob pena de inabilitação. 
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa. 
  

Qualificação Econômico-Financeira 
A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis acompanhados do Termo de Abertura e Encerramento 
extraídos do livro diário, dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis, registrado na Junta Comercial, 
apresentados na forma da Lei, comprovando a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 
mais de 3 (três) meses da data da proposta. Caso a licitante utilize-se da Escrituração Contábil Digital - 
ECD, deverá apresentar também o recibo de entrega e notas explicativas, emitidos pelo SPED. 
b) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, dos últimos 30 
(trinta) dias anteriores à data da sessão eletrônica de recebimento das propostas ou conforme validade 
constante na certidão. 
 

Qualificação Técnica 
A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
a) Um ou mais atestados de capacidade técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que comprovem a execução anterior de serviços pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação, 
especialmente serviços de controle de vetores e pragas urbanas, desinsetização, desratização, 
descupinização ou atividades similares. 
a.1) Será admitido o somatório de atestados para fins de comprovação da capacidade técnica da licitante. 
a.2) Os atestados deverão conter, no mínimo, a identificação da pessoa jurídica emitente, a descrição dos 
serviços executados, o período de execução e informações que permitam verificar sua autenticidade. 
a.3) A Administração poderá realizar diligências para confirmar a autenticidade dos atestados e a efetiva 
execução dos serviços neles declarados. 
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b) Licença sanitária ou termo equivalente, vigente, expedido pela autoridade sanitária competente, que 
autorize a licitante a exercer a atividade de prestação de serviços de controle de vetores e pragas urbanas. 
c) Licença ambiental ou termo equivalente, vigente, expedido pela autoridade ambiental competente, que 
autorize a licitante a exercer a atividade de prestação de serviços de controle de vetores e pragas urbanas. 
c.1) Quando o Município da sede da licitante não possuir autoridade sanitária ou ambiental competente, 
serão aceitos documentos expedidos pela autoridade regional, estadual ou distrital competente, nos termos 
do parágrafo único do art. 4º da RDC Anvisa nº 622/2022. 
d) Certidão de registro da pessoa jurídica no conselho profissional do seu responsável técnico, válida na 
data de apresentação da documentação, em conformidade com o art. 7º, § 2º, da RDC Anvisa nº 622/2022. 
e) Comprovação de que a licitante dispõe de responsável técnico legalmente habilitado para o exercício das 
funções relacionadas ao controle de vetores e pragas urbanas. 
f) Comprovação da capacidade técnico-profissional do responsável técnico, mediante atestado ou certidão 
de responsabilidade técnica que demonstre sua atuação anterior em serviços de controle de vetores e pragas 
urbanas pertinentes e compatíveis com o objeto da contratação. 
O responsável técnico poderá ser profissional de nível superior ou de nível médio profissionalizante, desde 
que possua treinamento específico, esteja devidamente habilitado pelo respectivo conselho profissional e 
apresente comprovação oficial de competência para o exercício da responsabilidade técnica, nos termos dos 
arts. 3º, inciso X, e 7º da RDC Anvisa nº 622/2022. 
Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial do concorrente ou pelo 
próprio concorrente ou por empresas das quais participem sócios ou diretores do concorrente, ou ainda 
empresas das quais o concorrente integre o seu quadro societário. 

 

O serviço a ser prestado deverá ter garantia mínima de 06 (seis) meses, salvo se outro prazo maior já for 
praticado pelo contratante, ou determinado em normas regulamentares. 

 

O pagamento será efetuado mediante a efetiva prestação de serviço, com apresentação da fatura 

devidamente atestada, a qual deverá ser emitida de acordo com a ordem de serviço enviada pela 
administração municipal. 
Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada 
com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
O pagamento será realizado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da liquidação, sendo que 
havendo alguma pendência referível ao detentor do contrato, o prazo será interrompido até a regularização, 
conforme critérios estabelecidos no termo de referência. 
Como condição para o pagamento, a contratante poderá exigir da contratada a comprovação do 
cumprimento dos encargos trabalhistas e sociais dos trabalhadores vinculados à execução contratual. 
Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital. 
Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, 
o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% 
(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
I=(TX/100)/365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

VII – GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

VIII – DO PAGAMENTO 
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O contrato administrativo terá sua vigência de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, e vincula-se ao 
regime próprio dos contratos administrativos, inclusive no que se refere às prorrogações e renovações. 
Os serviços são necessários para a manutenção de atividades administrativas e serviços públicos, 
decorrentes de necessidades permanentes e prolongadas, ou seja, adequa-se ao conceito de serviços 
contínuos. 
Nos termos do artigo 107 da lei 14.133/2021, os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão 
ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal. Assim, o contrato poderá ser 
prorrogado nos termos do artigo 107 da Lei 14.133/2021. 
Para esses tipos de contratos, a Administração poderá extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser 
de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 
Desta forma, tem-se que representa potencial situação vantajosa para a administração possibilidade de 
prorrogação do prazo contratual. 
Em casos de prorrogação do contrato a administração deverá atestar, no início da contratação e de cada 
exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua renovação. 

 

O preço inicialmente ajustado poderá ser revisto a qualquer momento em razão de álea extraordinária e 
poderá ser reajustado anualmente (álea ordinária), com a utilização preferencial do IPCA-E. 
Os pedidos de revisão e reajuste contratual serão apreciados no prazo máximo de 30 dias, sendo os efeitos 
retroativos à data do protocolo do pedido. 

 

A execução do serviço será acompanhada e fiscalizada por pessoas especialmente designadas, conforme 
consta do processo administrativo 
Compete ao GESTOR DE CONTRATO o exercício de atividades gerenciais, técnicas e operacionais 
relacionadas à gestão da execução do contrato, dentre as quais: 
a) conhecer o inteiro teor de editais e de seus anexos, bem como dos instrumentos contratuais, 
especialmente o termo de referência, além de eventuais termos aditivos e apostilamentos; 
b) tratar os registros de fiscalização realizados pelos fiscais, acompanhando e adotando medidas de 
adequação; 
c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa 
e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 
no relatório de riscos eventuais; 
d) elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração; 
e) propiciar o acesso do fiscal de contrato às informações, aos documentos e aos meios necessários ao 
exercício das atividades de fiscalização; 
f) instruir o processo com informações, dados e requerimento/manifestação da contratada pertinentes à 
alteração de valores do contrato, em razão de revisão ou de alteração do objeto, para acréscimo ou 
supressão, e encaminhá-lo à autoridade superior para decisão; 
g) comunicar, com antecedência razoável, à autoridade competente, a proximidade do término do prazo do 
contrato, instruindo o processo, quando admitida a prorrogação, com os seguintes documentos: 
 a manifestação de interesse público na prorrogação contratual; 
 consulta à contratada, solicitando manifestação de interesse na referida prorrogação; 
 pesquisa de mercado, quando for o caso, para analisar a vantajosidade da prorrogação e a existência de 

disponibilidade orçamentária; 
 documentação de comprovação de manutenção do preenchimento dos requisitos de habilitação 

jurídica, regularidade fiscal e trabalhista. 

IX – PRAZO CONTRATUAL 

X - REAJUSTAMENTO 

XI – DA FISCALIZAÇÃO 
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h) tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções; 
i) emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos, observado 
o disposto no artigo 123 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
j) realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais. 
Compete ao FISCAL DE CONTRATO a fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto 
contratual, e especialmente: 
a) conhecer o inteiro teor do processo de contratação, instrumentos contratuais e aditivos; 
b) avaliar e acompanhar a execução do contrato, especialmente no que se refere à quantidade e a qualidade 
dos serviços prestados e dos produtos entregues, verificando o atendimento das especificações contidas no 
termo de referência e proposta; 
c) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 
comprobatórios pertinentes; 
d) informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas 
que ultrapassem a sua competência; 
e) ADVERTIR, formalmente, o detentor do contrato administrativo para os casos de irregularidades, 
quando não for o caso de aplicação de outra penalidade, comunicando a situação ao gestor do contrato; 
f) comunicar, formalmente, ao gestor do contrato o inadimplemento parcial ou total do que foi pactuado, 
registrando as providências adotadas para fins de materialização dos fatos que possam levar à aplicação de 
sanção ou à rescisão contratual; 
g) receber provisoriamente, de forma sumária, mediante atesto, o fornecimento de produtos e materiais, e 
para serviços, mediante termo detalhado. 

 

A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos participantes e/ou adjudicatários as 
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
O participante do procedimento de contratação ou o contratado será responsabilizado administrativamente 
pelas infrações constantes do quadro abaixo: 

QUADRO DE INFRAÇÕES 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) deixar de entregar a documentação exigida para participação no certame ou não entregar qualquer 
documento ou amostras que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 
c) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta, quando exigível; 
 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

XII - DAS PENALIDADES 
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d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
e) ensejar retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado ou 
subcontratar de forma irregular os serviços/fornecimento; 
f) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
g) dar causa à inexecução total do contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação; 
 fraudar ou tentar fraudar a licitação; 

 

  agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações 
dispostas nas alíneas ‘h’, ‘i’ e ‘j’ quadro de infrações, bem como pelas infrações administrativas previstas 
nas alíneas ‘b’ a ‘g’ do mesmo quadro de infrações que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
que a sanção de impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de 03 (três) a 06 (seis) anos. 
 

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta que tenha prestado em favor da administração. 
As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada administrativamente, deduzindo-se 
do valor da Fatura Mensal ou, não sendo suficiente, o valor poderá ser inscrito como Dívida Ativa e cobrado 
judicialmente. 
As multas previstas neste tópico não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a contratada 
da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
As multas e demais penalidades serão corrigidas e atualizdas pela SELIC. 

 

Além das obrigações decorrentes da lei, deste termo de referência e contrato, são obrigações da Contratada: 
a) Executar os serviços solicitados nos termos exigidos no edital, termo de referência e demais condições 

estabelecidas na legislação e regulamentações pertinentes. 
b) Acatar as orientações do contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
c) Substituir, imediatamente, os serviços que não se adequem as exigências do edital. 
d) Não transferir a outrem a execução do objeto licitado sem prévia e expressa anuência do contratante. 
e) Manter estrutura própria e nos termos da legislação e regulamentações técnicas pertinentes. 
f) Indicar um representante, sem ônus para o contratante, para responder perante este. 
g) Acatar as orientações do contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
h) Não subcontratar totalmente o objeto do contrato e nem subcontratar parcialmente sem autorização da 
administração. 
i) Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação. 
j) Assumir integral responsabilidade por danos eventualmente causados à contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa, dolo ou ineficiência na execução do serviço, isentando, assim, a contratante de 
quaisquer reclamações que possam surgir consequentemente ao contrato, obrigando-se, outrossim, a reparar 

XIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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os danos causados, ou ressarcir as despesas deles resultantes. 
k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116). 
l) Cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão 
do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação 
da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
m) Atuar com espírito cooperativista, atendendo o interesse público, dentro do critério de conveniência e 
oportunidade do Município. 
n) Agir com responsabilidade social e ambiental. 
o) Comunicar à contratante qualquer anormalidade que interfira no bom andamento da execução contratual. 
p) Reconhecimento dos direitos da Administração em caso de rescisão administrativa.  

 
As despesas decorrentes deste procedimento licitatório correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA SAÚDE 
2059 – GESTÃO DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE 2060 – MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO 
PRIMÁRIA 
2063 – GESTÃO DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
2064 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL 
2066 – GESTÃO DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL 
DE URGÊNCIA 2069 – GESTÃO DA UNIDADE DE PRONTO 
ATENDIMENTO 
FONTES PARA EMPENHO: 500 E 600 
33.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO – PESSOA JURÍDICA 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA EDUCAÇÃO 
2013 - MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 2014 - MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL- CRECHE 
2083 - MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
INFANTIL- PRÉ ESCOLA 2087 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA 
EDUCAÇÃO INTEGRAL 
FONTES PARA EMPENHO: 
540 - VAAT 
550 - QSE/SALÁRIO EDUCAÇÃO 
569 - TEMPO INTEGRAL 
33.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO – PESSOA JURÍDICA 

 

No preço proposto deverão estar compreendidos todos os custos relativos aos encargos fiscais e parafiscais 
que possam interferir na composição dos preços, bem como outros custos indiretos. 
Em nenhuma hipótese e por quaisquer motivos a contratada poderá suspender a execução do serviço, salvo 
no caso de atrasos no pagamento superior a 2 (dois) meses, contados da recebimento da nota fiscal, isenta 
de pendências, pelo setor competente da administração. 
Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada 
com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza ou mesmo direito 
de suspensão do serviço referidos no parágrafo anterior. 
Pertence ao Município a titularidade das receitas arrecadadas a título de imposto de renda retido na fonte 
incidente sobre valores pagos pela Municipalidade, suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou 
jurídicas contratadas para a prestação de bens ou serviços, conforme disposto nos arts. 158, I, e 157, I, da 

XIV - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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Constituição Federal. Assim, sobre os valores pagos pela municipalidade haverá a retenção do Imposto de 
Renda, nos termos da legislação e regulamentos. 
Os casos omissos do presente instrumento serão solucionados pelo gestor do contrato. 

 
Valdir dos Santos 

Secretário Municipal de Educação 
Decreto nº 021/2025 

 
 

Hemerson Oliveira Di Labio 
Secretário Municipal de Saúde 

Decreto nº 025/2025 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ECONÔMICA DA PROPOSTA 

Pregão Eletrônico Nº ...... /2026 
 

Ao Pregoeiro do Município de Jaguaquara, Bahia 
 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 
constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante) para fins de 
participação no certame licitatório acima identificado, do Município de Jaguaquara, Bahia, declaro, sob as 
penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) A proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas. 

b) a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira 
independente por mim e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; e 

c) que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho plenos 
poderes e informações para firmá-la. 

 
 

Local, Data. 
Razão Social CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO III 
Minuta de Contrato 

 

Município de Jaguaquara, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº .............. , 
com endereço ......., Centro, Jaguaquara - BA, neste ato representado por sua Prefeita Sr. .............., brasileira, 
maior, capaz, inscrita no CPF nº  , residente e domiciliada neste Município, e o Fundo Municipal 
de ***********, órgão da administração pública municipal, inscrito no CNPJ nº ..................., com 
endereço na ..............., representado por seu Gestor, Sr .................... , brasileiro, maior, capaz, inscrito no 
CPF nº  , residente e domiciliado neste Município, doravante denominados simplesmente 
contratantes, e a sociedade ....................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº .............. , 
Inscrição Estadual nº .........., situada ................, neste ato representada por ............., inscrito no CPF nº 
................., com endereço na ................. aqui denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no 
Processo Licitatório modalidade Pregão Eletrônico nº ****/2026 e em observância às disposições da Lei 
nº 14.133/2021, firmam, neste ato, o presente contrato, sob as condições contidas nas cláusulas seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviço de 
Controle de Pragas e Vetores, para atendimento aos estabelecimentos da Secretaria Municipal de Saúde e 
da Secretaria Municipal de Educação do município de Jaguaquara/BA, conforme termo de referência, edital 
e proposta vencedora, os quais ficam integradas a este contrato como se aqui estivessem transcritas. 
(planilha contratada) 
1.2. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que 
se fizerem no objeto de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma 
prevista na Lei Federal n. 14.133/2021. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E PRORROGAÇÃO 
2.1. O serviço objeto do contrato é caracterizado como contínuo visto necessário para a manutenção e 
continuidade de serviços públicos e administrativos e decorre de necessidades permanentes e prolongadas 
da administração municipal. 
O prazo de vigência será de 12 meses contados de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos 
estabelecidos nos artigos 106 e 107 da lei 14.133/2021. 
2.2. Em casos de prorrogação do contrato a administração deverá atestar, no início da contratação e de cada 
exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua renovação. 
2.3. A Administração poderá extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários 
para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA E PRAZO DE EXECUÇÃO 
3.1. Os serviços objeto deste contrato serão executados após emissão de ordem de serviço, por empreitada 
por preço unitário, sendo aferidos e pagos mediante a efetiva prestação do serviço. 
3.2. O objeto contratual será executado conforme indicado no termo de referência, o qual integra este 
contrato para todos os efeitos legais. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO 
4.1. O preço global estimado do presente instrumento será de R$  , conforme a proposta vencedora 
do processo de pregão eletrônico nº  /2026. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
5.1 O pagamento será efetuado mediante a efetiva prestação de serviço, com apresentação da fatura 
devidamente atestada, a qual deverá ser emitida de acordo com a ordem de serviço enviada pela 
administração municipal. 
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5.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da liquidação, sendo que 
havendo alguma pendência referível ao detentor do contrato, o prazo será interrompido até a regularização. 
5.2.1. A liquidação deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados do recebimento 
definitivo ou do transcurso do respectivo prazo, devendo ser observadas as normas técnicas de contabilidade 
da lei 4.320/64. 
5.2.2. Havendo quaisquer circunstâncias impeditivas da liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até 
que o contratado providencie as medidas saneadoras e corretivas, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 
5.3. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada como data da apresentação 
da fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da contratada. 
5.4. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada 
com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
5.5. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a 
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado, reabrindo-se o prazo para pagamento da nova 
apresentação. 
5.6. Antes do processamento dos pagamentos será verificada a manutenção das condições de habilitação 
exigidas para a contratação, sendo que, em caso de alguma pendência, o detentor do contrato será notificado 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação. 
5.6.1. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
5.7. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde 
a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa 
de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
I=(TX/100)/365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
6.1. Os recursos para atender ao cumprimento do presente instrumento correrão por conta das dotações 
orçamentárias codificadas: 
******** 
6.2. As dotações correspondem ao exercício vigente, sendo que em casos de prorrogação ou a contratação 
ultrapassar o exercício financeiro as dotações serão indicadas por apostilamento. 

CLÁUSULA SETIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
7.1. As atividades gerenciais, técnicas e operacionais relacionadas à gestão da execução do contrato serão 
acompanhadas por ............ e as atividades de fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto 
contratual serão acompanhadas por ........... , independente de outros servidores indicados para tal finalidade. 

CLÁUSULA OITAVA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTES 
8.1. - DO CONTRATADO: 
a) Executar os serviços solicitados nos termos exigidos no edital, termo de referência e demais condições 
estabelecidas na legislação e regulamentações pertinentes. 
b) Acatar as orientações do contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
c) Substituir, imediatamente, os produtos que não se adequem as exigências do edital. 
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d) Não transferir a outrem a execução do objeto licitado sem prévia e expressa anuência do contratante. 
e) Manter estrutura própria e nos termos da legislação e regulamentações técnicas pertinentes. 
f) Indicar um representante, sem ônus para o contratante, para responder perante este. 
g) Acatar as orientações do contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
h) Não subcontratar totalmente o objeto do contrato e nem subcontratar parcialmente sem autorização da 
administração. 
i) Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação. 
j) Assumir integral responsabilidade por danos eventualmente causados à contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa, dolo ou ineficiência na execução do serviço, isentando, assim, a contratante de 
quaisquer reclamações que possam surgir consequentemente ao contrato, obrigando-se, outrossim, a reparar 
os danos causados, ou ressarcir as despesas deles resultantes. 
k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116). 
l) Cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão 
do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação 
da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
m) Atuar com espírito cooperativista, atendendo o interesse público, dentro do critério de conveniência e 
oportunidade do Município. 
n) Agir com responsabilidade social e ambiental. 
o) Comunicar à contratante qualquer anormalidade que interfira no bom andamento da execução contratual. 
p) Reconhecimento dos direitos da Administração em caso de rescisão administrativa. 
q) Outros decorrentes de normas técnicas, da legislação e do conteúdo do termo de referência. 
8.2. DA CONTRATANTE: 
8.2.1. Pagar, conforme estabelecido na Cláusula Quinta, as obrigações financeiras decorrentes do presente 
contrato na integralidade dos seus termos. 
8.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos. 
8.2.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
8.2.4. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na execução do 
objeto, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
8.2.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado. 
8.2.6. Aplicar ao contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do contrato. 
8.2.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.2.8. Outras decorrentes da lei ou do termo de referência. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 
9.1. O participante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) deixar de entregar a documentação exigida para participação no certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 
c) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 
 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta, quando exigível; 
 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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e) ensejar retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado ou 
subcontratar de forma irregular os serviços/fornecimento; 
f) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
g) dar causa à inexecução total do contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação; 
 fraudar ou tentar fraudar a licitação; 
 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
9.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos participantes e/ou adjudicatários as 
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
9.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista na alínea 
‘a’ do item 9.1 deste contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
9.5. Para as infrações previstas nas alíneas ‘a’ a ‘g’ do item 9.1 deste contrato, a multa aplicada será de 2% 
a 15% sobre o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
9.6. Para as infrações previstas nas alíneas ‘h’, ‘i’ e ‘j’ do item 9.1 deste contrato, a multa aplicada será de 
15% a 30% sobre o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
9.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
9.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nas alíneas ‘b’ a ‘g’ do item 9.1 deste contrato, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito 
da Administração Pública municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
9.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nas alíneas ‘h’, ‘i’ e ‘j’ do item 9.1 deste contrato, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nas alíneas ‘b’ a ‘g’ do mesmo item 9.1 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de 03 
(três) a 06 (seis) anos. 
9.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela 
Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e 
à imediata perda da garantia de proposta que tenha prestado em favor da administração. 
9.11. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
9.12. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada administrativamente, deduzindo- 
se do valor da Fatura Mensal ou, não sendo suficiente, o valor poderá ser inscrito como Dívida Ativa e 
cobrado judicialmente. 
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9.13. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 
contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
9.14. As multas e demais penalidades serão corrigidas e atualizdas pela SELIC. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
10.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
10.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas ou, antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
10.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
10.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
10.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
10.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO JURÍDICO 
11.1. Este contrato será regido de acordo as disposições da Lei 14.133/2021, podendo ser aplicado 
supletivamente as disposições do Código de Defesa do Consumidor. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE/REVISÃO 
12.1. O preço inicialmente ajustado poderá ser revisto a qualquer momento em razão de álea extraordinária 
e poderá ser reajustado anualmente (álea ordinária), com a utilização preferencial do IPCA-E. 
12.2. Os pedidos de revisão e reajuste contratual serão apreciados no prazo máximo de 30 dias, sendo os 
efeitos retroativos à data do protocolo do pedido. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS 
13.1. Pertence ao Município a titularidade das receitas arrecadadas a título de imposto de renda retido na 
fonte incidente sobre valores pagos pela Municipalidade, suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou 
jurídicas contratadas para a prestação de bens ou serviços, conforme disposto nos arts. 158, I, e 157, I, da 
Constituição Federal. Assim, sobre os valores pagos pela municipalidade haverá, além de outros tributos 
essencialmente municipais, a retenção do Imposto de Renda, nos termos da legislação e regulamentos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
14.1. Fica eleito o Foro da comarca de Jaguaquara Bahia, para dirimir quaisquer controvérsias ou dúvidas 
originadas pelo presente instrumento contratual, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 

E, por estarem justas e contratadas, firmam o presente contrato em 2(duas) vias de igual teor e forma 
para um único efeito, na presença de 2 (duas) testemunhas. 

 

Jaguaquara - BA, ............. de ....................... de 2026 
 

CONTRATANTE 

 

CONTRATADO 
 

Testemunhas: 
  

Ciência   
FISCAL 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2026 

  
ANEXO IV 

Declaração Financeira ME/EPP 

Declaramos, sob as penas da lei, para fins de participação no Pregão Eletrônico nº ***/2026 do Município 
de Jaguaquara, Bahia, especialmente em face do quanto disposto artigo 4º da lei 14.133/2021, que ainda 
não temos celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos obrigando a 
comunicar à administração alterações supervenientes neste sentido. 

 
 ,  de  de 2026. 

 
 
 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2026 

ANEXO V 

Declaração Reserva de Cargos 

 
Declaramos, sob as penas da lei, para fins de participação no Pregão Eletrônico nº ***/2026 do Município 
de Jaguaquara, Bahia, especialmente em face do quanto disposto nos inciso IV do artigo 63 combinado com 
o artigo 116, ambos da lei 14.133/2021, que cumprimos e cumpriremos durante todo o prazo de vigência 
de contrato administrativo a ser celebrado em decorrência do referido procedimento a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas em legislação específica. 

 
 ,  de  de 2026. 

 
 
 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2026 

 
 

 

ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

DECLARAMOS, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, nos termos do 
Pregão Presencial nº  /2026 do Município de Jaguaquara, Bahia, que tem por objeto a contratação 

de empresa especializada para prestação de serviços de controle sanitário integrado no 

combate/controle de pragas urbanas e vetores (desinsetização, desratização, descupinização), com 

prazo de validade de 180 dias, com fornecimento de mão-de-obra, ferramentas, peças e toda 

matéria-prima necessários ao tratamento químico, para todas as áreas internas e externas nas 

Unidades dos Prédios Públicos da Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de 

Educação do Município de Jaguaquara, Bahia, na qualidade de responsável técnico da Licitante 
.................................................,  inscrita  no  CNPJ  nº...............................,  QUE  NOS 
RESPONSABILIZAMOS e nos obrigamos pessoalmente pelo acompanhamento e pela execução 
do contrato resultante do mencionado procedimento licitatório até o seu término e vigência, inclusive 
nos comprometendo a atender demandas diretamente na municipalidade, sempre que solicitado, 
assumindo, ainda, responsabilidade pessoal e solidaria com a licitante, inclusive no que se refere 
às obrigações e sanções previstas no edital e no contrato. 

 

 
 ,  de  de 2026. 

 
 . 

(assinatura com firma reconhecida e nº do respectivo Conselho) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2026 

 

 
 
 

 

ANEXO VII 
Proposta 

PLANILHA DE PREÇOS EQUANTATIVOS 
[para envio pelo melhores classificado(s)] 

 

LICITANTE: 

END. COMERCIAL: UF: 

CEP: FONE/FAX: CONTATO: 

INSC. ESTADUAL: CNPJ: 

VALIDADE DA PROPOSTA: REPRESENTANTE LEGAL: 

DADOS BANCÁRIOS: 

OBJETO: 

 
PLANILHA DE QUANTATIVOS E PROPOSTA DE PREÇOS / PREGÃO ELETRÔNICO Nº **/2026 

 

LOTE *** 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOT 
TOTAL 

 [O Licitante deve preencher a 
Proposta conforme discriminação, 
unidade e quantidade para o item que 
ofertar preço, de acordo com o Termo 
de Referência – Anexo I] 

  
 

(quando for o 
caso) 

  

VALOR TOTAL DA PROPOSTA XXX (R$)  

VALOR POR EXENSO 

 
Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para o serviço/fornecimento do objeto desta 
licitação, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como transporte, alimentação, proventos, encargos sociais, 
impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando 
o preço ofertado correspondendo, rigorosamente, com às especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não cabe 
quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos 
determinados pela autoridade competente. 
Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da Lei 14.133/2021, 
e às cláusulas e condições constantes do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO nº **/2026. 

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 
 , / /    
LOCAL DATA ASSINATURA E CARIMBO COM CNPJ E CPF DO REPRESENTANTE 

Observações: A proposta deverá indicar aos dados bancários em que serão creditados os pagamentos durante a 
execução do contrato. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2026 

 

I - Regência Legal 
Lei Federal 14.133/2021 e Lei Complementar 123/2006, Lei Municipal nº 1.085/2022, Decreto Municipal 
nº 101/2022, e demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas por este Edital e seus anexos. 

II - Órgão Interessado 
Secretaria Municipal de Educação 

III – Modalidade 
Pregão Eletrônico no 036/2026/SRP 

IV - Processo Administrativo nº 
159/2026 

V - Tipo de Licitação 
Menor Preço 

VI – Regime de Execução / Forma de Fornecimento 
Parcelada  

VII - Critério de Julgamento 
Menor Preço por Lote  

VIII – Exclusiva ME/EPP 
( ) SIM    ( X ) NÃO 

IX – Modo de Disputa 
Aberto e Fechado 

X – Objeto: 
Constitui objeto dessa licitação o registro de preços para futuras e eventuais contratações, sob demanda, 
de empresa especializada para aquisição de mobiliário escolar e administrativo, eletrodomésticos, 
eletroeletrônicos, equipamentos audiovisuais e de sonorização, bebedouros, purificadores de água, berços, 
colchões e estofados, destinados à Secretaria Municipal de Educação e às unidades da Rede Municipal de 
Ensino de Jaguaquara, Estado da Bahia, conforme condições, quantidades e qualidades constantes do termo de 
referência e demais anexos.. 

XI – Sessão Pública: 
Data Limite Recebimento Propostas: 20/08/2026 às 08:00 (horário de Brasília) 
Início Sessão Eletrônica: 20/08/2026 às 09:00 (horário de Brasília) 
Endereço Eletrônico: www.bnc.org.br  

XII - Dotação orçamentária: 
Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será 
exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

XIII - Prazo de Vigência da Ata 
12 (doze) meses 

XIV - Vigência do Contrato 
Conforme necessidade da Unidade, observado o art. 105 
e seguintes da Lei nº. 14.133/2021 

XIV - Local, horário e meio de comunicação para esclarecimentos sobre este Edital 
As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação serão 
prestados pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, diariamente, das 08h00min às 12h00min, na Sala de 
Licitações, sito a Praça JJ Seabra, nº 172, Centro – Prefeitura Municipal de Jaguaquara/BA, Bahia, pelo 
Telefax (73) 3534-9550 ou pelo e-mail: licitacao@jaguaquara.ba.gov.br. 

Pregoeiro responsável: 
 

Elzivan de Azevedo Pereira 
Pregoeiro Oficial 

Decreto nº 099/2026 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2026/SRP 

 

PREÂMBULO 
 

Município de Jaguaquara, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, através do 
Pregoeiro, designado pelo Decreto nº 099/2026, torna público para conhecimento dos interessados que na data, 
horário e local indicados, fará realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço e modo 
de disputa aberto e fechado, para o Registro de preços para futuras e eventuais contratações, sob demanda, de 
empresa especializada para aquisição de mobiliário escolar e administrativo, eletrodomésticos, 
eletroeletrônicos, equipamentos audiovisuais e de sonorização, bebedouros, purificadores de água, berços, 
colchões e estofados, destinados à Secretaria Municipal de Educação e às unidades da Rede Municipal de 
Ensino de Jaguaquara, Estado da Bahia, conforme especificações, quantidades e descrições constantes do 
edital e respectivo termo de referência. 
 

Início Sessão Eletrônica: 20/08/2026 às 09:00 (horário de Brasília) 
Data Limite Recebimento Propostas: 20/08/2026 às 08:00 (horário de Brasília) 
Endereço Eletrônico: https://bnc.org.br  

 

O procedimento será regido pela Lei Federal 14.133/2021, Lei Complementar Federal 123/2006 e demais 
legislações e regulamentação municipal pertinentes. 
 

1 – OBJETO DA LICITAÇÃO 
1.1. Constitui objeto desta licitação o Registro de preços para futuras e eventuais contratações, sob demanda, 
de empresa especializada para aquisição de mobiliário escolar e administrativo, eletrodomésticos, 
eletroeletrônicos, equipamentos audiovisuais e de sonorização, bebedouros, purificadores de água, berços, 
colchões e estofados, destinados à Secretaria Municipal de Educação e às unidades da Rede Municipal de 
Ensino de Jaguaquara, Estado da Bahia, conforme especificações, quantidades e descrições constantes do 
edital e respectivo termo de referência. 
1.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Sistema Eletrônico de Licitações e 
as especificações técnicas constantes no Termo de Referência - Anexo I, o licitante deverá obedecer a este 
último. 
 

2. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
2.1 O órgão gerenciador da ata de registro de preços será o Fundo Municipal de Educação, sendo a Secretaria 
Municipal de Educação a única participante.  
2.3. A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 
regras estabelecidas na legislação municipal e na Lei nº 14.133/2021. 
2.3.1. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, observando os seguintes requisitos: 
a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento 
ou descontinuidade de serviço público; 
b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
c) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
2.3.2. A consulta de aceite do fornecedor será realizada pelo próprio órgão gerenciador. 
2.3.3. A adesão pode ser recusada pelo órgão gerenciador acaso possa acarretar prejuízo às obrigações 
presentes e futuras assumidas pelo fornecedor com os órgãos participantes. 
2.3.4. Na adesão de órgãos não participantes ao registro de preços da municipalidade serão observados os 
seguintes limites: 

Edição 2.962 | Ano 5
07 de agosto de 2026

Página 42

Certificação Digital: XPHP8PS8-XUMPUVCH-H80Y3F9Z-WXHO18KJ
Versão eletrônica disponível em: https://jaguaquara.ba.gov.br/diario-oficial



 
 

 

Praça J. J. Seabra, n.º 172 – 1.º Andar – Centro – CEP: 45345-000 

Fone: (73) 3534-9550 www.jaguaquara.ba.gov.br 
Página 3 de 47 

a) as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta 
por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes; 
b) o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
2.3.5. Ao órgão não participante que aderir à presente ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
3.1. Para a licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será 
exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 
 

4. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 
4.1. O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, às disposições da Lei nº 14.133/2021, Lei 
Complementar nº 123/2006 e decretos municipais regulamentadores da lei de licitações e, ainda, demais 
legislações pertinentes. 
 

5. DO CREDENCIAMENTO 
5.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado e subsequente cadastramento da proposta de preços e documentação de habilitação, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos neste Edital. 
5.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de chave de 
identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas junto a plataforma Bolsa Nacional de Compras – BNC 
5.3. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas sem qualquer pregão eletrônico, salvo quando 
cancelada por solicitação do credenciado. 
5.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao município 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
5.5. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica na 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 
pregão eletrônico. 
5.6. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrentes da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.7. A participação do licitante nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital, e obrigará 
o proponente vencedor a entregar os materiais nas condições, locais e prazos definidos. 
 

6. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
6.1. Poderão participar deste pregão quaisquer licitantes, pessoas jurídicas, que: 
a) detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 
b) atendam aos requisitos mínimos de classificação das propostas exigidos no edital; 
c) comprovem possuir os documentos de habilitação e demais exigidos neste edital, apresentando-os nos 
termos e formas aqui previstas. 
6.2. Para usufruir dos benefícios estabelecidos na Lei Complementar 123/2006, as empresas interessadas 
deverão declarar que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
6.2.1. O tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da LC 123/2006 não será aplicado para o 
caso de itens ou lotes, conforme critério de julgamento, cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima 
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admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
6.2.2. A obtenção de benefícios a que este item se refere, fica limitada às microempresas e às empresas de 
pequeno porte que, no ano-calendário de realização desta licitação, ainda não tenham celebrado contratos com 
a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 
6.3. Como condição de Participação no Pregão a empresa deverá assinalar, ainda, “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
a) que cumpre os requisitos de habilitação e que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e 
seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
c) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
6.4. Não serão admitidas a participarem deste pregão e de posterior execução contratual, direta ou 
indiretamente:  
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 
g) que estejam sob falência.  
6.5. Em consonância com as disposições legais retrocitadas fica impedida de participar desta licitação e de 
contratar com a Administração Pública o licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, 
com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
do licitante. 
6.6. Qualquer declaração falsa sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital, na legislação cível e 
criminal. 
6.7. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
6.8. Só participarão da reabertura da sessão pública, nos termos deste edital, os licitantes que informarem seus 
endereços eletrônicos em campo próprio disponibilizado pelo sistema, após a fase de aceitação, caracterizando 
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renúncia a esta possibilidade a ausência de manifestação neste momento. 
6.9. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 
 

7. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta de preços, 
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública. 
7.2. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
inserida no sistema. 
7.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
7.4. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
7.5. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
7.6. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo quando do cadastramento da proposta. 
7.6.1. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 
disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema. 
7.6.2. O valor final mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 
licitante, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
7.7. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
7.8. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos, conforme o caso: 
a) Valor unitário e total do item 
b) Marca, quando for o caso. 
c) Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia. 
7.8.1. Deverão ser ofertados preços para todos os itens e quantitativos do lote, quando houver agrupamento de 
itens. 
7.9. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
7.10. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 
7.11. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.12. O prazo de validade da proposta não será inferior a sessenta (60) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
7.13. Independentemente dos percentuais de tributos e encargos que o licitante inclua em sua planilha ou 
composições de preços, quando for o caso, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente. 
 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
8.2. Será desclassificada a proposta que identifique ou possa identificar extemporaneamente o licitante. 
8.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 
8.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
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a efeito na fase de aceitação. 
8.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
8.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
8.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
8.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote. 
8.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
8.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, sendo que, havendo a funcionalidade no sistema, poderá, uma única vez, excluir seu último lance 
ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
8.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01, sob pena de 
desclassificação da proposta.  
8.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO e FECHADO”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado. 
8.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
8.14. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de 
valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.15. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores 
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em 
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.16. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 
ordem crescente de valores. 
8.17. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 
8.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
8.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.21. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
8.23. Em caso de empate, será assegurado, nos termos da Lei Complementar nº. 123/2006, a preferência de 
contratação para as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparados beneficiárias do regime 
diferenciado e favorecido, nos termos que segue: 
8.23.1. Entende-se por empate as situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte sejam até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.  
8.23.2. Nesta hipótese, microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 
apresentar nova proposta, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo máximo de 5 
(cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em 
seu favor o objeto licitado. 
8.23.3. Não ocorrendo contratação de ME/EPP ou equiparado na forma do item anterior, serão convocadas as 
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ME/EPP e equiparados remanescentes considerados empatados na ordem classificatória para o exercício do 
direito de ofertar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame (Art. 45, II, da LC nº 
123/06). 
8.23.4. O direito a ofertar proposta de preço inferior somente será deferido às licitantes que permaneçam 
conectados na sessão.  
8.23.5. O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
8.23.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
8.24. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
artigo 60 da lei 14.133/2021, nesta ordem: 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 
classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 
8.24.1. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
a) empresas estabelecidas no território do Estado da Bahia; 
b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
8.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
8.25.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
8.25.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
8.25.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao orçado ou máximo estipulado pela 
administração. 
9.2. Caso o primeiro colocado tenha usufruído dos benefícios do tratamento diferenciado estabelecido na LC 
123/206, o Pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal, seção “Despesas – 
Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, bem como outras plataformas 
de divulgação de informações para verificar se o licitante tem contratos celebrados com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte. 
9.3. Será desclassificada a proposta que: 
a) Contenha vícios insanáveis ou ilegalidades; 
b) Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital ou Termo de Referência; 
c) Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido no orçamento da administração, quando 
este for divulgado e conforme estabelecido no Termo de referência; 
d) Apresentar preços que sejam manifestamente inexequíveis; 
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e) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
g) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 
9.4. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
9.4.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata este item, só será considerada após diligência do pregoeiro 
que comprove: 
a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
9.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade 
disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo de no mínimo duas horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
9.6. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo estabelecido, desde que formalmente aceito pelo Pregoeiro. 
9.7. O Pregoeiro sempre poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 
municipalidade para orientar sua decisão. Caso o Órgão não possua, no seu quadro de pessoal, profissionais 
habilitados para emitirem parecer técnico, poderá ser formulado por pessoa física ou jurídica qualificada e 
contratada pela Administração. 
9.8. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 
9.8.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para 
a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
9.8.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema e/ou publicação do 
diário oficial da municipalidade. 
9.8.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 
será recusada. 
9.8.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará 
a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
Termo de Referência. 
9.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
9.10. Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o 
licitante para que seja obtido preço melhor. 
9.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 
a continuidade da mesma. 
 

10. DA HABILITAÇÃO 
10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; e 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantidos pela Controladoria-Geral da União. 

10.1.1 A consulta aos cadastros poderá ser realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n.º 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
10.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
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10.2. Não sendo possível a verificação dos cadastros constantes nas alíneas do item 10.1 antes da análise da 
habilitação, seja por qual motivo for, a verificação poderá ser realizada posteriormente, antes da assinatura do 
contrato ou emissão da ordem de fornecimento/nota de empenho, em havendo alguma restrição o licitante será 
inabilitado, fato este que incorrerá em reabertura da sessão para continuidade, e aproveitamento de todos os 
atos suscetíveis de aproveitamento. 
10.3. Após o encerramento dos lances, automaticamente o sistema informará qual licitante foi à arrematadora 
dos itens/lote, abrindo-se o prazo de até 02 horas para que o licitante anexe na plataforma eletrônica os 
documentos de habilitação. 
10.3.1. A exigência e verificação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO somente será feitas em relação 
ao licitante vencedor. 
10.3.2. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima resultará na 
inabilitação da empresa arrematadora pelo pregoeiro, que dará continuidade ao certame convocando via 
sistema eletrônico às demais licitantes por ordem de classificação. 
10.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
10.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
10.7. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
10.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 
10.9. Com os documentos de Habilitação deverão, além das declarações constantes do próprio sistema, ser 
apresentadas as seguintes: 
a) Declaração, em caso de micro e pequenas empresas beneficiárias do regime diferenciado, de que ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. (Anexo V)  
b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. (Anexo VI) 
10.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
ao presente edital, solicitando a documentação de habilitação para análise. 
 

11. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
11.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado da documentação pertinente à investidura de seus atuais administradores 
nos respectivos cargos. 
11.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
11.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI deve apresentar: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI. 
 

12. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
12.1. A REGULARIDADE FISCAL será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
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a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, Federal e Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), mediante a apresentação da Certidão de Débitos 
Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, e do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF. 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa (CNDT). 
12.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão, sob pena de inabilitação, encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006, sob pena de inabilitação. 
12.2.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor 
do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 
12.2.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei 14.133/2021 e neste edital, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, com REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 

13. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
13.1. A qualificação econômico-financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis acompanhados do Termo de Abertura e Encerramento 
extraídos do livro diário, dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis, registrado na Junta Comercial, 
apresentados na forma da Lei, comprovando a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 
de 3 (três) meses da data da proposta. Caso a licitante utilize-se da Escrituração Contábil Digital - ECD, deverá 
apresentar também o recibo de entrega e notas explicativas, emitidos pelo SPED. 
b) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, dos últimos 30 
(trinta) dias anteriores à data da sessão eletrônica de recebimento das propostas ou conforme validade 
constante na certidão. 
 

14. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
14.1. A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:  
a) a comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de 01(um) ou mais atestados, 
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
14.2. A administração, em sede de diligência, poderá solicitar informações adicionais para a comprovação do 
conteúdo do atestado de capacidade técnica, inclusive com solicitação de notas fiscais, contratos ou outros 
elementos que sejam suficientes para comprovação do conteúdo dos mesmos. 
 

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de ate 02 (duas) horas, 
a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
a) Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas 
ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 
legal. 
b) Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
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c) A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
15.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso. 
15.3. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
15.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 
de desclassificação. 
15.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
15.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 
15.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, juntamente com a proposta, declaração de 
que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (Anexo II). 
 

16. DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS 
16.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
16.1.1. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo até três dias úteis, contados da data 
de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
16.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame, se 
houver interferência na formulação das propostas. 
16.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro até 
03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico 
via internet, no endereço de email indicado no edital. 
16.4. Assim que o Pregoeiro Habilitar a empresa arrematadora do pregão, será aberto prazo para que as 
proponentes interessadas manifestem eletronicamente, em campo próprio do sistema, o seu recurso. 
16.4.1. O prazo para a manifestação da intenção de recurso é de 30 minutos, sob pena de preclusão, ressalvado 
o caso de o sistema utilizado estabelecer de forma inalterável pelo operador outro prazo, sendo 
responsabilidade do participante atentar-se aos prazos fixos estabelecidos no sistema eletrônico de licitação. 
16.4.2. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente. 
16.4.3. Em relação ao prazo para a manifestação da intenção de recurso constante deste item, prevalecerá outro 
prazo se o mesmo for adotado pelo sistema de forma inalterável pelo operador, competindo aos participantes 
se atentarem para as regras inerentes ao sistema utilizado em relação a este ponto. 
16.4.4. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
16.5. Durante o prazo para manifestação da intenção de recorrer, os licitantes interessados poderão solicitar 
ao Pregoeiro o envio por meio eletrônico, preferencialmente, ou outro meio hábil, de acordo com os recursos 
disponíveis no órgão dos documentos de habilitação apresentados pelo licitante declarado vencedor do certame 
ou de qualquer outro documento dos autos. 
16.6. As razões do recurso deverão ser registradas em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias 
úteis. 
16.7. Quando mantida a decisão, será realizado pelo Pregoeiro no prazo de até 03 (três) dias úteis a instrução 
e o encaminhamento dos recursos à autoridade superior. 
16.8. A autoridade superior terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos, para 
decidir o recurso. 
16.9. O recurso contra a decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo. 
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16.10. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
17.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento. 
17.2. Ao receber o processo para adjudicação e homologação, poderá a autoridade competente: 
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 
ilegalidade insanável. 
17.3. A adjudicação e homologação do objeto desta licitação não implicarão direito a assinatura do contrato. 
 

18. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
18.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital e na Lei nº 14.133/2021. 
18.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração 
18.3. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado e renovado, 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
18.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 
18.5. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições  
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva,  
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
18.6. Serão registrados em ata os preços e quantitativos dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços 
iguais ao do licitante mais bem classificado; segundo a ordem de classificação baseada na última proposta 
apresentada durante a fase competitiva, que deverá ser observada para fins de eventual contratação. 
18.7. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as seguintes condições: 
a) Será incluído, na respectiva ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens 
com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 
b) O registro a que se refere a alínea anterior tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso de 
exclusão do primeiro colocado da ata. 
18.7.1. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes. 
 

19. REGIME DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 
19.1. Os fornecimentos objeto deste Edital serão executados conforme a necessidade e interesse da 
administração, sendo aferidos e pagos em parcelas regulares e mensais, mediante “Ordem de Fornecimento”. 
19.2. O pagamento será efetuado, mediante o efetivo fornecimento, com apresentação da fatura devidamente 
atestada, a qual deverá ser emitida de acordo com a ordem de fornecimento enviada pela administração 
municipal. 
19.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com 
o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
19.4. O pagamento será realizado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da liquidação, sendo que 
havendo alguma pendência referível ao detentor do contrato, o prazo será interrompido até a regularização, 
conforme critérios estabelecidos no termo de referência. 
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19.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital. 
19.6. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde 
a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
I=(TX/100)/365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela em atraso. 
 

20. ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
20.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos, nas seguintes situações: 
a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
20.2. Transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, caso a administração opte pela prorrogação da vigência da ata 
de registro de preços, o valor registrado poderá ser reajustado, com base no índice IPCA. 
20.3. Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades inicialmente registradas 
serão renovadas, na sua totalidade, independentemente do quantitativo utilizado no período de vigência, não 
sendo possível cumular com as quantidades não utilizadas. 
 

21. DA FISCALIZAÇÃO DA ATA/CONTRATO 
21.1. A execução da ata/contrato será acompanhada e fiscalizada pelo gestor designado pela administração no 
instrumento contratual ou em separado, independente da fiscalização de outros servidores designados 
especialmente para este fim, podendo valer-se de terceiro com conhecimentos técnicos necessários. 
21.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a 
autoridade superior, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 
 

22. DO RECEBIMENTO DO FORNECIMENTO. 
22.1 O recebimento provisório e definitivo do objeto desta licitação ocorrerá nos termos indicados no Termo 
de Referência. 
22.2. A reprovação da execução contratual em qualquer fase de sua execução e a consequente correção não 
implica no perdão ou alteração das penalidades. 
 

23. DAS PENALIDADES. 
23.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) deixar de entregar a documentação exigida para participação no certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 
c) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 
 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta, quando exigível;  
 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
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 deixar de apresentar amostra, quando exigida; 
 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
e) ensejar retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado ou 
subcontratar de forma irregular os fornecimento; 
f) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
g) dar causa à inexecução total do contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação; 
 fraudar ou tentar fraudar a licitação; 
 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
23.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
a) advertência;  
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
23.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
23.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista na alínea ‘a’ 
do item 23.1 deste edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
23.5. Para as infrações previstas nas alíneas ‘a’ a ‘g’ do item 23.1 deste edital a multa aplicada será de 2% a 
15% sobre o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
23.6. Para as infrações previstas nas alíneas ‘h’, ‘i’ e ‘j’ do item 23.1 deste edital a multa aplicada será de 15% 
a 30% sobre o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
23.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
23.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nas alíneas ‘b’ a ‘g’ do item 23.1 deste edital, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
23.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nas alíneas ‘h’, ‘i’ e ‘j’ do item 23.1 deste edital, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nas alineas ‘b’ a ‘g’ do mesmo item 23.1 deste edital que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de 03 
(três) a 06 (seis) anos. 
23.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta que tenha prestado em favor da administração.  
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23.11. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.  
23.12. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada administrativamente, deduzindo-
se do valor da Fatura Mensal ou, não sendo suficiente, o valor poderá ser inscrito como Dívida Ativa e cobrado 
judicialmente. 
23.13. As multas previstas neste tópico não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 
contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
23.14. As multas e demais penalidades serão corrigidas e atualizadas pela SELIC. 
 

24. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL. 
24.1. O contrato será extinto pela administração nas hipóteses previstas nos incisos do artigo 137 da lei 
14.133/2021 e nas situações previstas neste edital  
24.2. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções 
previstas neste edital, conforme cada caso concreto: 
a) assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 
b) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 
execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
c) execução da garantia contratual para: 
 ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
 pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
 pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
 exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível; 

d) retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública 
e das multas aplicadas. 
 

25. REVOGAÇÃO – ANULAÇÃO. 
25.1. A presente licitação poderá ser anulada por ilegalidade ou revogada por conveniência e oportunidade 
administrativa, sem que assista aos concorrentes o direito a qualquer reclamação ou indenização. 
 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
26.1. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do procedimento e respeito aos princípios 
licitatórios. 
26.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente pregão encontrar-se-
ão à disposição de todos os interessados no Município de Jaguaquara, Setor de Licitações. 
26.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
26.4. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar da documentação o seu endereço, 
e-mail e os números de fax e telefone.  
26.5. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
26.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
26.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
26.8. O Edital e seus anexos poderão ser obtidos no portal oficial do município de Jaguaquara e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas. 
26.9. O Edital e a minuta de contrato foram aprovados pelo Jurídico da municipalidade, nos termos do artigo 
53 da lei 14.133/2021.  
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26.10. Fica eleito o Foro da Comarca de Jaguaquara para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do 
contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.  
26.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
Anexo I - Termo de Referência 
Anexo II – Declaração de Adequação Econômica da Proposta 
Anexo III - Minuta da Ata de Registro de Preço 
Anexo IV – Minuta de Contrato 
Anexo V – Declaração Financeira ME/EPP 
Anexo VI – Declaração Reserva de Cargos 
Anexo VII – Modelo de Proposta 

 
Jaguaquara, 03 de agosto de 2026. 

 
 

Valdir dos Santos  

Secretário Municipal de Educação 
Decreto nº 021/2025 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2026-SRP. 

 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 
O presente Termo de Referência tem por finalidade caracterizar o objeto para o registro de preços visando à 
futura e eventual aquisição de mobiliário escolar e administrativo, eletrodomésticos, eletroeletrônicos, 
equipamentos audiovisuais e de sonorização, bebedouros, purificadores de água, berços, colchões e estofados, 
destinados à Secretaria Municipal de Educação e às unidades da Rede Municipal de Ensino de Jaguaquara/BA, 
conforme especificações, quantidades e descrições constantes deste termo de referência. 
Aplica-se, sempre e de forma irrestrita, no que se refere a garantias e vícios de produtos a Lei 8.078/90. 
Os bens indicados não são caracterizados como bens de luxo. 
 

2. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A presente contratação decorre da necessidade de a Secretaria Municipal de Educação de Jaguaquara/BA 
prover mobiliário escolar e administrativo, eletrodomésticos, eletroeletrônicos, equipamentos audiovisuais e 
de sonorização, bebedouros, purificadores de água, berços, colchões e estofados às unidades integrantes da 
Rede Municipal de Ensino, em atendimento ao dever constitucional de prestação do serviço público de 
educação básica, nos termos dos arts. 205, 206 e 211, §2º, da Constituição Federal. 
A fundamentação técnica e a memória de cálculo que sustentam esta contratação encontram-se integralmente 
desenvolvidas no Estudo Técnico Preliminar que instrui o presente processo, ao qual este Termo de Referência 
se reporta e que passa a integrá-lo para todos os efeitos. Em síntese, a necessidade decorre de três causas 
concretas e independentes entre si: a inexistência de acervo próprio de mobiliário e equipamentos nas unidades 
escolares e creches recentemente inauguradas pelo Município; o crescimento do número de matrículas e 
turmas atendidas pela Rede Municipal de Ensino nas unidades já existentes, sem a correspondente renovação 
do acervo de bens permanentes; e a substituição de mobiliário e equipamentos identificados como inservíveis, 
obsoletos ou tecnicamente inadequados nas unidades escolares, creches, bibliotecas, refeitórios, cantina 
central e setores administrativos vinculados à Secretaria. 
A ausência ou a inadequação desses bens compromete diretamente as condições de acomodação, segurança, 
ergonomia e funcionalidade dos ambientes escolares e administrativos, afetando a qualidade da prestação do 
serviço educacional e as condições de trabalho dos profissionais da educação, razão pela qual a contratação se 
revela necessária, adequada e proporcional ao atendimento do interesse público envolvido, nos termos do art. 
6º, XXIII, alínea "b", da Lei nº 14.133/2021. 
O objeto deste estudo caracteriza-se como bens e serviços comuns e duráveis, visto que seus padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 
mercado, sendo, assim, obrigatória a utilização da licitação modalidade pregão. 
A contratação proposta está em consonância com o orçamento municipal de 2026 e segue os princípios de 
governança estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021, visando assegurar a economicidade e eficiência na 
aplicação dos recursos públicos. A execução orçamentária está alinhada ao Plano Plurianual (PPA) e à Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO), e a aquisição está integrada à estratégia de fortalecimento da educação do 
município. 
O inciso XLI do artigo 6º da lei 14.133/2021 estabelece que “pregão: modalidade de licitação obrigatória para 
aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior 
desconto”. 
Ainda, tem-se que os fornecimentos serão executados apenas sob demanda, ou seja, quando da efetiva 
necessidade, sem obrigatoriedade de a administração contratar todos de forma imediata. Assim, mais eficiente 
a utilização do sistema de registro de preços. 
Em relação ao Critério de Julgamento, é cediço que, sempre que possível, as compras e serviços serão divididos 
em tantas parcelas quantas se comprovarem tecnicamente viável e economicamente vantajoso, como forma de 
garantir maior competitividade e tutela do princípio da isonomia. Em outras palavras, deve ser realizada uma 
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análise em que se coteje a necessidade/vantajosidade da divisão do objeto e a inviabilidade técnica ou 
econômica desta divisão. Nesse aspecto, foram consideradas duas vertentes: primeiramente, se o objeto 
comportaria materialmente a divisão, sem qualquer prejuízo; e segundo, se a divisão seria a opção mais 
vantajosa para a Administração, do ponto de vista técnico e econômico. 
A Súmula 247 do Tribunal de Contas da União (TCU) estipula a obrigatoriedade da adjudicação por itens, 
mas traz a exceção: o objeto deve ser divisível, e não deve haver prejuízo para o conjunto ou perda de economia 
de escala. 
Assim, conforme justificado no ETP e com o objetivo de garantir economia de escala, o julgamento será o de 
menor preço por lote, visto que a adjudicação em itens impactaria nos preços por conta dos custos operacionais 
de execução dos serviços e fornecimentos, causando prejuízo para a economia de escala. 
É o caso de aglutinação dos itens em lotes com o objetivo de se garantir uma melhor economia de escala, não 
havendo prejuízo à competitividade, sendo que a formação dos lotes guarda correlação de semelhança entre 
as características dos itens. 
Assim, justificada a contratação e o procedimento escolhido. 
 

3. DA NÃO PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP 
O artigo 4º da Lei de Licitações (lei 14.133/2021) estabelece que o processo de contratação deve garantir o 
tratamento diferenciado às pequenas empresas, aplicando o disposto nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar 
123/2006. 
Um dos principais objetivos de limitar a participação em procedimentos de contratação pública a pequenas 
empresas é a promoção da economia local ou regional, ou seja, o desenvolvimento da região onde se encontra 
o ente contratante, fomentando a economia local e regional. 
Assim, tem-se que a vinculação do procedimento à participação exclusiva de ME/EPP prejudicará 
sobremaneira a competitividade do certame, com potencial prejuízo econômico para a municipalidade. 
No caso concreto, a ampliação da disputa com a participação para entidades de grande porte representará maior 
economia para a Administração, garantindo melhores preços decorrentes da disputa, salvaguardando o 
interesse público. 
Para a não incidência do regime diferenciado às pequenas empresas, basta a previsibilidade do prejuízo, não 
se exigindo certeza sobre a sua real dimensão, até porque esta somente seria passível de apuração ao final da 
execução do contrato, ou seja, quando o dano já estivesse consumado e pudesse ser avaliado em toda a sua 
extensão, o que, evidentemente, não teria sentido nenhum em termos de proteção ao erário e ao interesse 
público. 
Assim, não se mostra razoável à limitação de participação às micro e pequenas empresas. 
Desta forma, no caso concreto, o tratamento diferenciado (participação exclusiva) e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte não se mostra vantajoso para a administração pública, 
representando potencial prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado. 
 

4. DA DESCRIÇÃO E CRITÉRIO DE SELEÇÃO 
O objeto do presente Termo de Referência consiste no registro de preços para futura e eventual aquisição de 
bens permanentes destinados à Secretaria Municipal de Educação e às unidades da Rede Municipal de Ensino 
de Jaguaquara/BA. 
O fornecedor será selecionado por meio de processo de licitação, modalidade pregão eletrônico e critério de 
julgamento menor preço por lote. 
As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos 
comuns e a qualificação técnica e econômico-financeira serão especificadas neste termo de referência. 
Com o objetivo de redução de uma assimetria de informações e com o objetivo de que os licitantes aproximem-
se de seu melhor preço possível sem paralelos ao preço orçado pela administração, suprime o orçamento do 
termo de referência, o qual fica disponível aos órgãos de controle interno e externo. 
Assim, o valor estimado desta licitação será sigiloso, tornando-se público apenas e imediatamente após o 
término da fase de lances, conforme art. 24, da lei 14.133/2021 e justificativa do Estudo Técnico preliminar. 
Desta forma, no momento da negociação final de preços, será divulgado o orçamento da administração, que 
servirá de parâmetro para a aceitabilidade da melhor oferta. 
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A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço orçado pela Administração. 
Os itens a serem adquiridos, bem assim, seu quantitativo e especificidades estão dispostos na planilha abaixo. 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES - LOTE 01 - CADEIRAS. UND. QTD 

01 

Cadeira Digitador:  Braços reguláveis, espaldar baixo, assento e encosto articulável com design 
anatômico de forma a permitir a acomodação das regiões dorsal e lombar confeccionada em madeira 
multilaminada com espessura mínima de 15mm. Estofamento em espuma de poliuretano com espessura 
mínima de 50mm de espessura, injetada e moldada anatomicamente e com densidade mínima de 
60kg/m3. Encosto com dimensões de 420x320mm e assento com dimensões de 450x450mm podendo 
variar em +/-5%. Com rodinhas cor AZUL ROYAL, garantia 12 meses.  

UND 25 

02 

Cadeira Secretária: Sem braços, assento e encosto separados, estofamento em espuma de poliuretano 
injetada e moldada anatomicamente com aprox. 40mm de espessura e densidade de 60Kg/m³, forração 
em ambas as faces do assento e do encosto em tecido na cor AZUL ROYAL, com rodízios e regulagem 
de altura. 

UND 20 

03 
Cadeira fixa palito: Com espuma injetada com pintura epóxi, azul, ³, forração em ambas as faces do 
assento e do encosto em tecido na cor AZUL ROYAL 

UND 30 

04 

Cadeira Presidente: Giratória com braço, encosto regulável na altura. o apoio lombar é integrado ao 
encosto, sendo regulável por ele mesmo, estofado e anatômico, possui espuma com densidade 
controlada (45 a55 kgf/m3). apoia braços reguláveis em altura com dimensões que atendem às normas 
nacionais NBR da ABNT. base injetada em resina termoplástica, rodízio com 50 mm de diâmetro para 
todos os tipos de piso, encosto e assento revestidos em poliéster crepe na cor azul claro, cadeira 
ergonômica - atende a nr 17 (norma de ergonomia), produto atende a norma de cadeiras operativas 
ABNT NBR 13962:2018 e possui certificação FSC, suporte de peso 136 kg. dimensões aproximadas 
62 x 65,5 x 82 cm montada.   

UND 03 

05 

Cadeira Diretor: Com assento com regulagem de altura a gás; braços com regulagem de altura revestidos 
em poliuretano injetado, estrutura interna em aço, base em polipropileno de alta resistência, rodízios, 
sistema relax na cor AZUL ROYAL. 

UND 15 

06 
Cadeira Plástica: Em Polipropileno Largura: (Compr. X Larg. X Alt.):  570x 540x 790 mm, podendo 
variar em +/- 5%, com suporte de peso de 140 kg. S/ Braço. 

UND 400 

07 

Cadeira de alimentação infantil; Peso Máximo Suportado: Até 25 kg. Dimensões Médias (Aberta): 
Aproximadamente 105 cm de altura × 56 cm de largura × 68 cm de profundidade. Revestimento: 
Tecido impermeável, plástico de engenharia (polipropileno) ou material sintético (couro ecológico), 
facilitando a higienização. Estrutura: Base com pés antiderrapantes para alta estabilidade e trava de 
segurança. Cinto de Segurança: Cinto ajustável de 5 pontos. Bandeja: Removível ou regulável em 2 
a 3 posições. Encosto e Altura: Assentos com até 7 níveis de regulagem de altura e encosto reclinável 
em múltiplas posições para sonecas 

UND 10 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES - LOTE 02 – MESAS/CONJUNTOS DE MESAS UND. QTD 

01 

Mesa de Escritório sem Gaveta: Em MDP de alta qualidade de 15cm com perfil em PVC sem gavetas. 
Estrutura em aço com pintura eletrostática a pó e pés nivelados altura: 75cmx largura 120cmX 
profundidade de 60 cm   

UND 10 

02 

Mesa de Escritório com 02 Gavetas: Em MDP/MDF de 15cm, alta qualidade com perfil em PVC duas 
gavetas com fechadura, acompanhada chave reserva. estrutura em aço pintura eletrostática a pó e pés 
nivelados altura: 75cmx largura 120cmX profundidade de 60 cm 

UND 20 

03 

Mesa Pessoa em cadeira de rodas/MA-02 - Mesa individual acessível para pessoa em cadeira de rodas 
(PCR), com tampo em MDP ou MDF, revestido na face superior em laminado melamínico e na face 
inferior em chapa de balanceamento, montado sobre estrutura tubular de aço. CERTIFICADO DE 
CONFORMIDADE DO INMETRO, conforme Portarias 105/2012, 184/215 e 401/2022. 

UND 10 

04 

Conjunto do Professor/CJP-01- Composto de 01 mesa e 01 cadeira. Mesa Individual - com tampo de 
MDP ou MDF, revestido na face superior em laminado melamínico e na face inferior em chapa de 
balanceamento, painel frontal em MDP ou MDF, montado em estrutura tubular de aço Cadeira 
Individual – Empilhável com assento e encosto em polipropileno injetado ou em compensado 
anatômico moldado, montados sobre estrutura tubular de aço. CERTIFICADO DE CONFORMIDADE 
DO INMETRO, conforme Portarias 105/2012, 184/215 e 401/2022 

CONJ 10 

05 
Mesa Reunião Retangular:  Pé em aço, pintura em epóxi aluminizado, com 02 caixas de conectividade, 
tampo bipartido em MDF de 40 mm, largura 3200x profundidade1200MM, altura 740mm.  

UND 10 

06 
Conjunto De Mesa p/ cozinha com 06 cadeiras: Profundidade (cm) 90 cm Formato Redonda Altura 
(cm)76 cm Estrutura Aço capacidade para até 100kg Largura (cm) 90 cm Tipo de tampo Vidro.  

CONJ 10 
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07 

Mesa plástica - ESPECIFICAÇÃO: - Material Principal: Polipropileno - Material do Tampo: 
Polipropileno -Ambiente Recomendado: Área externa - Tipo: Mesa de plástico - Lugares: 4 - Formato: 
Quadrado - Dimensões: Altura: 72 cm, Largura: 69,5 cm - Profundidade: 69,5 cm - Peso: 2,13 kg. 

UND 10 

08 

Mesa para refeitório com 10 bancos dobráveis, tampo em MDP de 25mm revestido em laminado de 
alta pressão (fórmica fosca). Bancos em formato oval 350x290mm em MDP 25mm na cor branca. 
Estrutura em tubo de aço 30x50 e 1 1/4. Pintura epóxi-pó na cor preta. Tampo: MDP 25mm revestido 
em laminado de alta pressão (fórmica). Banco formato oval: medindo 350x290mm em MDP 25mm 
na cor branca. Estrutura: tubo de aço 30x50 e 1 1/4, pintura epóxi-pó na cor preta. Comprimento 
total: 2740mm.Largura: 800mm. Com os bancos: 1560mm. Altura até o banco 450mm. Altura total 
765mm 

CONJ 20 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES - LOTE 03 - LONGARINAS. UND. QTD 

01 

Longarina 03 lugares Aço Cromado: Cadeira de espera longarina com 3 assentos e base fixa em 
formato de "Y" em aço cromado com quatro sapatas; Encosto com estrutura em aço perfurado; Assento 
com estrutura em aço perfurado; Braço em aço cromado com formato anatômico; Dimensões: 
178cmx57cmx67cm, Largura total da longarina: 123 cm Encosto com 50cm de largura x 43cm de 
altura. Cada assento com 37cm de profundidade x 50cm de largura; Altura do assento ao chão: 35cm; 
Espessura do assento/encosto: 1.2mm; Espessura dos braços/pernas: 1.2mm; Espessura da base da 
longarina: 1.8mm 

UND 05 

02 

Longarina c/ 03 Lugares em Polipropileno:  Assento e encosto em polipropileno, dimensões Assento: 
460 x 400mm (lxp) Encosto: 460 x 320mm (lxa) Moldado anatomicamente Estrutura tubular formada 
por 03 pés Aço galvanizado e pintado Pintura eletrostática epóxi pó 

UND 20 

ITEM ESPECIFICAÇÕES - LOTE 03 - LONGARINAS. UND. QTD 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES - LOTE 04 - ARMÁRIOS/ ESTANTES E OUTROS. UND. QTD 

01 
Armário de Aço: Com 02 portas de abrir, 04 prateleiras reguláveis, com chaves. Medidas: 1980altura 
x 900, largura x 400 profundidades. 

UND 80 

02 
Arquivo para Pasta Suspensa em aço: Dimensões mínimas de 1330 x 470 x 710 mm, em aço, na cor 
padrão da unidade, com 4 gavetas, porta etiqueta e com fechadura com travamento simultâneo.  

UND 20 

03 

Estante para Biblioteca Face Dupla: Em aço prateleiras reguláveis com abas de contenção,  duas em 
uma, travamento em X de fundo – medindo de altura 2,30 m x largura 1,04 m/ prof. ,58 cm – Chapa # 
24 – 0,60 mm – Colunas: Chpa # 14 – 1,95 mm – Sustentação 50 kg por prateleira – Pintura 
Eletrostática em pó, Cor Cinza –Quant. De prateleira 10 + base útil 

UND 10 

04 
Estante de Aço: Com 06 prateleiras: 04 colunas, dimensões 200 altura X92 profundidade X 30CM de 
comprimento cor cinza com reforço. 

UND 80 

05 

Armário baixo para Escritório em MDP:  De alta qualidade com perfil em PVC, com prateleira, com 
fechadura, acompanhada chave reserva, altura: 67 cm x largura 86cmX profundidade de45 cm cor 
cinza ou azul. 

UND 10 

06 
Armário Roupeiro: Em aço com 12 portas, fechadura com 02 chaves, cor a escolher pelo solicitante, 
dimensões: Altura 1930X Largura 1035X Profundidade 400mm.  

UND 40 

07 
Armário Roupeiro: Em aço com 16 portas, fechadura com 02 chaves, cor a escolher pelo solicitante, 
dimensões: Altura 1930X Largura 1380X Profundidade 400mm. 

UND 40 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES - LOTE 05 -  BERÇO. UND. QTD 

01 

Berço infantil:  Com quatro rodízios sendo dois com travas, com grades e cabeceira em MDP na cor 
branca acetinada, para colchão medindo 1300mm de comprimento x 600mm de largura, com   estrado 
ajustável com 03 alturas e sem gavetas. Dimensão total: Altura 1100mm, largura 670mm, comprimento 
1200mm (variação máxima de +/- 10%). Certificado pelo INMETRO, e, em conformidade com a norma 
ABNT NBR 15860-1: 2010 . Grades laterais fixas confeccionadas em MDP, com espessura de 18mm, 
revestidas nas duas faces em laminado melamínico de baixa pressão - BP, texturizado na cor BRANCA 
com topos encabeçados em todo perímetro (inclusive   nas aberturas), com fita de bordo    de 2mm, com 
acabamento superficial liso, atóxicas, na mesma cor e tonalidade do laminado. Cinco (05) aberturas 
com dimensões espaçadas conforme os requisitos da norma ABNT NBR 15860 (parte 1). Cabeceiras 
em MDP, espessura de 18mm, revestidas nas duas faces em laminado lamínico de baixa pressão-BP 
texturizado, na cor BRANCA, com bordas redondadas, e topos encabeçados em todo perímetro com 
fita de bordo de 2mm, com acabamento superficial liso, atóxicas, na mesma cor e tonalidade do 
laminado. Fixação dos componentes através de porca cilíndrica M6 e parafusos Allen. ( 

UND 10 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES - LOTE 06 - MÓVEIS DE COZINHA. UND. QTD 

01 
Paneleiro Duplo em aço: Com 6 portas cor branca, 03 prateleiras, 02 pés ajustáveis, profundidade 29cm, 
suporta 90kg, 15kg prateleira, largura 80cm, altura 193cm. 

UND 05 

02 Armário Aéreo em aço: Cor branca 03 portas, 01 prateleira, Dimensões: 55 x 105 x 28 (AXLXP).  UND 20 
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03 
Armário para Cozinha em Aço: Com 03 peças, paneleiros, armário triplo e armário duplo.  Dimensões 
Do Produto Montado Largura (m): 2,80 Altura (m): 1,93 Profundidade (m): 0,29. 

UND 05 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES - LOTE - 07 BEBEDOUROS/ PURIFICADORES UND. QTD 

01 

Bebedouro Elétrico em Inox: Para garrafão de água mineral de 20 (vinte) litros. - Tipo coluna; - 
Capacidade de armazenamento no reservatório de no mínimo 2(dois) litros; - Gabinete, totalmente, em 
inox; - Torneiras em plástico: 01(uma) para agua natural e 01(uma) para agua gelada; - Reservatório de 
agua em aço inox 304 com serpentina de cobre localizada na parte externa do reservatório e isolada com 
isopor para uso com garrafões de 10 ou 20 litros - Compressor silencioso; - Fabricados com gás 
ecológico - Dimensões do gabinete: - Altura mínima de 900 mm e máxima de 1.000 mm; - Largura 
mínima de 270 mm e máxima de 290 mm; - Profundidade mínima de 350 mm e máxima de 370 mm; - 
Tensão 127 volts; - Em conformidade com a norma NBR NM-IEC 335-1/1998 e selo INMETRO; - 
Garantia mínima do fabricante 1 (um) ano prestada no Estado da Bahia. garantia 12 meses  

UND 10 

02 

Bebedouro de pressão industrial: Em aço inox, dimensões: (AxLxPem mm) 1100x370x290, peso 
14,5kg, volume do reservatório 3,5L, 127V, capacidade frigorífica (L/H) 5,2, temperatura de saída da 
água ºC, potência (W) 160 garantia 12 meses. 

UND 02 

03 

Bebedouro Industrial: Capacidade de reservatório 200Lts, com filtro, em inox com 4 torneiras, tensão 
110 ou 220W., peso aproximado 51.9Kg, isolamento térmico em poliuretano expandido, com 
regulagem de temperatura da água. Garantia 12 meses 

UND 20 

04 
Purificador de água elétrico: De parede, com 02 torneiras, sistema de refrigeração por compressor, vida 
útil do refil: 3000l, capacidade de reservatório 2.1 l, voltagem: bivolt           garantia 12 meses  

UND 02 

05 

Bebedouro Industrial: Capacidade de reservatório 200Lts, com filtro, em inox com 4 torneiras, tensão 
220W., peso aproximado 51.9Kg, isolamento térmico em poliuretano expandido, com regulagem de 
temperatura da água. Garantia 12 meses 

UND 05 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES - LOTE -08    FOGÕES. UND. QTD 

01 

Fogão A Gás Industrial 6 Queimadores -Sendo 3 queimadores  duplos  e 3 queimadores simples, com 
Forno: Material da estrutura: Aço; Material das grelhas: Ferro fundido Material dos queimadores: Ferro 
fundido Tipo: A gás Cor: Grafitemadores: Baixa pressão Forno Porta panela: Dimensões das grelhas: 
30x30Cm Dimensões internas do forno: 30 x 48 x 47 Cm (A x L x C) garantia 12 meses.  

UND 12 

02 

Fogão 04 Bocas Industrial: Com Forno Tampa Inox 02 Queimadores simples e 02 queimadores duplos; 
Grelha de ferro fundido 30x30 com 06 dedos (REFORÇADA); Forno sim; Baixa Pressão; Gambiarra 
de aço; Produto super reforçado com perfil 05; material da Grelhas em ferro fundido 30x30; garantia 
12 meses. 

UND 12 

03 

Fogão Industrial: Queimadores Duplos 130mm, 02 bocas Com Forno 49 Litros Mesa Perfil 5 
Grelhas em ferro fundido 30x30cm  (6 dedos); 02 Queimadores Duplos 13cm Bandeja coletora de 
resíduo Pintura preta texturizada epóxi de alta resistência Chapa em aço carbono Forno com Tampa em 
Aço Inox Medidas Internas Do forno: Capacidade: 49 Litros. 

UND 05 

04 

Fogão Gás Doméstico 4 Bocas: Acendimento Automático Bivolt Inox  Tensão: Bivolt Tipo de gás: 
GLP; Acendimento: Automático Quantidade de queimadores: 4 luz de forno: Sim Tipo de fogão: Piso 
Tipo de queimadores: 2 Médios e 2 Pequenos Variação de temperatura: 160 à 270 graus Acabamento 
grade: Esmaltado garantia 12 meses. 

UND 10 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES - LOTE 09 - ELETRODOMÉSTICOS. UND. QTD 

01 

Freezer Horizontal: Capacidade mínima de 480 litros, com 02 (duas) tampas tipo basculante, puxadores, 
com fechaduras, termostato dupla função, pés com rodizio, dreno frontal, gás ecológico, cor branca, 
tensão 127 volts, garantia mínima 1(um) ano. Linha Branca garantia 12 meses  

UND 10 

02 

Freezer Vertical: Capacidade mínima de 246 litros, com 01 (uma) tampa tipo basculante, puxadores, 
com fechaduras, termostato dupla função, pés com rodizio, dreno frontal, gás ecológico, cor branca, 
tensão 127 volts, garantia mínima 1(um) ano. Linha Branca garantia 12 meses  

UND 10 

03 

Freezer Vertical: Capacidade mínima de 246 litros, com 01 (uma) tampa tipo basculante, puxadores, 
com fechaduras, termostato dupla função, pés com rodizio, dreno frontal, gás ecológico, cor branca, 
tensão 220 volts, garantia mínima 1(um) ano. Linha Branca garantia 12 meses  

UND 03 

04 
Geladeira Capacidade 342 L: Cor branca FrostFree: 01 Porta, 03 prateleiras em forma de grade que 
podem ser reguladas e removíveis, facilitando a limpeza. garantia 12 meses. 110v- Tensão 127V) 

UND 10 

05 
Geladeira Capacidade 342 L: Cor branca FrostFree: 01 Porta, 03 prateleiras em forma de grade que 
podem ser reguladas e removíveis, facilitando a limpeza. garantia 12 meses. 220v-  

UND 03 

06 

Geladeira Refrigerador 430 litros: 02 portas, funções e características: selo procel A, pés niveladores, 
frostfree. interior: prateleiras removíveis, gavetão de frutas, compartimentos de latas, compartimento 
de ovos. Especificações técnicas: cores: BRANCA, voltagem: 110v, TENSÃO 127Volts, garantia 
mínima de 01 ano Linha Branca  

UND 10 
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07 
Microondas 25L: Esp Display digital: Relógio, Luz interna, Termostato 127V Prato giratório, Teclas 
pré-programadas, Trava de segurança garantia 12 meses  

UND 20 

08 

Máquina de Lavar 15 kg:1 10V  Painel Capacidade (kg de roupas)15 Acesso ao cesto Superior, Água 
quente Não, Enxágues 2 Centrifugação Sim, Dispenser para sabão Sim Dispenser para amaciante sim, 
Dispenser para alvejante Sim, Elimina fiapos Sim - através do filtro Níveis de água Extra, Baixo, Baixo, 
Médio, Alto garantia de 12 meses. 

UND 10 

09 

Máquina de secar roupas 15 kg (em roupas molhadas) ou até 5 a 10 kg (em roupas secas) 110 V, 
Rotação da Centrifuga: Entre 1700 e 1750 RPM (Rotações Por Minuto) para extração de até 80% da 
água.  Material do Cesto: Aço inoxidável ou aço galvanizado. Segurança: Sistema de travamento 
exclusivo que impede a abertura da tampa com o cesto em movimento. 

UND 15 

10 

Tanquinho de lavar roupas-Capacidade 20kg de roupa seca  Capacidade: 20 kg de roupa seca. 
 Dimensões a partir de 97 cm (A) x 56 cm (L) x 61 cm (P).,6 programas de lavagem. Batedor gigante, 
3 níveis de água, função molho, filtro de fiapos. Potência acima  de 380W. 

UND 10 

 

ITEM 
ESPECIFICAÇÕES - LOTE 10 - LIQUIDIFICADORES/ BATEDEIRAS/ 

CAFETEIRA/FERRO ELÉTRICO. 
UND. QTD 

01 

Liquidificador  Doméstica: Capacidade total 02 (dois) litros, revestimento do motor em plástico de alto 
impacto, copo plástico transparente e graduado, com no mínimo 03 (três) velocidades, sistema pulsar, 
potência mínima 350 W, consumo mínimo 0,14 KWH/h, tensão 110 volts, garantia do fabricante 
mínima de 01 (um) ano, prestada no Estado da Bahia garantia 12 meses  

UND. 10 

02 

Liquidificador Industrial: Capacidade para 06 litros, copo de ação inoxidável AISI 304 polido, 
revestimento do gabinete em alumínio polido, potência ½, mínimo 840w tensão 127/220Volt garantia 
12 meses 

UND 20 

03 
Liquidificador Industrial: Capacidade para 10 litros, copo de ação inoxidável AISI 304 polido, 
revestimento do gabinete em alumínio polido, potência ½, tensão 127/220Volt garantia 12 meses  

UND. 15 

04 

Batedeira Profissional: Multi velocidade, 4 Lts, Material/Composição: Plástico PP, característica do 
copo /tigela/tampa, Plástico super resistente, com 3 batedores, sistema de supla rotação, potência 300W, 
voltagem110V, consumo (KW/H) 0,3KW/H, conteúdo da embalagem 01 batedeira, uma tigela de 4 
litros, um batedor para massas pesadas, um batedor de massas leves e um batedor de claras. Dimensões 
aproximadas do produto: (AxLxP em cm) 41,5x27,5x57Cm) Peso aproximado do produto 4,5Kg) Cor 
branca. garantia 12 meses 

UND 10 

05 

Batedeira Planetária: Industrial 05 litros, Possui proteção móvel intertravada, que impede o acesso à 
área dos batedores e que, ao ser aberta, efetua a parada imediata; Estrutura em aço SAE 1020; 
Pintura a pó eletrostática com base fosfatizada; Tacho estampado em aço inoxidável 304; 
Sistema de variação de velocidade por meio de polia variadora; Batedores em alumínio especiais para 
cada função (globo, raquete e espira); Seis velocidades 

UND 10 

06 

Batedeira Doméstica: Capacidade da tigela: 4,0Lts, batedores em aço cromado, potência 250W, 
recursos: 5 velocidades, batedores de massas e 02 tigelas, velocidades 3, voltagem 110V, consumo: 
KW/H 0,17KW/H, peso aproximado do produto: 02Kgs – Cor Branca garantia 12 meses 

UND 10 

07 

Multiprocessador de alimentos; Potência: Até 1000W. Capacidade: Jarra processador 2,1L e Copo 
Liquidificador 3,2L); Velocidades: Geralmente 2 velocidades + função pulsar. Recursos: Lâminas em 
aço inox, trava de segurança e acessórios para ralar, fatiar e processar. Voltagem: Modelos disponíveis 
em 127V 

UND 12 

08 

Mixter 3 em 1. Funções: Mixer (mistura líquidos/massas leves), Processador (tritura temperos/grãos) e 
Batedor/Fouet (claras em neve, cremes). Potência:  600W; 2 velocidades, Voltagem: 127V, Lâminas e 
aço inoxidável de alta performance Copo medidor 700ml), mini processador 500ml) e batedor. 

UND 06 

09 
Cafeteira Elétrica  – Potência de 800W, capacidade para até 30 xícaras, filtro permanente reutilizável, 
jarra de vidro com sistema corta pingos. 

UND 06 

10 Ferro Elétrico: Base Alumínio polido Tipo Ferro à seco, seletor de Temperatura Sim, 110V.  UND 06 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES - LOTE 11 - ELETRO/ELETRONICOS. UND. QTD 

01 

Smart TV de 32 polegadas (4K UHD) moderna (modelos 2025/2026), tecnologia  QLED ou Crystal 
UHD. - Tamanho da Tela: 32 polegadas - Resolução: 4K UHD (3.840 x 2.160 pixels) - Tecnologia do 
Painel: QLED (Pontos Quânticos) ou LED Crystal UHD - Frequência Nativa: 60 Hz (com tecnologia 
de upscaling para suavização de movimento) - HDR (High Dynamic Range): HDR10, HDR10+ e HLG 
Processador de Imagem: Processador 4K com Inteligência Artificial (Upscaling de conteúdos Full HD 
para 4K) - Brilho: Alto (com tecnologia de controle de contraste por zonas) - Conectividade: Wi-Fi: Wi-
Fi 5 (802.11ac) ou superior (Dual Band 2.4GHz/5GHz) -  Bluetooth: Versão 5.0 ou superior - Entradas 
HDMI: 3 a 4 portas (sendo pelo menos uma com eARC/ARC e suporte a 4K@60Hz) - Entradas USB: 1 
ou 2 portas (para reprodução de mídia e câmeras) - LAN Ethernet: 1 porta RJ-45 (para internet cabeada) 
- Saída de Áudio: 1x Digital Óptica (Toslink) - Conexões de TV: RF (Antena) e Cabo - Comando de 

UND 30 
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Voz: Sim, via controle remoto (Alexa Built-in, Google Assistente ou Bixby) Apps Pré-
instalados: Netflix, Prime Video, YouTube, Disney+ - Recursos Inteligentes: Espelhamento de tela 
(Chromecast/AirPlay 2), Navegador de Internet, Espelhamento de tela - Áudio e Som: Potência dos 
Alto-falantes: 20W RMS (2.0 canais) - Tecnologias de Áudio: Dolby Audio, Dolby Atmos (via 
passthrough) - Recursos Especiais: Som em Movimento Virtual (Object Tracking Sound Lite), 
Sincronia Sonora (Q-Symphony) Design: Ultra Slim (sem bordas, 3 ou 4 lados) - Cor: Preto ou Titan 
Gray - Furação VESA (Suporte de parede): 200 x 200 mm ou 300 x 300 mm - Dimensões (com 
base): Aprox. 111,6 x 71,9 x 25,0 cm - Peso (com base): Aprox. 7,4 kg a 9 kg  - Recursos Gamer Modo 
Jogo: Auto Game Mode (ALLM - Modo Automático de Baixa Latência) - Reforço de 
Movimento: Motion Xcelerator - Gaming Hub: Acesso a nuvem (Xbox Game Pass/Nvidia GeForce 
Now) sem console – Energia: Voltagem: Bivolt Automático (100-240V ~ 50/60Hz) - Eficiência 
Energética: Selo Procel Classe A (ou similar)  

02 

Smart TV de 50 polegadas (4K UHD) moderna (modelos 2025/2026), tecnologia  QLED ou Crystal 
UHD. - Tamanho da Tela: 50 polegadas - Resolução: 4K UHD (3.840 x 2.160 pixels) - Tecnologia do 
Painel: QLED (Pontos Quânticos) ou LED Crystal UHD - Frequência Nativa: 60 Hz (com tecnologia 
de upscaling para suavização de movimento) - HDR (High Dynamic Range): HDR10, HDR10+ e HLG 
Processador de Imagem: Processador 4K com Inteligência Artificial (Upscaling de conteúdos Full HD 
para 4K) - Brilho: Alto (com tecnologia de controle de contraste por zonas) - Conectividade: Wi-Fi: Wi-
Fi 5 (802.11ac) ou superior (Dual Band 2.4GHz/5GHz) -  Bluetooth: Versão 5.0 ou superior - Entradas 
HDMI: 3 a 4 portas (sendo pelo menos uma com eARC/ARC e suporte a 4K@60Hz) - Entradas USB: 1 
ou 2 portas (para reprodução de mídia e câmeras) - LAN Ethernet: 1 porta RJ-45 (para internet cabeada) 
- Saída de Áudio: 1x Digital Óptica (Toslink) - Conexões de TV: RF (Antena) e Cabo - Comando de 
Voz: Sim, via controle remoto (Alexa Built-in, Google Assistente ou Bixby) Apps Pré-
instalados: Netflix, Prime Video, YouTube, Disney+ - Recursos Inteligentes: Espelhamento de tela 
(Chromecast/AirPlay 2), Navegador de Internet, Espelhamento de tela - Áudio e Som: Potência dos 
Alto-falantes: 20W RMS (2.0 canais) - Tecnologias de Áudio: Dolby Audio, Dolby Atmos (via 
passthrough) - Recursos Especiais: Som em Movimento Virtual (Object Tracking Sound Lite), 
Sincronia Sonora (Q-Symphony) Design: Ultra Slim (sem bordas, 3 ou 4 lados) - Cor: Preto ou Titan 
Gray - Furação VESA (Suporte de parede): 200 x 200 mm ou 300 x 300 mm - Dimensões (com 
base): Aprox. 111,6 x 71,9 x 25,0 cm - Peso (com base): Aprox. 7,4 kg a 9 kg  - Recursos Gamer Modo 
Jogo: Auto Game Mode (ALLM - Modo Automático de Baixa Latência) - Reforço de 
Movimento: Motion Xcelerator - Gaming Hub: Acesso a nuvem (Xbox Game Pass/Nvidia GeForce 
Now) sem console – Energia: Voltagem: Bivolt Automático (100-240V ~ 50/60Hz) - Eficiência 
Energética: Selo Procel Classe A (ou similar)  

UND 20 

 

ITEM LOTE 12 - SOM UND. QTD. 

01 

MESA DE SOM AMPLIFICADA COM EFEITOS 12 CANAIS DE ENTRADA XLR balanceadas 
com Phantom Power (+ 48V) - Potência Máxima: 2000W - Interface USB - Bluetooth - Gravação 
direta USB - 12 canais de entrada XLR - Grandes capacitores de armazenamento para otimização de 
desempenho em baixas frequências - Conectores de saída SPEAK ON - Processador de efeitos 24bit 
- MP3 Player com Entradas USB/SDCard e visor LCD - Função REC para gravação diretamente no 
Pen Drive - Função Bluetooth® - Potência: 250W + 250W RMS (4 Ohms) - 12 Canais Mono com 
Entradas MIC Balanceadas (XLR) e LINE (P10) - MicPreamps com baixo nível de ruído e Phantom 
Power (+48V) - 16 Efeitos de Delay Digital - EQ de 2 Bandas em todos os canais - EQ Gráfico de 5 
Bandas - Led indicador de Pico em todos os canais - Função PFL - AuxliarSend/Return para efeitos 
ou monitor (P10) - Saída para Fone de Ouvido (P10) - Saídas REC (RCA) - Saídas Speakon®/P10 - 
Voltagem: 110/220V (com chave seletora) Bivolt - USB Interface. 

UND 02 

02 

Aparelho de Som : Mini-system, cd, rádio am/fm e entrada auxiliar usb; reprodução e gravação de 
músicas de dispositivos com saída usb; reprodução de músicas nos formatos mp3, wma ou aac; 
gravação de músicas do cd (cd-r / cd-rw / mp3), do rádio am/fm, da entrada auxiliar para um mp3 
player, pen drive, celular no formato mp3; caixas acústicas com duplo woofers de 13cm e tweeter tipo 
corneta de 4cm; entrada para microfone com controle de volume; potência: 300w; 110V 
conexões/entradas: 1 usb, 1 auxiliar analógica para áudio,1 para microfone; acessório: controle 
remoto; garantia 12 meses 

UND 10 

03 

Caixa de Som Ativa - Especificação Técnica: 1x Woofer de 15"; 1x Driver de Titânio 200W ; 2 
Bandas de equalização; entrada MIC balanceada com conectores XLR e TRS 1/4"; entrada LINE com 
conectores XLR, RCA e P2; Controle de volume MASTER; Reproduz arquivos MP3 através de porta 
USB/SD card; Comunicação via Bluetooth; Receptor de FM; Leitor USB / SD Card; Conector XLR 
macho para Pre-out; Rodízios incorporado ao gabinete para facilidade de transporte; Receptáculo de 
35 mm já incorporado para montagem em pedestal com sistema de travamento; Dimensões (LxAxP): 
440x790x360mm; Peso: 17kg. 

UND 10 
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04 

Microfone Duplo Profissional Sem Fio de mão; tipo dinâmico; Voltagem do Receptor: Bivolt; 
Alimentação: Pilhas AA; Padrão Polar: cardioide Alcance: Até 50 m; Visor LCD; Frequência UHF; 
homologado pela ANATEL com case. 

UND 04 

05 Microfone lapela, com fio, compatível com smartphones, tablets, câmeras etc.  UND 04 

06 

Tripé profissional para vídeo – Cabeça hidráulica, acompanha bolsa de transporte – Altura máxima 
de 180cm ou superior - Peso mínimo suportado 5kg 
Material de alta qualidade e revestida com material refletivo de náilon prateado em seu interior. O 
suporte é feito de metal de aço inoxidável, o que torna o produto forte, durável e estável, e não tomba 
facilmente. FORNECE LUZ UNIFORME: o efeito da luz natural aumentando a área da fonte de luz 
para que o objeto seja iluminado de maneira mais uniforme. Isso reduz a quantidade de luz direta forte 
e dá à foto uma aparência mais suave e confortável. O conjunto de guarda-chuva para cenário 
fotográfico vem com um estojo de transporte acolchoado e design de liberação rápida, facilitando o 
transporte e o armazenamento em diferentes cenários. Se adequada para fotografia artística, 
transmissão ao vivo, vídeo e outras situações diferentes de necessidades de luz de preenchimento. Ela 
pode ser aplicada a produtos publicitários, fotografia de tecnologia industrial, retratos de moda de 
pessoas e fotografia de produtos, reprodução fotográfica e assim por diante. Prateleira ajustável e 
tamanho da cortina: 2 m de altura por 3 m de largura 
O pacote inclui : 2 × Suportes de fundo, 6 × Suportes, 2 × Softboxes, 2 × Guarda-chuvas macios, 1 × 
Tecido de fundo preto, 1 ×Pano de fundo branco, 1 ×Pano de fundo verde, 4 × Luzes rosqueadas, 4 × 
Grampos de energia, 4 × Grampo de corda, 1 × Bolsa de armazenamento, 4 × Cabeça de lu  

UND 01 

07 

O Teleprompter Portátil é perfeito para quem busca praticidade e qualidade na hora de gravar vídeos 
ou fazer apresentações. Compatível com smartphones, tablets e outros dispositivos, ele permite que 
você leia seu roteiro de forma discreta e natural, sem precisar desviar o olhar da câmera.Com um 
design compacto e leve de transportar e montar, 

UND 02 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES - LOTE 13 - COLCHÕES  UND. QTD 

01 

Colchões para Berço nas medidas de 1300mm de comprimento x 600m de largura e 12cm de espessura 
com densidade D18 ou D20 conforme Norma ABNT NBR  13579-2, elaborada no Comitê Brasileiro 
de Mobiliário (ABNT/CB-15) e pela Comissão e Estudo de Colchão (CE-15:002.04). O colchão deverá 
ser revestido com mobiliário têxtil limpo e sem rasgos, conforme tabela 1 da Norma anteriormente 
citada. O fechamento do colchão pode ser feito com mobiliário têxtil tipo viés. Revestimento com 
matelassê (acolchoado), costurado ou soldado em mobiliário têxtil sobre lâmina de espuma 100% 
poliuretano. Deverá possuir 51% de viscose e 49% de poliéster O revestimento plástico impermeável, 
que permita lavagem e secagem rápida, deverá ser utilizado em uma das faces. 

UND 10 

02 Colchão em Espuma Solteiro D 20 :78x188x14cm com Selo do Inmetro  UND 25 

03 Colchão Solteiro para Alojamento: Tecido liso 0,78 cmx1,88x 12cm com Selo do Inmetro  UND 40 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES - LOTE 14 - ESTOFADO. UND. QTD 

01 

Estofados 02 e 03 lugares: Forrado em courino, Especificações técnicas: Madeira de Pinus, Espumas e 
Percinta Elástica Dimensões Sofá 3 lugares: Altura: 95 cm Largura: 169 cm Profundidade: 74 cm Peso: 
47 kg Dimensões Sofá 2 lugares: Altura: 95 cm Largura: 128 cm Profundidade: 74 cm Peso: 41 Kg 

CONJ 03 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES - LOTE 15– MOBILIÁRIO ESCOLAR UND. QTD 

01 

Conjunto CJA 03 - Normas FNDE, sendo a altura do aluno compreendida entre 1,19 e 1,42 m. 
(Conjunto “Amarelo”) MESA com tampo em MDP OU MDF, revestido na face superior de laminado 
melamínico e na face inferior em chapa de balanceamento, montado sobre estrutura tubular de aço, 
contendo porta-livros em plástico injetado. CADEIRA empilhável, com assento e encosto em 
polipropileno injetado, montados sobre estrutura tubular de aço esmerilhadas e cantos agudos 
arredondados. CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO INMETRO, conforme Portarias 105/2012, 
184/2015 e 401/2022. 

CONJ 150 

02 

Conjunto CJA 04 - Normas FNDE, sendo a altura do aluno compreendida entre 1,33 e 1,59 m. 
(Conjunto “Vermelho”) MESA com tampo em MDP OU MDF, revestido na face superior de laminado 
melamínico e na face inferior em chapa de balanceamento, montado sobre estrutura tubular de aço, 
contendo porta-livros em plástico injetado. CADEIRA empilhável, com assento e encosto em 
polipropileno injetado, montados sobre estrutura tubular de aço esmerilhadas e cantos agudos 
arredondados.     CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO INMETRO, conforme Portarias 
105/2012, 184/2015 e 401/2022. 

CONJ 150 

03 

Conjunto CJA 05 Normas FNDE - Sendo a altura do aluno compreendida entre 1,46 e 1,76 m. (Conjunto 
“Verde”). MESA com tampo em MDP OU MDF, revestido na face superior de laminado melamínico 
e na face inferior em chapa de balanceamento, montado sobre estrutura tubular de aço, contendo porta-
livros em plástico injetado. CADEIRA empilhável, com assento e encosto em polipropileno injetado, 
montados sobre estrutura tubular de aço esmerilhadas e cantos agudos arredondados. CERTIFICADO 

CONJ 150 
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DE CONFORMIDADE DO INMETRO, conforme Portarias 105/2012, 184/2015 e 401/2022 

04 

Conjunto Adulto CJA 06 Normas FNDE. sendo a altura do aluno compreendida entre 1,59 e 1,88 m. 
(Conjunto “Azul”). MESA com tampo em MDP OU MDF, revestido na face superior de laminado 
melamínico e na face inferior em chapa de balanceamento, montado sobre estrutura tubular de aço, 
contendo porta-livros em plástico injetado. CADEIRA empilhável, com assento e encosto em 
polipropileno injetado, montados sobre estrutura tubular de aço, esmerilhados e cantos agudos   
arredondados. CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO INMETRO, conforme Portarias 105/2012, 
184/2015 e 401/2022. 

CONJ 150 

05 

CONJUNTO COLETIVO TAMANHO 01- CJC - Conjunto 01 MESA C/ 04 CADEIRAS- Conjunto 
coletivo- Laranja, Conjunto Coletivo (01 mesa/ 04 cadeiras) tamanho 1. Mesa: Tampo em MDP ou 
MDF, com espessura de 25mm, revestido na face superior em laminado melamínico de alta pressão, 
0,8mm de espessura, acabamento texturizado, na cor CINZA, cantos arredondados. Revestimento na 
face inferior em laminado melamínico de baixa pressão- BP, na cor BRANCA. Topos encabeçados com 
fita de bordo em PVC (cloreto de polinivinila) com "primer", acabamento texturizado, na cor 
LARANJA. Dimensões acabadas 800mm (largura) x 800mm (profundidade) x 25,8mm (espessura). 
Cadeira: Assento e encosto em polipropileno copolímero virgem e sem cargas, injetados, moldados 
anatomicamente, pigmentados na cor LARANJA. Dimensões Básicas Mesa: Altura: 460mm; Largura: 
800mm; Profundidade: 800mm. Dimensões Básicas Cadeira: Altura Assento: 260mm; Largura: 
327,7mm; Profundidade: 260mm. CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO INMETRO, conforme 
Portarias 105/2012, 184/2015 e 401/2022 

CONJ 30 

 

As características técnicas descritas para os bens estabelecem padrões mínimos de qualidade, desempenho, 
durabilidade, resistência, ergonomia e segurança, sendo admitidos produtos que apresentem especificações 
equivalentes ou superiores às exigidas neste Termo de Referência.  
As especificações adotadas possuem caráter exclusivamente técnico e funcional, não devendo ser interpretadas 
como indicação, direcionamento ou preferência por marcas, fabricantes ou modelos específicos, observando-
se os princípios da competitividade, isonomia e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração 
Pública. 
A empresa contratada deverá fornecer exclusivamente produtos novos, de primeiro uso, em linha normal de 
fabricação, sem defeitos, avarias, remanufatura, recondicionamento ou qualquer outro tipo de 
reaproveitamento, observando integralmente as especificações constantes de sua proposta comercial, deste 
Termo de Referência e da legislação aplicável. 
Os bens fornecidos deverão atender às normas técnicas expedidas pelos órgãos competentes, especialmente às 
normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, certificações do INMETRO, regulamentações 
de segurança, ergonomia, eficiência energética e demais exigências legais aplicáveis a cada categoria de 
produto, quando cabíveis. 
Nos casos em que houver exigência normativa específica, os produtos deverão ser acompanhados dos 
respectivos certificados de conformidade, selos de qualidade, manuais de operação, termos de garantia e 
demais documentos comprobatórios exigidos pelos órgãos reguladores. 
A contratada deverá assegurar garantia mínima conforme especificação de cada item ou, na ausência desta, 
garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação, contados do recebimento definitivo dos 
bens pela Administração, responsabilizando-se pela substituição, reparo ou assistência técnica necessária 
durante o período de garantia, sem qualquer ônus adicional para o Município. 
É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratado, devendo o fornecimento ser realizado 
diretamente pela empresa vencedora do certame, a qual permanecerá integralmente responsável pela execução 
das obrigações assumidas, pela qualidade dos produtos fornecidos e pelo cumprimento das condições 
estabelecidas no instrumento contratual. 
Todos os bens deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, acompanhados de todos os componentes, 
acessórios, dispositivos, manuais, certificados e demais itens necessários ao seu pleno funcionamento, 
observando rigorosamente os prazos, locais e condições de entrega definidos pela Administração. 
Os produtos fornecidos deverão apresentar padrão compatível com a finalidade pública a que se destinam, 
assegurando condições adequadas de utilização nas unidades escolares, creches, bibliotecas, refeitórios, 
setores administrativos e demais ambientes vinculados à Secretaria Municipal de Educação, contribuindo para 
a melhoria da infraestrutura educacional, para a preservação do patrimônio público e para a continuidade dos 
serviços prestados à comunidade escolar. 
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5. DA EXECUÇÃO, RECEBIMENTO E LIQUIDAÇÃO 
O fornecimento será executado de forma parcelada, mediante emissão de Ordem de Fornecimento pela 
Administração, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados de sua expedição. 
A entrega dos produtos deverá ocorrer no Almoxarifado Central da Secretaria Municipal de Educação, situado 
na Rua da Lagoa, S/N, Bairro Lagoa, Jaguaquara/BA, CEP: 45.345-000, no horário de segunda a quinta-feira, 
das 08:00 às 12:00h e das 13:30 às 16:00h, e sexta-feira das 08:00 às 12:00h, sem qualquer acréscimo de valor. 
Todas as despesas relativas ao transporte, frete, seguro, carga, descarga, montagem, instalação e regulagem 
correm por conta exclusiva da contratada, sem qualquer acréscimo ao preço contratado, competindo-lhe ainda 
o correto acondicionamento e a proteção dos bens durante o transporte e o armazenamento, de modo a 
preservar sua integridade física até o recebimento definitivo pela Administração.  
Quando aplicável, a entrega deverá vir acompanhada de manuais de operação, termos de garantia, certificados 
de conformidade e demais documentos necessários à utilização, instalação e manutenção do bem, sem os quais 
o item não será considerado apto ao recebimento. 
Os produtos serão RECEBIDOS PROVISORIAMENTE, de forma sumária, pelo fiscal contrato no momento 
da entrega e os serviços. 
Os produtos que não corresponderem às exigências qualitativas e quantitativas, poderão ser rejeitadas pela 
administração, devendo ser substituídos de forma imediata, às custas do prestador. quando for o caso, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
Os itens serão RECEBIDOS DEFINITIVAMENTE, mediante termo detalhado, no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, pelo gestor do contrato, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 
quantidade e condições estabelecidas no termo de referência e proposta. 
Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
A Liquidação deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados do recebimento definitivo ou 
do transcurso do respectivo prazo, devendo ser observadas as normas técnicas de contabilidade da lei 4.320/64. 
Havendo quaisquer circunstâncias impeditivas da liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras e corretivas, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante. 
 

6. DA ESTIMATIVA DE CUSTOS 
O preço estimado para a contratação é o valor obtido a partir de método matemático aplicado em série de 
preços coletados, devendo desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, os inconsistentes e os 
excessivamente elevados. 
A pesquisa de preços foi realizada pelo setor de compras da municipalidade, conforme elementos 
materializados no processo administrativo. 
 

7. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar os seguintes requisitos, ressalvadas exigências 
específicas em legislações especiais. 
 

Habilitação Jurídica 
A habilitação jurídica será comprovada mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade 
por ações, acompanhado da documentação pertinente à investidura de seus atuais administradores nos 
respectivos cargos. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. Em 
se tratando de microempreendedor individual – MEI deve apresentar: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI. 
 

Regularidade Fiscal 
A regularidade fiscal será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
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a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, Federal e Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), mediante a apresentação da Certidão de Débitos 
Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, e do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF. 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa (CNDT). 
As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão, sob pena de inabilitação, encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006, sob pena de inabilitação. 
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 
 

Qualificação Econômico-Financeira 
A qualificação econômico-financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis acompanhados do Termo de Abertura e Encerramento 
extraídos do livro diário, dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis, registrado na Junta Comercial, 
apresentados na forma da Lei, comprovando a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 
de 3 (três) meses da data da proposta. Caso a licitante utilize-se da Escrituração Contábil Digital - ECD, deverá 
apresentar também o recibo de entrega e notas explicativas, emitidos pelo SPED. 
b) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, dos últimos 30 
(trinta) dias anteriores à data da sessão eletrônica de recebimento das propostas ou conforme validade 
constante na certidão. 
 

Qualificação Técnica 
A qualificação técnica será comprovada mediante a comprovação de aptidão do desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da 
apresentação de 01(um) ou mais atestados, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
A administração, em sede de diligência, poderá solicitar informações adicionais para a comprovação do 
conteúdo do atestado de capacidade técnica, inclusive com solicitação de notas fiscais, contratos ou outros 
elementos que sejam suficientes para comprovação do conteúdo dos mesmos. 
 

8. DA GARANTIA 
No caso, tratando-se de fornecimentos de baixo impacto financeiro e pronta entrega, a possibilidade de 
prejuízo à administração se mostra bastante reduzida, de forma que não há necessidade de exigência de 
garantia financeira da execução contratual. 
A exigência de garantia, no caso concreto, poderia se mostrar como desproporcional causa limitadora da 
competitividade. 
Ainda, as penalidades previstas para casos de atrasos e descumprimento contratual mostram-se adequadas para 
fazer frente aos riscos da execução contratual. 
Assim, não será exigida garantia de contrato. 
 

9. DAS AMOSTRAS 
Tratando-se de produtos que possuem descrição técnica e controle de qualidade por órgãos técnicos, em um 
primeiro momento, não há a necessidade de exigência prévia de apresentação de amostras. Contudo, dentro 
do poder de cautela administrativa, a administração poderá exigir apresentação de amostra de quaisquer dos 
produtos indicados para fins de avaliação específica, inclusive para observação de cumprimento de normas 
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técnicas e com as características e propriedades indicadas pelo próprio fornecedor. 
Ainda, a não exigência de amostras durante a fase de contratação não impede que seja feito controle de 
qualidades durante a execução contratual, inclusive quando produtos se mostrarem inadequados quando de 
sua utilização específica. 
 

10. DO PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado mediante o fornecimento, com apresentação da fatura devidamente atestada, a 
qual deverá ser emitida de acordo com a ordem de fornecimento enviada pela administração municipal. 
Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com 
o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
O pagamento será realizado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da liquidação, sendo que 
havendo alguma pendência referível ao detentor do contrato, o prazo será interrompido até a regularização. 
Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas para a contratação. 
Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o 
valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio 
por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
I = (TX/100)/365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela em atraso. 
 

11. DO PRAZO DA ATA E DO CONTRATO 
O artigo 84 da lei 14.133/2021 estabelece que “O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) 
ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso”. 
Desta forma, a ata será para atender as demandas pelo prazo de 01 ano, sendo que poderá ser prorrogada e 
renovada por igual período se a situação se mostrar vantajosa para a administração. 
O contrato administrativo decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições nele contidas, ou seja, vinculam-se ao regime próprio dos contratos 
administrativos, inclusive no que se refere às prorrogações e renovações. 
De qualquer forma, os contratos decorrentes da ata de registro de preços terão validade de inicial de até 12 
meses, com possibilidade de prorrogação nos termos legais.  
Em casos de prorrogação do contrato a administração deverá atestar, no início da contratação e de cada 
exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua renovação. 
 

12. DO REAJUSTAMENTO 
O preço inicialmente ajustado poderá ser revisto a qualquer momento em razão de álea extraordinária e poderá 
ser reajustado anualmente (álea ordinária), com a utilização preferencial do IPCA-E. 
Os pedidos de revisão e reajuste contratual serão apreciados no prazo máximo de 30 dias, sendo os efeitos 
retroativos à data do protocolo do pedido. 
 

13. DA FISCALIZAÇÃO 
O fornecimento será acompanhado e fiscalizado por pessoas especialmente designadas, conforme consta 
do processo administrativo. 
Compete ao GESTOR DE CONTRATO o exercício de atividades gerenciais, técnicas e operacionais 
relacionadas à gestão da execução do contrato, dentre as quais: 
a) conhecer o inteiro teor de editais e de seus anexos, bem como dos instrumentos contratuais, 
especialmente o termo de referência, além de eventuais termos aditivos e apostilamentos; 
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b) tratar os registros de fiscalização realizados pelos fiscais, acompanhando e adotando medidas de 
adequação;; 
c)  acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e 
de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais; 
d) elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração; 
e) propiciar o acesso do fiscal de contrato às informações, aos documentos e aos meios necessários ao 
exercício das atividades de fiscalização; 
f) instruir o processo com informações, dados e requerimento/manifestação da contratada pertinentes à 
alteração de valores do contrato, em razão de revisão ou de alteração do objeto, para acréscimo ou supressão, 
e encaminhá-lo à autoridade superior para decisão; 
g) comunicar, com antecedência razoável, à autoridade competente, a proximidade do término do prazo do 
contrato, instruindo o processo, quando admitida a prorrogação, com os seguintes documentos: 
⮚ a manifestação de interesse público na prorrogação contratual; 
⮚ consulta à contratada, solicitando manifestação de interesse na referida prorrogação; 
⮚ pesquisa de mercado, quando for o caso, para analisar a vantajosidade da prorrogação e a existência de 

disponibilidade orçamentária; 
⮚ documentação de comprovação de manutenção do preenchimento dos requisitos de habilitação 

jurídica, regularidade fiscal e trabalhista. 
h) tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções; 
i) emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos, 
observado o disposto no artigo 123 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
j) realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais. 
Compete ao FISCAL DE CONTRATO a fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto 
contratual, e especialmente: 
a) conhecer o inteiro teor do processo de contratação, instrumentos contratuais e aditivos; 
b) avaliar e acompanhar a execução do contrato, especialmente no que se refere à quantidade e a qualidade 
dos serviços prestados e dos produtos entregues, verificando o atendimento das especificações contidas no 
termo de referência e proposta; 
c) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 
comprobatórios pertinentes; 
d) informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem a sua competência; 
e) ADVERTIR, formalmente, o detentor do contrato administrativo para os casos de irregularidades, quando 
não for o caso de aplicação de outra penalidade, comunicando a situação ao gestor do contrato; 
f) comunicar, formalmente, ao gestor do contrato o inadimplemento parcial ou total do que foi pactuado, 
registrando as providências adotadas para fins de materialização dos fatos que possam levar à aplicação de 
sanção ou à rescisão contratual; 
g) receber provisoriamente, de forma sumária, mediante atesto, o fornecimento de produtos e materiais, e para 
serviços, mediante termo detalhado. 
 

14. DAS PENALIDADES 
A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos participantes e/ou adjudicatários as 
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
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punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. Na 
aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
O participante do procedimento de contratação ou o contratado será responsabilizado administrativamente 
pelas infrações constantes do quadro abaixo: 
 

QUADRO DE INFRAÇÕES 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) deixar de entregar a documentação exigida para participação no processo de contratação ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação/Comissão de Contratação durante o 
processo; 
c) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 
 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
 apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  

d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
e) ensejar retardação da execução dos serviços sem motivo justificado; 
f) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
g) dar causa à inexecução total do contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a participação ou prestar declaração falsa 

durante o procedimento; 
 fraudar ou tentar fraudar o processo de contratação; 
 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo de contratação; 
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
 

A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista na alínea ‘a’ do 
quadro de infrações, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
Para as infrações previstas nas alíneas ‘a’ a ‘g’ do quadro de infrações a multa aplicada será de 2% a 15% 
sobre o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
Para as infrações previstas nas alíneas ‘h’, ‘i’ e ‘j’ do quadro de infrações a multa aplicada será de 15% a 
30% sobre o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nas alíneas ‘b’ a ‘g’ do quadro de infrações, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nas alíneas ‘h’, ‘i’ e ‘j’ quadro de infrações, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nas alíneas ‘b’ a ‘g’ do mesmo quadro de infrações que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, pelo 
prazo de 03 (três) a 06 (seis) anos. 
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A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta que tenha prestado em favor da administração. 
As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada administrativamente, deduzindo-se do 
valor da Fatura Mensal ou, não sendo suficiente, o valor poderá ser inscrito como Dívida Ativa e cobrado 
judicialmente. 
As multas previstas neste tópico não têm carater compensatório e o seu pagamento não eximirá a contratada 
da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
As multas e demais penalidades serão corrigidas e atualizadas pela SELIC. 
 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Além das obrigações decorrentes da lei, deste termo de referência e contrato, são obrigações da Contratada: 
a) Fornecer os itens solicitados nos termos e prazos exigidos no termo de referência e demais condições 
estabelecidas na legislação e regulamentações pertinentes, notadamente a referíveis as normas técnicas de 
qualidade e de segurança, em qualidades e quantidades solicitadas pela administração, nos prazos assinalados, 
contados do recebimento da ordem de fornecimento, e nos locais e horários indicados pela administração, sem 
custos adicionais. 
b) Indicar um representante, sem ônus para o contratante, para responder perante este. 
c) Responsabilizar-se pelo transporte de equipe, material e produtos, bem como por seu descarregamento e 
devido acondicionamento, organização, conforme orientações da administração, obedecidas as especificidades 
constantes na descrição de cada item. 
d) Garantir a boa qualidade e procedência dos produtos fornecidos, observando prazos de validade e condições 
de armazenamento, nos termos da legislação e ao estabelecido no termo de referência. 
e) Acatar as orientações do contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
f) Substituir, de forma imediata, os produtos que não se adequem as exigências do termo de referência e/ou 
contrato. 
g) Não subcontratar totalmente o objeto do contrato e nem subcontratar parcialmente sem autorização da 
administração. 
h) Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação. 
i) Assumir integral responsabilidade por danos eventualmente causados à contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa, dolo ou ineficiência na execução do serviço/fornecimento, isentando, assim, a 
contratante de quaisquer reclamações que possam surgir consequentemente ao contrato, obrigando-se, 
outrossim, a reparar os danos causados, ou ressarcir as despesas deles resultantes. 
j) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116). 
k) Cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão do 
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
l) Atuar com espírito cooperativista, atendendo o interesse público, dentro do critério de conveniência e 
oportunidade do Município. 
m) Agir com responsabilidade social e ambiental. 
n) Comunicar à contratante qualquer anormalidade que interfira no bom andamento da execução contratual. 
o) Reconhecimento dos direitos da Administração em caso de rescisão administrativa. 
 

16. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Para a licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será 
exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 
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17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
No preço proposto deverão estar compreendidos todos os custos relativos aos encargos fiscais e parafiscais 
que possam interferir na composição dos preços, bem como outros custos indiretos. 
Em nenhuma hipótese e por quaisquer motivos a contratada poderá suspender a execução do 
serviço/fornecimento, salvo no caso de atrasos no pagamento superior a 2 (dois) meses, contados do 
recebimento da nota fiscal, isenta de pendências, pelo setor competente da administração. 
Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 
que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o 
pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza ou mesmo direito de 
suspensão do serviço/fornecimento referidos no parágrafo anterior. 
Pertence ao Município a titularidade das receitas arrecadadas a título de imposto de renda retido na fonte 
incidente sobre valores pagos pela Municipalidade, suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou jurídicas 
contratadas para a prestação de bens ou serviços, conforme disposto nos arts. 158, I, e 157, I, da Constituição 
Federal. Assim, sobre os valores pagos pela municipalidade haverá a retenção do Imposto de Renda, nos 
termos da legislação e regulamentos. 
Os casos omissos do presente instrumento serão solucionados pelo gestor do contrato. 
 

 

 

 

Valdir dos Santos  

Secretário Municipal de Educação 
Decreto nº 021/2025 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2026-SRP. 

 
ANEXO II 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ECONÔMICA DA PROPOSTA 

 
Pregão Eletrônico Nº ....../2026/SRP 
 
Ao Pregoeiro do Município de Jaguaquara, Bahia 

 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 

constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante) para fins de participação 
no certame licitatório acima identificado, do Município de Jaguaquara, Bahia, declaro, sob as penas da lei, em 
especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) A proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

b) a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente 
por mim e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido 
ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; e 

c) que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho plenos 
poderes e informações para firmá-la. 

 
 
Local, Data. 
Razão Social CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2026-SRP. 

 

ANEXO III 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

MUNICÍPIO DE JAGUAQUARA, BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº  
..........,  com endereço ......., Centro, Jaguaquara Bahia - BA, neste ato representado pela prefeita Municipal 
Sra. ........, brasileira, maior, capaz, inscrita no CPF nº___, residente e domiciliado neste Município, e FUNDO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE JAGUAQUARA, órgão da administração pública municipal, inscrito 
no CNPJ sob o nº ____, com sede administrativa na .........., Bahia, por seu gestor, Sr. .........., brasileiro, maior, 
capaz, inscrita no CPF nº ___, residente e domiciliado neste Município, doravante denominado promitente 
contratante, e a sociedade empresária ......., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº ...., com 
endereço na ........, representada por seu sócio administrador ........, brasileiro, maior, capaz, inscrito no CPF nº 
........, e no RG nº ........ SSP/BA, com endereço na ......., doravante denominada promitente contratada, nos 
termos da lei 14.133/2021, e demais normas legais aplicáveis e considerando o resultado da licitação 
modalidade PREGÃO ELETRONICO N° ...../2026, para REGISTRO DE PREÇOS, conforme consta do 
processo administrativo próprio, firmam a presente Ata de Registro de Preços, obedecidas às disposições da 
Lei n° 14.133/2021, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO E DO VALOR 
1.1. Através da presente ata ficam registrados os preços para aquisição de mobiliário escolar e administrativo, 
eletrodomésticos, eletroeletrônicos, equipamentos audiovisuais e de sonorização, bebedouros, purificadores 
de água, berços, colchões e estofados, destinados à Secretaria Municipal de Educação e às unidades da Rede 
Municipal de Ensino de Jaguaquara, Estado da Bahia, conforme especificações, quantidades e descrições 
constantes do edital e respectivo termo de referência, os quais integram esta ata como se aqui transcritos, 
ficando registrados os seguintes preços: 
(tabela do preço registrado) 
1.2. As quantidades constantes nesta Ata de Registro de Preços poderão não ser contratadas pela 
administração.  
1.4. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos 
 

CLÁUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado e 
renovado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.  
2.2. O contrato administrativo decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições nele contidas, ou seja, vinculam-se ao regime próprio dos contratos 
administrativos, inclusive no que se refere às prorrogações e renovações. 
 

CLÁUSULA III - DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 
3.1. O pagamento será efetuado mediante o efetivo fornecimento, com apresentação da fatura devidamente 
atestada, a qual deverá ser emitida de acordo com a ordem de fornecimento enviada pela administração. 
3.2. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe 
for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento 
pendente, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
3.3, Além da nota fiscal e/ou fatura a detentora da ata/contrato deverá apresentar e manter atualizados todos 
os documentos de regularidade fiscal. 
3.4. O pagamento será realizado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da liquidação, sendo que 
havendo alguma pendência referível ao detentor do contrato, o prazo será interrompido até a regularização, 
conforme critérios estabelecidos no termo de referência. 
3.5. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, 
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o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio 
por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
I=(TX/100)/365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela em atraso. 
3.6. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela 
vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
3.7. O CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 
apresentada no procedimento licitatório.  
 

CLÁUSULA IV – DO FORNECIMENTO E DO PRAZO 
4.1. Os fornecimentos serão executados conforme os termos e prazos estabelecidos no termo de referência. 
4.2. Os fornecimentos serão executados nos locais e condições indicados pela administração e conforme 
constante do termo de referência. 
4.3. O recebimento provisório ou definitivo do fornecimento não exclui a responsabilidade da DETENTORA 
DA ATA pela sua perfeita execução, ficando a mesma obrigada a substituir os produtos, no todo ou em parte, 
se a qualquer tempo se verificar vícios, defeitos ou incorreções. 
 

CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 
5.1 – DA Administração 
5.1.1. Atestar o efetivo recebimento definitivo do objeto licitado; 
5.1.2. Aplicar a promitente contratada penalidades, quando for o caso; 
5.1.3. Prestar toda e qualquer informação à licitante vencedora, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do objeto contratual; 
5.1.4. Efetuar o pagamento no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal, devidamente atestada e sem 
irregularidades; 
5.1.5. Notificar, por escrito, a detentora da ata/contratada da aplicação de qualquer sanção para o exercício do 
direito de defesa. 
5.2 – Da Promitente Contratada  
a) Fornecer os itens solicitados nos termos exigidos neste termo de referência e demais condições 
estabelecidas na legislação e regulamentações pertinentes. 
b) Indicar um representante, sem ônus para o contratante, para responder perante este. 
c) Responsabilizar-se pelo transporte dos itens a serem fornecidos, bem como pelo seu descarregamento e 
devido acondicionamento, conforme orientações da administração. 
d) Garantir a boa qualidade e procedência dos itens fornecidos, observando prazos de validade e condições de 
armazenamento, nos termos da legislação de consumo e ao estabelecido no termo de referência. 
e) Acatar as orientações do contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
f) Substituir, no prazo especificado no Termo de Referência, os itens que não se adequem as exigências do 
termo de referência e contrato. 
g) Não transferir a outrem a execução do objeto contratado sem prévia e expressa anuência do contratante. 
h) Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação. 
i) Assumir integral responsabilidade por danos eventualmente causados à contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa, dolo ou ineficiência na execução do fornecimento, isentando, assim, a contratante 
de quaisquer reclamações que possam surgir consequentemente ao contrato, obrigando-se, outrossim, a reparar 
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os danos causados, ou ressarcir as despesas deles resultantes. 
j) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116). 
k) Cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão do 
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
l) Atuar com espírito cooperativista, atendendo o interesse público, dentro do critério de conveniência e 
oportunidade do Município. 
m) Agir com responsabilidade social e ambiental. 
n) Comunicar à contratante qualquer anormalidade que interfira no bom andamento da execução contratual. 
o) Reconhecimento dos direitos da Administração em caso de rescisão administrativa. 
 

CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO 
6.1. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados 
durante a vigência desta Ata, mesmo que a execução do fornecimento seja prevista para data posterior à do 
seu vencimento.  
 

CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES 
7.1. O participante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) deixar de entregar a documentação exigida para participação no certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 
c) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 
 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta, quando exigível;  
 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
 deixar de apresentar amostra, quando exigida; 
 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
e) ensejar retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado ou 
subcontratar de forma irregular os fornecimentos; 
f) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
g) dar causa à inexecução total do contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação; 
 fraudar ou tentar fraudar a licitação; 
 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
7.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos participantes e/ou adjudicatários as 
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
a) advertência;  
b) multa; 
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c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
7.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
7.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista na alínea ‘a’ 
do item 7.1 desta ata, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
7.5. Para as infrações previstas nas alíneas ‘a’ a ‘g’ do item 7.1 desta ata, a multa aplicada será de 2% a 15% 
sobre o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
7.6. Para as infrações previstas nas alíneas ‘h’, ‘i’ e ‘j’ do item 7.1 desta ata, a multa aplicada será de 15% a 
30% sobre o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
7.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
7.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nas alíneas ‘b’ a ‘g’ do item 7.1 desta ata, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
7.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nas alíneas ‘h’, ‘i’ e ‘j’ do item 7.1 desta ata, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nas alíneas ‘b’ a ‘g’ do mesmo item 7.1 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de 03 (três) a 06 (seis) 
anos. 
7.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta que tenha prestado em favor da administração.  
7.11. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.  
7.12. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada administrativamente, deduzindo-
se do valor da Fatura Mensal ou, não sendo suficiente, o valor poderá ser inscrito como Dívida Ativa e cobrado 
judicialmente. 
7.13. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 
contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 

CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
8.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos, nas seguintes situações: 
a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
8.2. Transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, caso a administração opte pela prorrogação da vigência da ata 
de registro de preços, o valor registrado poderá ser reajustado, com base no índice IPCA. 
8.3. Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades inicialmente registradas 
serão renovadas, na sua totalidade, independentemente do quantitativo utilizado no período de vigência, não 
sendo possível cumular com as quantidades não utilizadas. 
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CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
a) Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 
c) Não aceitar manter seu preço registrado; ou 
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão 
ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas:  
a) Por razão de interesse público; 
b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; 
 

CLÁUSULA X – DAS UNIDADES REQUISITANTES 
10.1. O objeto desta Ata de Registro de Preços poderá ser requisitado por qualquer órgão/setor desta 
Administração, através do Órgão gerenciador da Ata. 
10.2. O Órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços será o Fundo Municipal de Educação, sendo a 
Secretaria Municipal de Educação a única participante. 
10.3. A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 
regras estabelecidas na legislação e regulamentos. 
10.4. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, observando os seguintes requisitos: 
a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento 
ou descontinuidade de serviço público; 
b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
c) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
10.4.1. A consulta de aceite do fornecedor será realizada pelo próprio órgão gerenciador. 
10.4.2. A adesão pode ser recusada pelo órgão gerenciador acaso possa acarretar prejuízo às obrigações 
presentes e futuras assumidas pelo fornecedor com os órgãos participantes 
10.4.3. Na adesão de órgãos não participantes ao registro de preços da municipalidade serão observados os 
seguintes limites: 
a) as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta 
por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes; 
b) o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
10.4.4. Ao órgão não participante que aderir à presente ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratual, em 
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
 

CLAUSULA XI – DAS COMUNICAÇÕES 
11.1 – As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, 
serão feitas sempre por escrito.  
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CLÁUSULA XII - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
12.1 – Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços, 
serão alocados quando da emissão das Notas de Empenho.  
 

CLÁUSULA XIII – DO GESTOR DA ATA E INSTRUMENTOS CONTRATUAIS 
13.1. As atividades gerenciais, técnicas e operacionais relacionadas à gestão da execução desta ATA e de 
instrumentos contratuais e equivalentes legais serão acompanhadas por ........... e as atividades de fiscalização 
e o acompanhamento da execução do objeto contratual serão acompanhadas por ......., independente de outros 
servidores indicados para tal finalidade, conforme parâmetros estabelecidos no edital e termo de referência. 
 

CLÁUSULA XIV – RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS  
14.1. Pertence ao Município a titularidade das receitas arrecadadas a título de imposto de renda retido na fonte 
incidente sobre valores pagos pela Municipalidade, suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou jurídicas 
contratadas para a prestação de bens ou serviços, conforme disposto nos arts. 158, I, e 157, I, da Constituição 
Federal. Assim, sobre os valores pagos pela municipalidade haverá, além de outros tributos essencialmente 
municipais, a retenção do Imposto de Renda, nos termos da legislação e regulamentos. 
 

CLÁUSULA XV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
15.1. Integram esta Ata, o edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° ........../2026 e proposta da 
empresa, classificada em 1° lugar no certame supra numerado.  
15.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com as Leis Federais nº 14.133/2021 e nas demais normas 
aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 
15.3. Será incluído, na forma de anexo a esta ATA, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens com 
preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 
15.3.1. O registro a que se refere este item tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso de 
exclusão do primeiro colocado da ata. 
15.3.2. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes. 
 

CLÁUSULA XVI – DO FORO 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Jaguaquara – BA, como único competente para dirimir quaisquer 
ações oriundas desta Ata.  
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença de duas testemunhas abaixo. 
 

Localidade e data: _____________ 
 
Município de Jaguaquara 
 
 
Detentor da Ata 
 
Testemunhas: 
1) ________________________________ 
2) ________________________________ 
 
 
Ciência ______________________________________ 
   Fiscal  
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2026-SRP. 

 

ANEXO IV 
Minuta de Contrato 

 

Município de Jaguaquara, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº ................., 
com endereço ........., Centro, Jaguaquara - BA, neste ato representado por sua Prefeita Sr..........., brasileira, 
maior, capaz, inscrita no CPF nº _______, residente e domiciliada neste Município, e o Fundo Municipal de 
Educação, órgão da administração pública municipal, inscrito no CNPJ nº ..........., com endereço na ..........., 
representado por seu Gestor, Sr ..............., brasileiro, maior, capaz, inscrito no CPF nº _______, residente e 
domiciliado neste Município, doravante denominados simplesmente CONTRATANTES, e a sociedade 
....................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº .................,  Inscrição Estadual nº ..........,  
situada ................, neste ato representada por ............., inscrito no CPF nº ..............., com endereço na 
................ aqui denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Licitatório modalidade 
Pregão Eletrônico nº ****/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, firmam, neste ato, o 
presente contrato, sob as condições contidas nas cláusulas seguintes. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O presente contrato tem por objeto a aquisição de mobiliário escolar e administrativo, eletrodomésticos, 
eletroeletrônicos, equipamentos audiovisuais e de sonorização, bebedouros, purificadores de água, berços, 
colchões e estofados, destinados à Secretaria Municipal de Educação e às unidades da Rede Municipal de 
Ensino de Jaguaquara, Estado da Bahia, conforme ata de registro de preços nº ........./2026 e demais elementos 
que compuseram o registro de preços, termo de referência, edital e proposta vencedora, os quais ficam 
integradas a este contrato como se aqui estivessem transcritas. 
(Planilha contratada) 

1.2. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se 
fizerem no objeto de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma prevista 
na Lei Federal n. 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência deste contrato será de ........... meses, contados de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado nos termos do artigo 111 da lei 14.133/2021. 
2.2. Em casos de prorrogação do contrato a administração deverá atestar, no início da contratação e de cada 
exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação. 
2.3. A Administração poderá extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários 
para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA E PRAZO DE EXECUÇÃO 
3.1. Os itens serão entregues conforme ordem de fornecimento emitida pela administração nos termos, prazos 
e condições especificadas no termo de referência. 
3.2. O objeto contratual será executado conforme indicado no termo de referência, o qual integra este contrato 
para todos os efeitos legais. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO 
4.1. O preço global estimado do presente instrumento será de R$ ______, conforme a proposta vencedora do 
processo de pregão eletrônico nº .../2026/SRP, a ser pago conforme a quantidade do fornecimento efetivamente 
executado e atestado. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
5.1 O pagamento será efetuado mediante o efetivo fornecimento, com apresentação da fatura devidamente 
atestada, a qual deverá ser emitida de acordo com a ordem de fornecimento enviada pela contratante. 
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5.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da liquidação, sendo que 
havendo alguma pendência referível ao detentor do contrato, o prazo será interrompido até a regularização. 
5.2.1. A liquidação deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados do recebimento definitivo 
ou do transcurso do respectivo prazo, devendo ser observadas as normas técnicas de contabilidade da lei 
4.320/64. 
5.2.2. Havendo quaisquer circunstâncias impeditivas da liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que 
o contratado providencie as medidas saneadoras e corretivas, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante. 
5.3. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada como data da apresentação da 
fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da contratada. 
5.4. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com 
o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
5.5. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota 
fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado, reabrindo-se o prazo para pagamento da nova apresentação. 
5.6. Antes do processamento dos pagamentos será verificada a manutenção das condições de habilitação 
exigidas para a contratação, sendo que, em caso de alguma pendência, o detentor do contrato será notificado 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação. 
5.6.1. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
5.7. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, 
o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio 
por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I = (T X/100)/365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela em atraso. 
 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
6.1. Os recursos para atender ao cumprimento do presente instrumento correrão por conta das dotações 
orçamentárias codificadas:  
****** 
6.2. As dotações correspondem ao exercício vigente, sendo que em casos de prorrogação ou a contratação 
ultrapassar o exercício financeiro as dotações serão indicadas por apostilamento. 
 

CLÁUSULA SETIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
7.1. As atividades gerenciais, técnicas e operacionais relacionadas à gestão da execução do contrato serão 
acompanhadas por .................. e as atividades de fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto 
contratual serão acompanhadas por ............, independente de outros servidores indicados para tal finalidade. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTES 
8.1. - DO CONTRATADO: 
a) Fornecer os itens solicitados nos termos exigidos neste termo de referência e demais condições 
estabelecidas na legislação e regulamentações pertinentes. 
b) Indicar um representante, sem ônus para o contratante, para responder perante este. 
c) Responsabilizar-se pelo transporte dos itens a serem fornecidos, bem como pelo seu descarregamento e 
devido acondicionamento, conforme orientações da administração. 
d) Garantir a boa qualidade e procedência dos itens fornecidos, observando prazos de validade e condições de 
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armazenamento, nos termos da legislação de consumo e ao estabelecido no termo de referência. 
e) Acatar as orientações do contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
f) Substituir, no prazo especificado no Termo de Referência, os itens que não se adequem as exigências do 
termo de referência e contrato. 
g) Não transferir a outrem a execução do objeto contratado sem prévia e expressa anuência do contratante. 
h) Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação. 
i) Assumir integral responsabilidade por danos eventualmente causados à contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa, dolo ou ineficiência na execução do fornecimento, isentando, assim, a contratante 
de quaisquer reclamações que possam surgir consequentemente ao contrato, obrigando-se, outrossim, a reparar 
os danos causados, ou ressarcir as despesas deles resultantes. 
j) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116). 
k) Cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão do 
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
l) Atuar com espírito cooperativista, atendendo o interesse público, dentro do critério de conveniência e 
oportunidade do Município. 
m) Agir com responsabilidade social e ambiental. 
n) Comunicar à contratante qualquer anormalidade que interfira no bom andamento da execução contratual. 
o) Reconhecimento dos direitos da Administração em caso de rescisão administrativa. 
p) Outros decorrentes da legislação, termo de referência e edital. 
8.2. DA CONTRATANTE: 
8.2.1. Pagar, conforme estabelecido na Cláusula Quinta, as obrigações financeiras decorrentes do presente 
contrato na integralidade dos seus termos. 
8.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos. 
8.2.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
8.2.4. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
8.2.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado. 
8.2.6. Aplicar ao contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do contrato. 
8.2.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.2.8. Outros decorrentes da legislação, termo de referência e edital. 
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 
9.1. O participante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) deixar de entregar a documentação exigida para participação no certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 
c) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 
 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta, quando exigível;  
 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
 deixar de apresentar amostra, quando exigida; 
 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
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dentro do prazo de validade de sua proposta; 
e) ensejar retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado ou 
subcontratar de forma irregular os fornecimentos; 
f) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
g) dar causa à inexecução total do contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação; 
 fraudar ou tentar fraudar a licitação; 
 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
9.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos participantes e/ou adjudicatários as 
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
a) advertência;  
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
9.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista na alínea ‘a’ 
do item 9.1 deste contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
9.5. Para as infrações previstas nas alíneas ‘a’ a ‘g’ do item 9.1 deste contrato, a multa aplicada será de 2% a 
15% sobre o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
9.6. Para as infrações previstas nas alíneas ‘h’, ‘i’ e ‘j’ do item 9.1 deste contrato, a multa aplicada será de 
15% a 30% sobre o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
9.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
9.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nas alíneas ‘b’ a ‘g’ do item 9.1 deste contrato, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
9.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nas alíneas ‘h’, ‘i’ e ‘j’ do item 9.1 deste contrato, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nas alíneas ‘b’ a ‘g’ do mesmo item 9.1 que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de 03 (três) a 06 (seis) 
anos. 
9.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta que tenha prestado em favor da administração.  
9.11. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.  
9.12. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada administrativamente, deduzindo-
se do valor da Fatura Mensal ou, não sendo suficiente, o valor poderá ser inscrito como Dívida Ativa e cobrado  
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judicialmente. 
9.13. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 
contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
10.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 
10.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas ou, antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
10.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
10.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
10.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
10.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO JURÍDICO 
11.1. Este contrato será regido de acordo as disposições da Lei 14.133/2021, podendo ser aplicado 
supletivamente as disposições do Código de Defesa do Consumidor. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE/REVISÃO 
12.1. O preço inicialmente ajustado poderá ser revisto a qualquer momento em razão de álea extraordinária e 
poderá ser reajustado anualmente (álea ordinária), com a utilização preferencial do IPCA-E. 
12.2. Os pedidos de revisão e reajuste contratual serão apreciados no prazo máximo de 30 dias, sendo os efeitos 
retroativos à data do protocolo do pedido. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS  
13.1. Pertence ao Município a titularidade das receitas arrecadadas a título de imposto de renda retido na fonte 
incidente sobre valores pagos pela Municipalidade, suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou jurídicas 
contratadas para a prestação de bens ou serviços, conforme disposto nos arts. 158, I, e 157, I, da Constituição 
Federal. Assim, sobre os valores pagos pela municipalidade haverá, além de outros tributos essencialmente 
municipais, a retenção do Imposto de Renda, nos termos da legislação e regulamentos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
14.1. Fica eleito o Foro da comarca de Jaguaquara Bahia, para dirimir quaisquer controvérsias ou dúvidas 
originadas pelo presente instrumento contratual, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
 

E, por estarem justas e contratadas, firmam o presente contrato em 2(duas) vias de igual  teor e forma para 

um único efeito, na presença de 2 (duas) testemunhas. 
 

Jaguaquara - BA, ............. de .......... de 2026. 
______________________________________ 
CONTRATANTE 
___________________________________ 
CONTRATADO 
 

Testemunhas:  
Ciência ______________________________________ 

Fiscal 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2026/SRP. 

 
ANEXO V 

 
Declaração Financeira ME/EPP 

 
Declaramos, sob as penas da lei, para fins de participação no Pregão Eletrônico nº ***/2026 do Município de 
Jaguaquara, Bahia, especialmente em face do quanto disposto artigo 4º da lei 14.133/2021, que ainda não 
temos celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos obrigando a comunicar à 
administração alterações supervenientes neste sentido. 
 

____________, _____de __________________ de 2026. 
 
 
 

_____________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

 CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2026/SRP. 

 
ANEXO VI 

 
Declaração Reserva de Cargos 

 
 

Declaramos, sob as penas da lei, para fins de participação no Pregão Eletrônico nº ***/2026 do Município de 
Jaguaquara, Bahia, especialmente em face do quanto disposto nos inciso IV do artigo 63 combinado com o 
artigo 116, ambos da lei 14.133/2021, que cumprimos e cumpriremos durante todo o prazo de vigência de 
contrato administrativo a ser celebrado em decorrência do referido procedimento a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas em legislação específica. 
 

____________, _____de __________________ de 2026. 
 
 
 

_____________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

 CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2026/SRP. 

 
ANEXO VII 

Proposta 
 

PLANILHA DE PREÇOS E QUANTATIVOS 
[para envio pelo melhores classificado(s)] 

 
PLANILHA DE QUANTATIVOS E PROPOSTA DE PREÇOS / PREGÃO ELETRÔNICO Nº **/2026 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOT 
TOTAL 

 [O Licitante deve preencher a Proposta conforme Termo de 
Referência – Anexo I] 

    

VALOR TOTAL DA PROPOSTA (R$)  
VALOR POR EXTENSO 

 
Observações: A proposta deverá indicar aos dados bancários em que serão creditados os pagamentos durante a execução do 
contrato. 
 

LICITANTE: 

END. COMERCIAL: UF: 

CEP: FONE/FAX: CONTATO: 

INSC. ESTADUAL: CNPJ: 

VALIDADE DA PROPOSTA: REPRESENTANTE LEGAL: 

DADOS BANCÁRIOS: 

OBJETO: 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para o fornecimento do objeto desta licitação, 
sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como transporte, alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, 
taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o preço 
ofertado correspondendo, rigorosamente, com às especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não cabe quaisquer 
reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela 
autoridade competente. 
Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da Lei 14.133/2021, e 
às cláusulas e condições constantes do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO nº **/2026/SRP. 

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 
  ,  / /     
LOCAL DATA ASSINATURA E CARIMBO COM CNPJ E CPF DO REPRESENTANTE 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2026 

 

I - Regência Legal 
Lei Federal 14.133/2021 e Lei Complementar 123/2006, Lei Municipal nº 1.085/2022, Decreto 
Municipal nº 101/2022, e demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas por este Edital e 
seus anexos. 

II - Órgão Interessado 
Secretaria Municipal de Saúde 

III – Modalidade 
Pregão Eletrônico no 037/2026/SRP 

IV - Processo Administrativo nº 
160/2026 

V - Tipo de Licitação 
Menor Preço 

VI – Regime de Execução / Forma de Fornecimento 
Parcelada  

VII - Critério de Julgamento 
Menor Preço por Lote  

VIII – Exclusiva ME/EPP 
( ) SIM    ( X ) NÃO 

IX – Modo de Disputa 
Aberto e Fechado 

X – Objeto: 
Constitui objeto dessa licitação o registro de preços para futuras e eventuais contratações, sob demanda, 
de empresa especializada para aquisição de equipamentos e instrumentais para as Unidades de 
Saúde, Centro de Especialidades Odontológicas, Serviço de Atendimento na Unidade 
Odontológica Móvel e para atender as demandas dos demais setores da Secretaria Municipal de 
Saúde de Jaguaquara/BA, conforme condições, quantidades e qualidades constantes do termo de 
referência e demais anexos. 

XI – Sessão Pública: 
Data Limite Recebimento Propostas: 20/08/2026 às 08:00 (horário de Brasília) 
Início Sessão Eletrônica: 20/08/2026 às 09:00 (horário de Brasília) 
Endereço Eletrônico: www.bnc.org.br  

XII - Dotação orçamentária: 
Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será 
exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

XIII - Prazo de Vigência da Ata 
12 (doze) meses 

XIV - Vigência do Contrato 
Conforme necessidade da Unidade, observado o art. 
105 e seguintes da Lei nº. 14.133/2021 

XV - Local, horário e meio de comunicação para esclarecimentos sobre este Edital 
As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação serão 
prestados pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, diariamente, das 08h00min às 12h00min, na Sala de 
Licitações, sito a Praça JJ Seabra, nº 172, Centro – Prefeitura Municipal de Jaguaquara/BA, Bahia, pelo 
Telefax (73) 3534-9550 ou pelo e-mail: licitacao@jaguaquara.ba.gov.br. 

Pregoeiro responsável: 
  

Elzivan de Azevedo Pereira 
Pregoeiro Oficial 

Decreto nº 099/2026 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2026/SRP 

 

PREÂMBULO 
 

Município de Jaguaquara, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, através do Pregoeiro, designado 
pelo Decreto nº 099/2026, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local 
indicados, fará realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço e modo de disputa 
aberto e fechado, para o Registro de preços para futuras e eventuais contratações, sob demanda, de empresa 
especializada para aquisição de equipamentos e instrumentais para as Unidades de Saúde, Centro de 
Especialidades Odontológicas, Serviço de Atendimento na Unidade Odontológica Móvel e para atender 
as demandas dos demais setores da Secretaria Municipal de Saúde de Jaguaquara/BA, conforme 
especificações, quantidades e descrições constantes do edital e respectivo termo de referência. 
 

Início Sessão Eletrônica: 20/08/2026 às 09:00 (horário de Brasília) 
Data Limite Recebimento Propostas: 20/08/2026 às 08:00 (horário de Brasília) 
Endereço Eletrônico: https://bnc.org.br  

 

O procedimento será regido pela Lei Federal 14.133/2021, Lei Complementar Federal 123/2006 e demais 
legislações e regulamentação municipal pertinentes. 
 

1 – OBJETO DA LICITAÇÃO 
1.1. Constitui objeto desta licitação o Registro de preços para futuras e eventuais contratações, sob demanda, 
de empresa especializada para aquisição de equipamentos e instrumentais para as Unidades de Saúde, 
Centro de Especialidades Odontológicas, Serviço de Atendimento na Unidade Odontológica Móvel e 
para atender as demandas dos demais setores da Secretaria Municipal de Saúde de Jaguaquara/BA, 
conforme especificações, quantidades e descrições constantes do edital e respectivo termo de referência. 
1.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Sistema Eletrônico de Licitações e 
as especificações técnicas constantes no Termo de Referência - Anexo I, o licitante deverá obedecer a este 
último. 
 

2. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
2.1 O órgão gerenciador da ata de registro de preços será o Fundo Municipal de Saúde, sendo a Secretaria 
Municipal de Saúde a única participante.  
2.3. A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 
regras estabelecidas na legislação municipal e na Lei nº 14.133/2021. 
2.3.1. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, observando os seguintes requisitos: 
a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento 
ou descontinuidade de serviço público; 
b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
c) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
2.3.2. A consulta de aceite do fornecedor será realizada pelo próprio órgão gerenciador. 
2.3.3. A adesão pode ser recusada pelo órgão gerenciador acaso possa acarretar prejuízo às obrigações 
presentes e futuras assumidas pelo fornecedor com os órgãos participantes. 
2.3.4. Na adesão de órgãos não participantes ao registro de preços da municipalidade serão observados os 
seguintes limites: 
a) as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta 
por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços  
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para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes; 
b) o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
2.3.5. Ao órgão não participante que aderir à presente ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
3.1. Para a licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será 
exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 
 

4. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 
4.1. O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, às disposições da Lei nº 14.133/2021, Lei 
Complementar nº 123/2006 e decretos municipais regulamentadores da lei de licitações e, ainda, demais 
legislações pertinentes. 
 

5. DO CREDENCIAMENTO 
5.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado e subsequente cadastramento da proposta de preços e documentação de habilitação, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos neste Edital. 
5.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de chave de 
identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas junto a plataforma Bolsa Nacional de Compras – BNC 
5.3. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas sem qualquer pregão eletrônico, salvo quando 
cancelada por solicitação do credenciado. 
5.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao município 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
5.5. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica na 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 
pregão eletrônico. 
5.6. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrentes da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.7. A participação do licitante nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital, e obrigará 
o proponente vencedor a entregar os materiais nas condições, locais e prazos definidos. 
 

6. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
6.1. Poderão participar deste pregão quaisquer licitantes, pessoas jurídicas, que: 
a) detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 
b) atendam aos requisitos mínimos de classificação das propostas exigidos no edital; 
c) comprovem possuir os documentos de habilitação e demais exigidos neste edital, apresentando-os nos 
termos e formas aqui previstas. 
6.2. Para usufruir dos benefícios estabelecidos na Lei Complementar 123/2006, as empresas interessadas 
deverão declarar que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
6.2.1. O tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da LC 123/2006 não será aplicado para o 
caso de itens ou lotes, conforme critério de julgamento, cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
6.2.2. A obtenção de benefícios a que este item se refere, fica limitada às microempresas e às empresas de 
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pequeno porte que, no ano-calendário de realização desta licitação, ainda não tenham celebrado contratos com 
a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 
6.3. Como condição de Participação no Pregão a empresa deverá assinalar, ainda, “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
a) que cumpre os requisitos de habilitação e que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e 
seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
c) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
6.4. Não serão admitidas a participarem deste pregão e de posterior execução contratual, direta ou 
indiretamente:  
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 
g) que estejam sob falência.  
6.5. Em consonância com as disposições legais retrocitadas fica impedida de participar desta licitação e de 
contratar com a Administração Pública o licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, 
com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
do licitante. 
6.6. Qualquer declaração falsa sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital, na legislação cível e 
criminal. 
6.7. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
6.8. Só participarão da reabertura da sessão pública, nos termos deste edital, os licitantes que informarem seus 
endereços eletrônicos em campo próprio disponibilizado pelo sistema, após a fase de aceitação, caracterizando 
renúncia a esta possibilidade a ausência de manifestação neste momento. 
6.9. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 
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7. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta de preços, 
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública. 
7.2. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
inserida no sistema. 
7.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
7.4. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
7.5. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
7.6. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo quando do cadastramento da proposta. 
7.6.1. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 
disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema. 
7.6.2. O valor final mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 
licitante, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
7.7. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
7.8. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos, conforme o caso: 
a) Valor unitário e total do item 
b) Marca, quando for o caso. 
c) Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia. 
7.8.1. Deverão ser ofertados preços para todos os itens e quantitativos do lote, quando houver agrupamento de 
itens. 
7.9. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
7.10. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 
7.11. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.12. O prazo de validade da proposta não será inferior a sessenta (60) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
7.13. Independentemente dos percentuais de tributos e encargos que o licitante inclua em sua planilha ou 
composições de preços, quando for o caso, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente. 
 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES. 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
8.2. Será desclassificada a proposta que identifique ou possa identificar extemporaneamente o licitante. 
8.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 
8.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 
8.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
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fase de lances. 
8.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
8.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
8.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote. 
8.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
8.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, sendo que, havendo a funcionalidade no sistema, poderá, uma única vez, excluir seu último lance 
ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
8.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01, sob pena de 
desclassificação da proposta.  
8.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO e FECHADO”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado. 
8.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
8.14. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de 
valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.15. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores 
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em 
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.16. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 
ordem crescente de valores. 
8.17. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 
8.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
8.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.21. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
8.23. Em caso de empate, será assegurado, nos termos da Lei Complementar nº. 123/2006, a preferência de 
contratação para as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparados beneficiárias do regime 
diferenciado e favorecido, nos termos que segue: 
8.23.1. Entende-se por empate as situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte sejam até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.  
8.23.2. Nesta hipótese, microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 
apresentar nova proposta, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo máximo de 5 
(cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em 
seu favor o objeto licitado. 
8.23.3. Não ocorrendo contratação de ME/EPP ou equiparado na forma do item anterior, serão convocadas as 
ME/EPP e equiparados remanescentes considerados empatados na ordem classificatória para o exercício do 
direito de ofertar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame (Art. 45, II, da LC nº 
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123/06). 
8.23.4. O direito a ofertar proposta de preço inferior somente será deferido às licitantes que permaneçam 
conectados na sessão.  
8.23.5. O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
8.23.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
8.24. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
artigo 60 da lei 14.133/2021, nesta ordem: 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 
classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 
8.24.1. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
a) empresas estabelecidas no território do Estado da Bahia; 
b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
8.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
8.25.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
8.25.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
8.25.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao orçado ou máximo estipulado pela 
administração. 
9.2. Caso o primeiro colocado tenha usufruído dos benefícios do tratamento diferenciado estabelecido na LC 
123/206, o Pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal, seção “Despesas – 
Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, bem como outras plataformas 
de divulgação de informações para verificar se o licitante tem contratos celebrados com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte. 
9.3. Será desclassificada a proposta que: 
a) Contenha vícios insanáveis ou ilegalidades; 
b) Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital ou Termo de Referência; 
c) Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido no orçamento da administração, quando 
este for divulgado e conforme estabelecido no Termo de referência; 
d) Apresentar preços que sejam manifestamente inexequíveis; 
e) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
g) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
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insanável. 
9.4. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
9.4.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata este item, só será considerada após diligência do pregoeiro 
que comprove: 
a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
9.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade 
disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo de no mínimo duas horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
9.6. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo estabelecido, desde que formalmente aceito pelo Pregoeiro. 
9.7. O Pregoeiro sempre poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 
municipalidade para orientar sua decisão. Caso o Órgão não possua, no seu quadro de pessoal, profissionais 
habilitados para emitirem parecer técnico, poderá ser formulado por pessoa física ou jurídica qualificada e 
contratada pela Administração. 
9.8. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 
9.8.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para 
a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
9.8.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema e/ou publicação do 
diário oficial da municipalidade. 
9.8.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 
será recusada. 
9.8.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará 
a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
Termo de Referência. 
9.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
9.10. Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o 
licitante para que seja obtido preço melhor. 
9.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 
a continuidade da mesma. 
 

10. DA HABILITAÇÃO 
10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; e 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantidos pela Controladoria-Geral da União. 

10.1.1 A consulta aos cadastros poderá ser realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n.º 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
10.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
10.2. Não sendo possível a verificação dos cadastros constantes nas alíneas do item 10.1 antes da análise da 
habilitação, seja por qual motivo for, a verificação poderá ser realizada posteriormente, antes da assinatura do 
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contrato ou emissão da ordem de fornecimento/nota de empenho, em havendo alguma restrição o licitante será 
inabilitado, fato este que incorrerá em reabertura da sessão para continuidade, e aproveitamento de todos os 
atos suscetíveis de aproveitamento. 
10.3. Após o encerramento dos lances, automaticamente o sistema informará qual licitante foi à arrematadora 
dos itens/lote, abrindo-se o prazo de até 02 horas para que o licitante anexe na plataforma eletrônica os 
documentos de habilitação. 
10.3.1. A exigência e verificação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO somente será feitas em relação 
ao licitante vencedor. 
10.3.2. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima resultará na 
inabilitação da empresa arrematadora pelo pregoeiro, que dará continuidade ao certame convocando via 
sistema eletrônico às demais licitantes por ordem de classificação. 
10.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
10.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
10.7. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
10.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 
10.9. Com os documentos de Habilitação deverão, além das declarações constantes do próprio sistema, ser 
apresentadas as seguintes: 
a) Declaração, em caso de micro e pequenas empresas beneficiárias do regime diferenciado, de que ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. (Anexo V)  
b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. (Anexo VI) 
10.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
ao presente edital, solicitando a documentação de habilitação para análise. 
 

11. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
11.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado da documentação pertinente à investidura de seus atuais administradores 
nos respectivos cargos. 
11.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
11.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI deve apresentar: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI. 
 

12. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
12.1. A REGULARIDADE FISCAL será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
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sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, Federal e Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), mediante a apresentação da Certidão de Débitos 
Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, e do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF. 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa (CNDT). 
12.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão, sob pena de inabilitação, encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006, sob pena de inabilitação. 
12.2.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor 
do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 
12.2.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei 14.133/2021 e neste edital, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, com REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 

13. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
13.1. A qualificação econômico-financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis acompanhados do Termo de Abertura e Encerramento 
extraídos do livro diário, dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis, registrado na Junta Comercial, 
apresentados na forma da Lei, comprovando a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 
de 3 (três) meses da data da proposta. Caso a licitante utilize-se da Escrituração Contábil Digital - ECD, deverá 
apresentar também o recibo de entrega e notas explicativas, emitidos pelo SPED. 
b) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, dos últimos 30 
(trinta) dias anteriores à data da sessão eletrônica de recebimento das propostas ou conforme validade 
constante na certidão. 
 

14. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
14.1. A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:  
a) a comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de 01(um) ou mais atestados, 
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
14.2. A administração, em sede de diligência, poderá solicitar informações adicionais para a comprovação do 
conteúdo do atestado de capacidade técnica, inclusive com solicitação de notas fiscais, contratos ou outros 
elementos que sejam suficientes para comprovação do conteúdo dos mesmos. 
 

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de ate 02 (duas) horas, 
a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
a) Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas 
ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 
legal. 
b) Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
c) A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
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15.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso. 
15.3. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
15.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 
de desclassificação. 
15.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
15.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 
15.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, juntamente com a proposta, declaração de 
que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (Anexo II). 
 

16. DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS 
16.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
16.1.1. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo até três dias úteis, contados da data 
de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
16.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame, se 
houver interferência na formulação das propostas. 
16.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro até 
03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico 
via internet, no endereço de email indicado no edital. 
16.4. Assim que o Pregoeiro Habilitar a empresa arrematadora do pregão, será aberto prazo para que as 
proponentes interessadas manifestem eletronicamente, em campo próprio do sistema, o seu recurso. 
16.4.1. O prazo para a manifestação da intenção de recurso é de 30 minutos, sob pena de preclusão, ressalvado 
o caso de o sistema utilizado estabelecer de forma inalterável pelo operador outro prazo, sendo 
responsabilidade do participante atentar-se aos prazos fixos estabelecidos no sistema eletrônico de licitação. 
16.4.2. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente. 
16.4.3. Em relação ao prazo para a manifestação da intenção de recurso constante deste item, prevalecerá outro 
prazo se o mesmo for adotado pelo sistema de forma inalterável pelo operador, competindo aos participantes 
se atentarem para as regras inerentes ao sistema utilizado em relação a este ponto. 
16.4.4. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
16.5. Durante o prazo para manifestação da intenção de recorrer, os licitantes interessados poderão solicitar 
ao Pregoeiro o envio por meio eletrônico, preferencialmente, ou outro meio hábil, de acordo com os recursos 
disponíveis no órgão dos documentos de habilitação apresentados pelo licitante declarado vencedor do certame 
ou de qualquer outro documento dos autos. 
16.6. As razões do recurso deverão ser registradas em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias 
úteis. 
16.7. Quando mantida a decisão, será realizado pelo Pregoeiro no prazo de até 03 (três) dias úteis a instrução 
e o encaminhamento dos recursos à autoridade superior. 
16.8. A autoridade superior terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos, para 
decidir o recurso. 
16.9. O recurso contra a decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo. 
16.10. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
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17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
17.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento. 
17.2. Ao receber o processo para adjudicação e homologação, poderá a autoridade competente: 
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 
ilegalidade insanável. 
17.3. A adjudicação e homologação do objeto desta licitação não implicarão direito a assinatura do contrato. 
 

18. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
18.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital e na Lei nº 14.133/2021. 
18.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração 
18.3. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado e renovado, 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
18.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 
18.5. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições  
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva,  
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
18.6. Serão registrados em ata os preços e quantitativos dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços 
iguais ao do licitante mais bem classificado; segundo a ordem de classificação baseada na última proposta 
apresentada durante a fase competitiva, que deverá ser observada para fins de eventual contratação. 
18.7. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as seguintes condições: 
a) Será incluído, na respectiva ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens 
com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 
b) O registro a que se refere a alínea anterior tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso de 
exclusão do primeiro colocado da ata. 
18.7.1. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes. 
 

19. REGIME DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 
19.1. Os fornecimentos objeto deste Edital serão executados conforme a necessidade e interesse da 
administração, mediante “Ordem de Fornecimento”. 
19.2. O pagamento será efetuado, mediante o efetivo fornecimento, com apresentação da fatura devidamente 
atestada, a qual deverá ser emitida de acordo com a ordem de fornecimento enviada pela administração 
municipal. 
19.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com 
o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
19.4. O pagamento será realizado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da liquidação, sendo que 
havendo alguma pendência referível ao detentor do contrato, o prazo será interrompido até a regularização, 
conforme critérios estabelecidos no termo de referência. 
19.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital. 
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19.6. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde 
a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
I = (TX/100)/365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela em atraso. 
 

20. ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
20.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos, nas seguintes situações: 
a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
20.2. Transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, caso a administração opte pela prorrogação da vigência da ata 
de registro de preços, o valor registrado poderá ser reajustado, com base no índice IPCA. 
20.3. Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades inicialmente registradas 
serão renovadas, na sua totalidade, independentemente do quantitativo utilizado no período de vigência, não 
sendo possível cumular com as quantidades não utilizadas. 
 

21. DA FISCALIZAÇÃO DA ATA/CONTRATO 
21.1. A execução da ata/contrato será acompanhada e fiscalizada pelo gestor designado pela administração no 
instrumento contratual ou em separado, independente da fiscalização de outros servidores designados 
especialmente para este fim, podendo valer-se de terceiro com conhecimentos técnicos necessários. 
21.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a 
autoridade superior, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 
 

22. DO RECEBIMENTO DO FORNECIMENTO. 
22.1 O recebimento provisório e definitivo do objeto desta licitação ocorrerá nos termos indicados no Termo 
de Referência. 
22.2. A reprovação da execução contratual em qualquer fase de sua execução e a consequente correção não 
implica no perdão ou alteração das penalidades. 
 

23. DAS PENALIDADES. 
23.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) deixar de entregar a documentação exigida para participação no certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 
c) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 
 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta, quando exigível;  
 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
 deixar de apresentar amostra, quando exigida; 
 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

Edição 2.962 | Ano 5
07 de agosto de 2026

Página 100

Certificação Digital: XPHP8PS8-XUMPUVCH-H80Y3F9Z-WXHO18KJ
Versão eletrônica disponível em: https://jaguaquara.ba.gov.br/diario-oficial



 
 

 

Praça J. J. Seabra, n.º 172 – 1.º Andar – Centro – CEP: 45345-000 

Fone: (73) 3534-9550 www.jaguaquara.ba.gov.br 
Página 14 de 48 

d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
e) ensejar retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado ou 
subcontratar de forma irregular os fornecimento; 
f) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
g) dar causa à inexecução total do contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação; 
 fraudar ou tentar fraudar a licitação; 
 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
23.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
a) advertência;  
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
23.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
23.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista na alínea ‘a’ 
do item 23.1 deste edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
23.5. Para as infrações previstas nas alíneas ‘a’ a ‘g’ do item 23.1 deste edital a multa aplicada será de 2% a 
15% sobre o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
23.6. Para as infrações previstas nas alíneas ‘h’, ‘i’ e ‘j’ do item 23.1 deste edital a multa aplicada será de 15% 
a 30% sobre o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
23.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
23.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nas alíneas ‘b’ a ‘g’ do item 23.1 deste edital, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
23.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nas alíneas ‘h’, ‘i’ e ‘j’ do item 23.1 deste edital, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nas alineas ‘b’ a ‘g’ do mesmo item 23.1 deste edital que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de 03 
(três) a 06 (seis) anos. 
23.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta que tenha prestado em favor da administração.  
23.11. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.  
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23.12. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada administrativamente, deduzindo-
se do valor da Fatura Mensal ou, não sendo suficiente, o valor poderá ser inscrito como Dívida Ativa e cobrado 
judicialmente. 
23.13. As multas previstas neste tópico não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 
contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
23.14. As multas e demais penalidades serão corrigidas e atualizadas pela SELIC. 
 

24. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL. 
24.1. O contrato será extinto pela administração nas hipóteses previstas nos incisos do artigo 137 da lei 
14.133/2021 e nas situações previstas neste edital  
24.2. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções 
previstas neste edital, conforme cada caso concreto: 
a) assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 
b) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 
execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
c) execução da garantia contratual para: 
 ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
 pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
 pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
 exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível; 

d) retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública 
e das multas aplicadas. 
 

25. REVOGAÇÃO – ANULAÇÃO. 
25.1. A presente licitação poderá ser anulada por ilegalidade ou revogada por conveniência e oportunidade 
administrativa, sem que assista aos concorrentes o direito a qualquer reclamação ou indenização. 
 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
26.1. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do procedimento e respeito aos princípios 
licitatórios. 
26.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente pregão encontrar-se-
ão à disposição de todos os interessados no Município de Jaguaquara, Setor de Licitações. 
26.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
26.4. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar da documentação o seu endereço, 
e-mail e os números de fax e telefone.  
26.5. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
26.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
26.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
26.8. O Edital e seus anexos poderão ser obtidos no portal oficial do município de Jaguaquara e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas. 
26.9. O Edital e a minuta de contrato foram aprovados pelo Jurídico da municipalidade, nos termos do artigo 
53 da lei 14.133/2021.  
26.10. Fica eleito o Foro da Comarca de Jaguaquara para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do 
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contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.  
26.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
Anexo I - Termo de Referência 
Anexo II – Declaração de Adequação Econômica da Proposta 
Anexo III - Minuta da Ata de Registro de Preço 
Anexo IV – Minuta de Contrato 
Anexo V – Declaração Financeira ME/EPP 
Anexo VI – Declaração Reserva de Cargos 
Anexo VII – Modelo de Proposta 

 
Jaguaquara, 03 de agosto de 2026. 

 
 

Hemerson Oliveira Di Labio 
Secretário Municipal de Saúde 

Decreto nº 025/2025 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2026-SRP. 

 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

I - DO OBJETO 
O presente Termo de Referência tem por finalidade caracterizar o objeto para o registro de preços visando à 
futura e eventual aquisição de equipamentos e instrumentais para as Unidades de Saúde, Centro de 
Especialidades Odontológicas, Serviço de Atendimento na Unidade Odontológica Móvel e para atender 
as demandas dos demais setores da Secretaria Municipal de Saúde de Jaguaquara/BA, conforme 
especificações, quantidades e descrições constantes deste termo de referência. 
Aplica-se, sempre e de forma irrestrita, no que se refere a garantias e vícios de produtos a Lei 8.078/90. 
Os itens indicados não são caracterizados como itens de luxo. 
 

II - DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A necessidade da presente contratação foi devidamente identificada e fundamentada no Estudo Técnico 
Preliminar que instrui este processo administrativo, ao qual se remete integralmente, nos termos do art. 6º, 
XXIII, "b", da Lei nº 14.133/2021. Em síntese, a Secretaria Municipal de Saúde de Jaguaquara/BA depende, 
para a manutenção da prestação regular dos serviços de saúde bucal nas Unidades Básicas de Saúde (UBS), 
no Centro de Especialidades Odontológicas (CEO) e na Unidade Odontológica Móvel (UOM), da 
disponibilidade permanente de equipamentos e instrumentais odontológicos em condições adequadas de uso, 
cuja reposição e complementação se tornaram necessárias em razão do desgaste natural decorrente do uso 
clínico continuado e dos sucessivos ciclos de esterilização. 
Este Termo de Referência tem por finalidade detalhar as especificações técnicas, os requisitos, o modelo de 
execução e as demais condições necessárias à contratação, por Sistema de Registro de Preços, da solução já 
identificada como adequada no Estudo Técnico Preliminar, de modo a assegurar a continuidade e a qualidade 
da assistência à saúde bucal prestada à população do Município. 
Os quantitativos foram levantados e individualizados pela Secretaria de Saúde, conforme consta do processo 
administrativo. 
Sendo o Pregão é modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, adota-se o 
sistema de registro de preços, que possibilitará as aquisições conforme a efetiva necessidade, sendo mais 
eficiente, e o critério de julgamento menor preço por lote, conforme justificado no ETP. 
Assim, justificada a necessidade do procedimento licitatório e a sua modalidade. 
 

III – DA NÃO PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP 
O artigo 4º da Lei de Licitações (lei 14.133/2021) estabelece que o processo de contratação deve garantir o 
tratamento diferenciado às pequenas empresas, aplicando o disposto nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar 
123/2006. 
Um dos principais objetivos de limitar a participação em procedimentos de contratação pública a pequenas 
empresas é a promoção da economia local ou regional, ou seja, o desenvolvimento da região onde se encontra 
o ente contratante, fomentando a economia local e regional. 
Assim, tem-se que a vinculação do procedimento à participação exclusiva de ME/EPP prejudicará 
sobremaneira a competitividade do certame, com potencial prejuízo econômico para a municipalidade. 
No caso concreto, a ampliação da disputa com a participação para entidades de grande porte representará maior 
economia para a Administração, garantindo melhores preços decorrentes da disputa, salvaguardando o 
interesse público. 
Para a não incidência do regime diferenciado às pequenas empresas, basta a previsibilidade do prejuízo, não 
se exigindo certeza sobre a sua real dimensão, até porque esta somente seria passível de apuração ao final da 
execução do contrato, ou seja, quando o dano já estivesse consumado e pudesse ser avaliado em toda a sua 
extensão, o que, evidentemente, não teria sentido nenhum em termos de proteção ao erário e ao interesse 
público. 
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Assim, não se mostra razoável à limitação de participação às micro e pequenas empresas. 
Desta forma, no caso concreto, o tratamento diferenciado (participação exclusiva) e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte não se mostra vantajoso para a administração pública, 
representando potencial prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado. 
 

IV – DESCRIÇÃO E CRITÉRIO DE SELEÇÃO 
A demanda tem por objeto a contratação de empresa especializada na aquisição de equipamentos e 
instrumentais odontológicos para as Unidades Básicas de Saúde (UBS), o Centro de Especialidades 
Odontológicas (CEO) e a Unidade Odontológica Móvel (UOM), e para atender às demandas dos demais 
setores da Secretaria Municipal de Saúde de Jaguaquara/BA, por Sistema de Registro de Preços. 
O fornecedor será selecionado por meio de processo de licitação, modalidade pregão eletrônico e critério de 
julgamento menor preço por LOTE. 
As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos 
comuns e a qualificação técnica e econômico-financeira serão especificadas neste termo de referência. 
Com o objetivo de reduzir a assimetria de informações e de que os licitantes se aproximem de seu melhor 
preço possível, sem paralelo ao preço orçado pela Administração, o valor estimado desta licitação será sigiloso, 
tornando-se público apenas e imediatamente após o encerramento da fase de lances, nos termos do art. 24 da 
Lei nº 14.133/2021 e da justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. No momento da negociação 
final de preços, será divulgado o orçamento da Administração, que servirá de parâmetro para a aceitabilidade 
da melhor oferta de cada lote, sem prejuízo da avaliação de eventuais oscilações de preço de mercado no 
intervalo de tempo do processo licitatório. A negociação poderá ser conduzida com os demais licitantes, 
segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após 
negociação, permanecer com proposta acima do preço orçado pela Administração para o respectivo lote. 
Os itens a serem adquiridos, bem assim, seu quantitativo e especificidades estão dispostos na planilha abaixo: 

 

LOTE 01 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

01 ESPELHO BUCAL de primeiro plano nº 5, em aço inox, autoclavável.  Unidade 50 

02 
CABO PARA ESPELHO BUCAL, com corpo ranhurado para apoio digital, em aço inox, 
autoclavável.  

Unidade 50 

03 PINÇA CLÍNICA para algodão, com ponta serrilhada, curva, em aço inox, autoclavável.  Unidade 50 
04 PINÇA PARA CARBONO tipo Muller, em aço inox, autoclavável.  Unidade 10 
05 SONDA EXPLORADORA nº 5, com cabo oitavado, em aço inox, autoclavável.  Unidade 50 

06 
CURETA DENTINÁRIA nº 11,5 dupla, com cabo oitavado, em aço inox, autoclavável, usada para 
a remoção de dentina cariada, também chamada de COLHER ou ESCAVADOR DE DENTINA.  

Unidade 12 

07 
ESCULPIDOR HOLLEMBACK nº 3S, com cabo ranhurado para apoio digital e pontas ativas 
adequadas à função, em aço inox, autoclavável, indicado para esculpir restaurações.  

Unidade 05 

08 
APLICADOR DE HIDRÓXIDO DE CÁLCIO, do tipo Dycal, duplo, angulado, com corpo 
ranhurado para apoio digital e pontas ativas adequadas à função, em aço inox, autoclavável.  

Unidade 30 

09 CALCADOR tipo Ward nº 2, em aço inox, autoclavável, utilizado em dentística.  Unidade 24 

10 
BRUNIDOR duplo nº 2, em aço inox, autoclavável, utilizado para alisar o amálgama após a 
condensação e contornar a banda matriz antes de posicioná-la.  

Unidade 24 

11 PORTA AMÁLGAMA simples, em plástico, autoclavável.  Unidade 15 
 

LOTE 02 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

01 
BANDEJA fabricada em resina autoclavável até 134°C, de fácil limpeza e higienização. Tamanho 
22x9x1,5cm  

Unidade  30 

02 
BANDEJA fabricada em resina autoclavável até 134°C, de fácil limpeza e higienização. Tamanho 
22,6x13x1,4cm  

Unidade 
 

30 

 

LOTE 03 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

01 
ESPÁTULA PARA INSERÇÃO DE RESINA nº 1, em aço inox, autoclavável, com corpo 
ranhurado para apoio digital e pontas ativas adequadas à função.  

Unidade 50 

02 ESPÁTULA SUPRAFILL nº 1, com cabo maciço, em aço inox, autoclavável.  Unidade 30 
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03 
ESPÁTULA SIMPLES nº 24, para manipulação de materiais odontológicos, flexível, em aço inox, 
autoclavável.  

Unidade 30 

04 ESPÁTULA PARA CERA nº 7, em aço inox, autoclavável.  Unidade 10 

05 
ESCULPIDOR LECRON nº 5, com cabo ranhurado para apoio digital e pontas ativas adequadas à 
função, em aço inox, autoclavável, indicado para esculpir restaurações. 

Unidade 10 

 

LOTE 04 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

01 
PRENDEDOR DE BABADOR tipo jacaré, confeccionada em metal cromado e com corrente de 
elos trançados.  

Unidade 20 

02 PORTA MATRIZ Tofflemire, em aço inoxidável, autoclavável.  Unidade 20 

03 
POTE DAPPEN de plástico, confeccionado à base de nylon, autoclavável até 137°C, com duas 
cavidades para manipulação. Cores sortidas.  

Unidade 50 

04 
PLACA DE VIDRO, retangular, com cantos arredondados, confeccionada com vidro polido, com 
10mm de espessura.  

Unidade 25 

05 PORTA ROLETE DE ALGODÃO LIMPO, com mola, em aço inox. Dimensão: 8x10cm.  Unidade 10 
06 TAMBOR PARA GAZE, médio em aço inoxidável, uso odontológico. Unidade 5 
07 LAMPARINA a álcool, em aço inox, com pavio. Unidade 8 
08 BROQUEIRO DE ALUMÍNIO com 60 furos, para brocas de alta e baixa rotação, autoclavável. Unidade 5 

09 
COLGADURA SIMPLES, suporte para revelação de uma radiografia odontológico, confeccionado 
em aço inoxidável, Cartela com 3 unidades 

Unidade 200 

 

LOTE 05 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

01 
SERINGA CARPULE, utilizada para aplicação de anestesias odontológicas, com refluxo, 
confeccionada em aço inox, autoclavável.  

Unidade 40 

02 CUBA redonda, confeccionada em aço inox, autoclavável, com capacidade para 160ml.  Unidade  20 
03 TESOURA ÍRIS reta, em aço inox, autoclavável.  Unidade 30 
04 TESOURA BUCK reta, em aço inox, autoclavável, indicada para a remoção de sutura.  Unidade 15 

05 
SUGADOR CIRURGICO, em aço inoxidável, autoclavável, ligeiramente curvo, com ponta ativa 
delicada, sem retenções que dificultem a limpeza, para uso em cirurgia odontológica, medindo 
aproximadamente 19,5cm. 

Unidade 20 

 

LOTE 06 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

01 LIMA SELDIN para osso nº 12, confeccionada em aço inox, autoclavável.  Unidade 10 

02 
CURETA LUCAS nº 85, em aço inox, autoclavável, utilizada em cirurgias odontológicas na 
curetagem de alvéolos.  

Unidade 10 

03 AFASTADOR Tipo Minessota, confeccionado em aço inoxidável, autoclavável. Unidade 21 

04 
PINÇA GOIVA, alveolótomo, biarticulada em aço inoxidável, autoclavável, com ponta ativa 
adequada para uso em osso 

Unidade 10 

05 PINÇA HEMOSTÁTICA tipo Kelly reta, em aço inox, autoclavável, 14cm. Registro da Anvisa. Unidade 20 
06 PORTA AGULHA tipo Mathieu, em aço inox, autoclavável, 14cm.  Unidade 10 
07 PORTA AGULHA tipo Mayo Hegar, em aço inox, autoclavável, 15cm.  Unidade 10 
08 PORTA AGULHA CASTRO VIEJO, em aço inox, autoclavável Unidade 05 
09 CABO DE BISTURI nº 3, em aço inox, autoclavável. Unidade 20 
10 DESCOLADOR tipo Molt nº 9, em aço inox, autoclavável.  Unidade 30 

 

LOTE 07 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

01 

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO nº 1, para incisivos superiores, de ambos os lados. Em aço inox, 
autoclavável. As pontas deverão estar de acordo com os respectivos modelos descritos pelo padrão 
numérico de fórceps  de modo fazer a adequada apreensão do dente no momento da  extração. Os 
encaixes não deverão apresentar buracos, ou frestas, para evitar o acúmulo de detritos que poderão 
provocar manchas e/ou corrosão. Os encaixes também não poderão ser muito justos, a ponto de 
dificultar a abertura do instrumento, ou muito folgados, a ponto de dificultar a apreensão dos dentes. 
As peças não poderão ter cantos vivos que possam ferir os pacientes ou cortar as luvas dos 
cirurgiões. O tratamento térmico deverá ser integral, feito em forno com atmosfera controlada, para 
conferir aos fórceps a dureza e flexibilidade necessárias ao seu desempenho. 

Unidade 10 

02 
FÓRCEPS ODONTOLÓGICO nº 150, para pré molares, incisivos e raízes superiores de ambos os 
lados. Em aço inox, autoclavável. As pontas deverão estar de acordo com os respectivos modelos 

Unidade 20 
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descritos pelo padrão numérico de fórceps  de modo fazer a adequada apreensão do dente no 
momento da  extração. Os encaixes não deverão apresentar buracos, ou frestas, para evitar o acúmulo 
de detritos que poderão provocar manchas e/ou corrosão. Os encaixes também não poderão ser 
muito justos, a ponto de dificultar a abertura do instrumento, ou muito folgados, a ponto de dificultar 
a apreensão dos dentes. As peças não poderão ter cantos vivos que possam ferir os pacientes ou 
cortar as luvas dos cirurgiões. O tratamento térmico deverá ser integral, feito em forno com 
atmosfera controlada, para conferir aos fórceps a dureza e flexibilidade necessárias ao seu 
desempenho.   

03 

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO nº 151, para pré molares, incisivos e raízes inferiores de ambos os 
lados. Em aço inox, autoclavável. As pontas deverão estar de acordo com os respectivos modelos 
descritos pelo padrão numérico de fórceps  de modo fazer a adequada apreensão do dente no 
momento da  extração. Os encaixes não deverão apresentar buracos, ou frestas, para evitar o acúmulo 
de detritos que poderão provocar manchas e/ou corrosão. Os encaixes também não poderão ser 
muito justos, a ponto de dificultar a abertura do instrumento, ou muito folgados, a ponto de dificultar 
a apreensão dos dentes. As peças não poderão ter cantos vivos que possam ferir os pacientes ou 
cortar as luvas dos cirurgiões. O tratamento térmico deverá ser integral, feito em forno com 
atmosfera controlada, para conferir aos fórceps a dureza e flexibilidade necessárias ao seu 
desempenho. 

Unidade 20 

04 

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO nº 69, para fragmentos de raízes e raízes pequenas. Em aço inox, 
autoclavável. As pontas deverão estar de acordo com os respectivos modelos descritos pelo padrão 
numérico de fórceps de modo fazer a adequada apreensão do dente no momento da extração. Os 
encaixes não deverão apresentar buracos, ou frestas, para evitar o acúmulo de detritos que poderão 
provocar manchas e/ou corrosão. Os encaixes também não poderão ser muito justos, a ponto de 
dificultar a abertura do instrumento, ou muito folgados, a ponto de dificultar a apreensão dos dentes. 
As peças não poderão ter cantos vivos que possam ferir os pacientes ou cortar as luvas dos 
cirurgiões. O tratamento térmico deverá ser integral, feito em forno com atmosfera controlada, para 
conferir aos fórceps a dureza e flexibilidade necessárias ao seu desempenho. 

Unidade 20 

05 

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO nº 65, para incisivos e raízes superiores, bico fino. Em aço inox, 
autoclavável. As pontas deverão estar de acordo com os respectivos modelos descritos pelo padrão 
numérico de fórceps  de modo fazer a adequada apreensão do dente no momento da  extração. Os 
encaixes não deverão apresentar buracos, ou frestas, para evitar o acúmulo de detritos que poderão 
provocar manchas e/ou corrosão. Os encaixes também não poderão ser muito justos, a ponto de 
dificultar a abertura do instrumento, ou muito folgados, a ponto de dificultar a apreensão dos dentes. 
As peças não poderão ter cantos vivos que possam ferir os pacientes ou cortar as luvas dos 
cirurgiões. O tratamento térmico deverá ser integral, feito em forno com atmosfera controlada, para 
conferir aos fórceps a dureza e flexibilidade necessárias ao seu desempenho. 

Unidade 20 

06 

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO nº 16, para molares inferiores de ambos os lados, chifre de touro. 
Em aço inox, autoclavável. As pontas deverão estar de acordo com os respectivos modelos descritos 
pelo padrão numérico de fórceps  de modo fazer a adequada apreensão do dente no momento da  
extração. Os encaixes não deverão apresentar buracos, ou frestas, para evitar o acúmulo de detritos 
que poderão provocar manchas e/ou corrosão. Os encaixes também não poderão ser muito justos, a 
ponto de dificultar a abertura do instrumento, ou muito folgados, a ponto de dificultar a apreensão 
dos dentes. As peças não poderão ter cantos vivos que possam ferir os pacientes ou cortar as luvas 
dos cirurgiões. O tratamento térmico deverá ser integral, feito em forno com atmosfera controlada, 
para conferir aos fórceps a dureza e flexibilidade necessárias ao seu desempenho.. 

Unidade 20 

07 

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO nº 17, para molares inferiores de ambos os lados. Em aço inox, 
autoclavável. As pontas deverão estar de acordo com os respectivos modelos descritos pelo padrão 
numérico de fórceps  de modo fazer a adequada apreensão do dente no momento da  extração. Os 
encaixes não deverão apresentar buracos, ou frestas, para evitar o acúmulo de detritos que poderão 
provocar manchas e/ou corrosão. Os encaixes também não poderão ser muito justos, a ponto de 
dificultar a abertura do instrumento, ou muito folgados, a ponto de dificultar a apreensão dos dentes. 
As peças não poderão ter cantos vivos que possam ferir os pacientes ou cortar as luvas dos 
cirurgiões. O tratamento térmico deverá ser integral, feito em forno com atmosfera controlada, para 
conferir aos fórceps a dureza e flexibilidade necessárias ao seu desempenho. 

Unidade 20 

08 

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO nº 18 L, para molares superiores direito.  Em aço inox, autoclavável. 
As pontas deverão estar de acordo com os respectivos modelos descritos pelo padrão numérico de 
fórceps  de modo fazer a adequada apreensão do dente no momento da  extração. Os encaixes não 
deverão apresentar buracos, ou frestas, para evitar o acúmulo de detritos que poderão provocar 
manchas e/ou corrosão. Os encaixes também não poderão ser muito justos, a ponto de dificultar a 
abertura do instrumento, ou muito folgados, a ponto de dificultar a apreensão dos dentes. As peças 
não poderão ter cantos vivos que possam ferir os pacientes ou cortar as luvas dos cirurgiões. O 

Unidade 20 
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tratamento térmico deverá ser integral, feito em forno com atmosfera controlada, para conferir aos 
fórceps a dureza e flexibilidade necessárias ao seu desempenho. 

09 

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO nº 18 R, para molares superiores esquerdos.  Em aço inox, 
autoclavável. As pontas deverão estar de acordo com os respectivos modelos descritos pelo padrão 
numérico de fórceps  de modo fazer a adequada apreensão do dente no momento da  extração. Os 
encaixes não deverão apresentar buracos, ou frestas, para evitar o acúmulo de detritos que poderão 
provocar manchas e/ou corrosão. Os encaixes também não poderão ser muito justos, a ponto de 
dificultar a abertura do instrumento, ou muito folgados, a ponto de dificultar a apreensão dos dentes. 
As peças não poderão ter cantos vivos que possam ferir os pacientes ou cortar as luvas dos 
cirurgiões. O tratamento térmico deverá ser integral, feito em forno com atmosfera controlada, para 
conferir aos fórceps a dureza e flexibilidade necessárias ao seu desempenho. 

Unidade 20 

10 
FÓRCEPS ODONTOLÓGICO INFANTIL nº  1, para incisivos superiores de ambos os lados, 
confeccionado em aço inox, autoclavável.  

Unidade 10 

11 
FÓRCEPS ODONTOLÓGICO INFANTIL nº 18 D para molares superiores de ambos os lados, 
confeccionado em aço inox, autoclavável.  

Unidade 10 

12 
FÓRCEPS ODONTOLÓGICO INFANTIL nº 44, para molares inferiores de ambos os lados 
confeccionado em aço inox, autoclavável. 

Unidade 10 

13 
FÓRCEPS ODONTOLÓGICO INFANTIL nº 46 para incisivos inferiores, confeccionado em aço 
inox, autoclavável. 

Unidade 10 

 

LOTE 08 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID.  QUANT. 

01 

ALAVANCA APICAL nº304, de modo a atender a necessidade de apoio à extração. As peças não 
deverão apresentar cantos vivos que possam ferir os pacientes, ou cortar as luvas dos cirurgiões. Os 
pesos deverão ser os menores possíveis, naturalmente compatíveis com as aplicações a que os 
instrumentais se destinam. As peças deverão ter tratamento térmico adequado em forno de atmosfera 
controlada, a fim de atingir a dureza e flexibilidade adequadas ao seu desempenho. Em aço inox, 
autoclavável. 

Unidade 20 

02 

ALAVANCA SELDIN  nº  1L,  de modo a atender a necessidade de apoio à extração. As peças não 
deverão apresentar cantos vivos que possam ferir os pacientes, ou cortar as luvas dos cirurgiões. Os 
pesos deverão ser os menores possíveis, naturalmente compatíveis com as aplicações a que os 
instrumentais se destinam. As peças deverão ter tratamento térmico adequado em forno de atmosfera 
controlada, a fim de atingir a dureza e flexibilidade adequadas ao seu desempenho. Em aço inox, 
autoclavável. 

Unidade 20 

03 

ALAVANCA SELDIN  nº  1R,  de modo a atenderem a necessidade de apoio à extração. As peças 
não deverão apresentar cantos vivos que possam ferir os pacientes, ou cortar as luvas dos cirurgiões. 
Os pesos deverão ser os menores possíveis, naturalmente compatíveis com as aplicações a que os 
instrumentais se destinam. As peças deverão ter tratamento térmico adequado em forno de atmosfera 
controlada, a fim de atingir a dureza e flexibilidade adequadas ao seu desempenho. Em aço inox, 
autoclavável. 

Unidade 20 

04 

ALAVANCA SELDIN  nº  1L INFANTIL, de modo a atenderem a necessidade de apoio à extração. 
As peças não deverão apresentar cantos vivos que possam ferir os pacientes, ou cortar as luvas dos 
cirurgiões. Os pesos deverão ser os menores possíveis, naturalmente compatíveis com as aplicações 
a que os instrumentais se destinam. As peças deverão ter tratamento térmico adequado em forno de 
atmosfera controlada, a fim de atingir a dureza e flexibilidade adequadas ao seu desempenho. Em 
aço inox, autoclavável. 

Unidade 20 

05 

ALAVANCA SELDIN  nº  1R INFANTIL, de modo a atenderem a necessidade de apoio à extração. 
As peças não deverão apresentar cantos vivos que possam ferir os pacientes, ou cortar as luvas dos 
cirurgiões. Os pesos deverão ser os menores possíveis, naturalmente compatíveis com as aplicações 
a que os instrumentais se destinam. As peças deverão ter tratamento térmico adequado em forno de 
atmosfera controlada, a fim de atingir a dureza e flexibilidade adequadas ao seu desempenho. Em 
aço inox, autoclavável. 

Unidade 20 

06 

ALAVANCA SELDIN RETA  nº  2,  de modo a atender a necessidade de apoio à extração. As peças 
não deverão apresentar cantos vivos que possam ferir os pacientes, ou cortar as luvas dos cirurgiões. 
Os pesos deverão ser os menores possíveis, naturalmente compatíveis com as aplicações a que os 
instrumentos se destinam. As peças deverão Ter tratamento térmico adequado, em forno de 
atmosfera controlada, a fim de atingir a dureza e a flexibilidade adequada ao seu desempenho. Em 
aço inox, autoclavável. 

Unidade 20 

07 
ALAVANCA SELDIN RETA nº 2 INFANTIL, de modo a atender a necessidade de apoio à 
extração. As peças não deverão apresentar cantos vivos que possam ferir os pacientes, ou cortar as 
luvas dos cirurgiões. Os pesos deverão ser os menores possíveis, naturalmente compatíveis com as 

Unidade 20 
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aplicações a que os instrumentos se destinam. As peças deverão Ter tratamento térmico adequado, 
em forno de atmosfera controlada, a fim de atingir a dureza e a flexibilidade adequada ao seu 
desempenho. Em aço inox, autoclavável. 

08 

ALAVANCA HEIDBRINK  nº  1,  de modo a atender a necessidade de apoio à extração. As peças 
não deverão apresentar cantos vivos que possam ferir os pacientes, ou cortar as luvas dos cirurgiões. 
Os pesos deverão ser os menores possíveis, naturalmente compatíveis com as aplicações a que os 
instrumentos se destinam. As peças deverão Ter tratamento térmico adequado, em forno de 
atmosfera controlada, a fim de atingir a dureza e a flexibilidade adequada ao seu desempenho. Em 
aço inox, autoclavável. 

Unidade 20 

09 

ALAVANCA HEIDBRINK  nº  2,  de modo a atender a necessidade de apoio à extração. As peças 
não deverão apresentar cantos vivos que possam ferir os pacientes, ou cortar as luvas dos cirurgiões. 
Os pesos deverão ser os menores possíveis, naturalmente compatíveis com as aplicações a que os 
instrumentos se destinam. As peças deverão Ter tratamento térmico adequado, em forno de 
atmosfera controlada, a fim de atingir a dureza e a flexibilidade adequada ao seu desempenho. Em 
aço inox, autoclavável. 

Unidade 20 

10 

ALAVANCA HEIDBRINK  nº  3,  de modo a atender a necessidade de apoio à extração. As peças 
não deverão apresentar cantos vivos que possam ferir os pacientes, ou cortar as luvas dos cirurgiões. 
Os pesos deverão ser os menores possíveis, naturalmente compatíveis com as aplicações a que os 
instrumentos se destinam. As peças deverão Ter tratamento térmico adequado, em forno de 
atmosfera controlada, a fim de atingir a dureza e a flexibilidade adequada ao seu desempenho. Em 
aço inox, autoclavável 

Unidade 20 

 

LOTE 09 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

01 CURETA PERIODONTAL GRACEY  nº  5-6, em aço inox, autoclavável. Unidade 20 
02 CURETA PERIODONTAL GRACEY nº  7-8, em aço inox, autoclavável. Unidade 20 
03 CURETA PERIODONTAL GRACEY  nº  11-12, em aço inox, autoclavável. Unidade 20 
04 CURETA PERIODONTAL GRACEY  nº  13-14, em aço inox, autoclavável. Unidade 20 
05 PEDRA DE AFIAR INSTRUMENTAL, tipo Arkansas Unidade 04 
06 FOICE PERIODONTAL nº 13-14, em aço inox, autoclavável.. Unidade 20 
07 FOICE PERIODONTAL nº 0-0, em aço inox, autoclavável. Unidade 08 
08 SONDA PERIODONTAL MILIMETRADA tipo Willians, em aço inox, autoclavável. Unidade 10 
09 CINZEIS P/ PERIO PEQUENO SELDI Nº 01, em aço inox, autoclavável UND 05 
10 CINZEIS P/ PERIO PEQUENO SELDI N.º 02, em aço inox, autoclavável UND 05 
11 CINZEIS P/ PERIO PEQUENO SELDI N.º 03, em aço inox, autoclavável UND 05 
12 CINZEL OSSCHEIMBEIN N.º 01, em aço inox, autoclavável UND 05 
13 CINZEL OSSCHEIMBEIN N.º 02, em aço inox, autoclavável UND 05 
14 CINZEL OSSCHEIMBEIN N.º 03, em aço inox, autoclavável UND 05 
15 DESCOLADOR MÉDIO (FINO) PERIÓSTEO, em aço inox, autoclavável UND 05 
16 CURETA IVORY N.º 2-3, em aço inox, autoclavável UND 05 
17 PINÇA CORN, em aço inox, autoclavável UND 05 
18 LIMA SCHLUGER 9-10, em aço inox, autoclavável UND 05 
19 SONDA NABERS, em aço inox, autoclavável UND 05 

 

LOTE 10 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

01 
SERINGA ENDODÔNTICA metálica para aplicação de CALEN com êmbolo rosqueável e 
autoclavável. 

Unidade 05 

02 
CONDENSADOR SHILDER 01 metálico para condensação de cones de guta percha no interior do 
canal. Autoclavável 

Unidade 04 

03 
CONDENSADOR SHILDER 02 metálico para condensação de cones de guta percha no interior do 
canal. Autoclavável 

Unidade 04 

04 
CONDENSADOR SHILDER 03 metálico para condensação de cones de guta percha no interior do 
canal. Autoclavável 

Unidade 04 

05 
CONDENSADOR SHILDER 04 metálico para condensação de cones de guta percha no interior do 
canal. Autoclavável 

Unidade 04 

06 

CONJUNTO DE ASPIRAÇÃO metálico para endodontia. Kit com 1 cânula + 3 agulhas com bisel. 
Tamanho da cânula deve permitir perfeita empunhadura. Produto autoclavável. Agulhas medindo: 
32,4mm X 1mm; 32mmX1,5mm; 40,9mmX2mm. Cânula 100mmX3,30mm(interno)X 6,35mm 
(externo), em aço inox, autoclavável. 

KIT 10 
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07 
RÉGUA ENDODÔNTICA CALIBRADORA. Indicada para calibração de cones de guta-percha e 
confecção de cones intermediários.  

UND 05 

 

LOTE 11 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

01 PONTA DE ULTRASON PARA INSTRUMENTAÇÃO PASSIVA UND 5 
02 PONTA PARA TERMO PACK F UND 5 
03 PONTA PARA TERMO PACK FM UND 5 
04 TERMO PACK EASY UND 5 

 

LOTE 12 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

01 GRAMPO METÁLICO para isolamento absoluto N.º 211  UND 10 
02 GRAMPO METÁLICO para isolamento absoluto N.º 206 UND 10 
03 GRAMPO METÁLICO para isolamento absoluto N.º 14 UND 10 
04 GRAMPO METÁLICO para isolamento absoluto N.º 26 UND 10 

 

LOTE 13 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

01 MOLDEIRA DESDENTADA PERFURADA INOX N.º 01 PAR 15 
02 MOLDEIRA DESDENTADA PERFURADA INOX N.º 02 PAR 15 
03 MOLDEIRA DESDENTADA PERFURADA INOX N.º 03 PAR 15 
04 MOLDEIRA DESDENTADA PERFURADA INOX N.º 04 PAR 15 
05 MOLDEIRA DESDENTADA PERFURADA INOX N.º 05 PAR 15 
06 MOLDEIRA DESDENTADA PERFURADA INOX N.º 06 PAR 15 
07 MOLDEIRA DESDENTADA PERFURADA INOX N.º 07 PAR 15 

 

LOTE 14 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

01 ESPÁTULA DE CORTE PARA GESSO UND 15 
02 ESPÁTULA PARA GESSO CABO DE MADEIRA UND 15 
03 ESPÁTULA PLÁSTICA PARA MANIPULAÇÃO UND 15 
04 CUBA DE BORRACHA PARA MANIPULAÇÃO UND 15 

 

LOTE 15 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

01 ARTICULADOR DE LATÃO TIPO GARFO COM MOLA UND 15 
 

LOTE 16 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

01 

CANETA DE ALTA ROTAÇÃO, com corpo em alumínio anodizado com canais arredondados de 
pega, cabeça de tamanho reduzido, acoplamento borden, spray triplo direcionado a ponta ativa da 
broca. Rotação máxima 380.000. Sistema troca broca Press Button-PB, torque 0,13 Ncm. Baixo 
nível de ruído e vibração. Esterilizável. 

Unidade 10 

02 SACA BROCA para Turbinas de alta rotação. Unidade 10 
 

LOTE 17 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

01 
CONTRA-ÂNGULO, utiliza brocas PM de 2,35mm e encaixe INTRAmatic. Spray único Externo 
com distribuição simétrica, evita o superaquecimento na região de corte da broca. Baixo nível de 
ruído e vibração. Esterilizável. Mesmo desing/modelo do micro-motor. (item 02) 

Unidade 10 

02 
MICROMOTOR, rotação que vai de 5 mil a 20 mil rpm, que pode ser ajustável no próprio 
instrumento. O encaixe é Borden e spray Interno. Com possível reversão no sentido de rotação e 
sistema universal INTRAmatic. Esterilizável. Mesmo desing/modelo do contra-ângulo. (item 01) 

Unidade 10 

03 
PEÇA RETA, utiliza brocas PM, troca de broca no anel central e encaixe INTRAmatic. Spray 
Externo.Baixo nível de ruído e vibração. Esterilizável. Rotação máxima de 25000 rpm, com 
reversão através do micromotor. Mesmo desing/modelo do micro-motor. (item 02) 

Unidade 10 

 

LOTE 18 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

01 
NEGATOSCÓPIO, panorâmico que permite trabalho em três posições, inclinado na mesa, deitado 
na mesa e na parede. Alta luminosidade. Bivolt, com chave seletora de voltagem. Visor de acrílico 

Unidade 10 
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branco leitoso. Reator eletrônico que proporciona maior durabilidade e economia de energia. Área 
visível cm 150 X 300mm. Dimensões 375X190X45mm. Com imã para visualização de raio x. 

 

LOTE 19 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

01 

DESTILADORA DE ÁGUA, para a destilação de água para utilização em autoclaves ou qualquer 
outro aplicativo que necessite de água destilada.Capacidade para destilar até 3,8 litros e baixo 
consumo de energia. Capacidade do reservatório de água comum de 4 litros. Duração do ciclo de 
6 a 8 horas.  Voltagem 110v. Não necessita de instalação hidráulica. Caixa com 1 destilador, 1 
recipiente para água, 1 reservatório para água com tampa, 1 filtro de carvão, 1 bandeja de ebulição, 
1 gabinete superior, 1 filtro e 1 manual de instruções. 

Unodade 10 

 

LOTE 20 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

01 

APARELHO DE LED para ativação da polimerização de resina composta: Unidade 
fotopolimerizadora (bateria, painel de controle e ponteira de luz LED padrão); intervalo do 
comprimento de onda 440 nm – 480 nm; intervalo do pico do comprimento de onda: 460 nm; 
RAMP para intensidade total: 5 segundos; intensidade da luz: 1200 mW/cm2 (peak); tempo de uso 
contínuo: 60 segundos; tempo de uso contínuo com carga total: 2 horas; bateria: 1 x 4,2V Lítio – 
1200 mAh; Plugue voltagem de entrada: 90 – 264V – 50/60 Hz; voltagem de saída: 12V DC; 
corrente de saída: 750 mA; Carregador: tempo para carregar a bateria: 60 – 180 minutos; 
temperatura de operação: 10ºC - 40ºC. Com indicação de temporização por sinal sonoro, tempo de 
trabalho programável e com desligamento automático, conforme programação; ventilador 
silencioso, sistema de segurança automático contra super aquecimento, aumento gradual de 
intensidade luminosa, ponteira de 9 mm em fibra ótica coerente, autoclavável, com controle de 
operação com display na própria caneta e com protetor ocular. 

Unidade 12 

 

LOTE 21 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

01 

APARELHO CONJUGADO DE ULTRASSOM COM JATO DE BICARBONATO, com 
indicações em Endo, Perio, Micro e retrocirurgia com bomba peristáltica. Transdutor do ultrassom 
piezoelétrico através de pastilhas cerâmicas com frequência de 32.000Hz estabilizado 
eletronicamente. As pastilhas cerâmicas geram vibrações ultrasônicas constantes, ou seja, com 
mesma amplitude e frequência, peças removíveis e autoclaváveis, e jato de bicarbonato incorporado 
para remoção de cálculos e placas bacterianas. Caneta de ultrassom com luz de LED para melhor 
visualização do campo de trabalho. Capa da caneta de ultrassom deve ser confeccionada em 
silicone, removível e autoclavável. Mangueiras flexíveis, leves e lisas., representando maior 
produtividade ao profissional. Não gera calor. Deve conter duas capas de caneta, chave geral de 
luminosa localizada no painel, pedal de acionamento único. Ajuste no painel sensível e preciso de 
sua potencia e do fluxo de refrigeração. Alta frequência na ponta ativa, formando uma fina névoa 
de água, sem que haja gotejamento. Deve conter também 5 níveis de potência de ultrassom (baixa, 
baixa/média, média, média/alta). O uso de água é opcional, fluxo de água com registro de controle. 
Vibrações em um só plano, não causando agressões ao esmalte do dente. Por trabalhar sem água 
possibilita outros aplicativos como: condensação de amálgama, inlays/ onlays, e guta percha, 
remoção de pinos, coroas e pontes. Potenciômetro com ajuste fino. Feed- Back- transmite de forma 
instantânea ao inserto a forma de energia necessária, por isso a ponta nunca trabalha em sub-
potência ou sobre- potência. Peça de mão leve, formato anatômico, trandutor com capas 
autoclaváveis removíveis. Jato de bicarbonato com registro para regulagem fina do jato, água, ar e 
bicarbonato.Varredura automática do bicarbonato, filtrando ar que entra em contato com o 
bicarbonato transparente e removível. Voltagem bivolt ou 110V. Potencia de 60 VA. Volume do 
reservatório da bomba peristáltica de 500ml e altura de 13,5 cm. Registrado pela ANVISA. 
Incluindo instalação por equipe técnica autorizada pela marca. 

Unidade 06 

02 
INSERTO PARA APARELHO CONJUGADO DE ULTRASSOM, recomendado para a remoção 
de cálculos supra-gengivais volumosos. Da mesma marca do Aparelho Conjugado de Ultrassom do 
item 1. 

Unidade 20 

03 
INSERTO PARA APARELHO CONJUGADO DE ULTRASSOM, ponta fina desenhada para 
raspagem de bolsas periodontais rasas. Proporciona maior irrigação em relação aos outros insertos. 
Da mesma marca do Aparelho Conjugado de Ultrassom do item 1. 

Unidade 20 

04 
INSERTO PARA APARELHO CONJUGADO DE ULTRASSOM, recomendado para o 
tratamento de casos simples e remoção de tártaro supra-gengival. Da mesma marca do Aparelho 
Conjugado de Ultrassom do item 1. 

Unidade 20 
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05 PONTA PARA ULTRASSOM modelo P1 (mesma marca do item 01) Unidade 10 
06 PONTA PARA ULTRASSOM modelo P3 (mesma marca do item 01) Unidade 10 
07 PONTA PARA ULTRASSOM modelo P10 (mesma marca do item 01) Unidade 10 

 

LOTE 22 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

01 

COMPRESSOR ODONTOLÓGICO, para 1 consultório. Baixo nível de ruído. Isento de óleo; 
Capacidade do reservatório de 45 litros. Com reservatório de alumínio ou com revestimento interno 
do reservatório que evite a corrosão e oxidação; com dreno automático; Potência (motor) 1,13CV 
(840W); volume de ar deslocado igual ou superior a 188 l/min, com filtro de saída de ar.  Incluindo 
instalação por equipe técnica autorizada pela marca. 

Unidade 10 

 

LOTE 23 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

01 
ARMÁRIO ODONTOLÓGICO tipo gaveteiro volante com 6 gavetas e 4 rodízios. Incluindo 
instalação por equipe técnica autorizada pela marca. 

Unidade 06 

 

LOTE 24 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

01 

MOCHO ODONTOLÓGICO, com sistema de elevação com movimentos a gás. Encosto anatômico 
tipo concha com ajuste de aproximação e apoio lombar. Base com 5 rodízios, resistente. 
Estofamento em material rígido e resistente, com revestimento sem costura, densidade adequada e 
anti-deformante. Assento com elevação central e rebaixamento das bordas anteriores. Acabamento 
liso, altura regulável. Incluindo instalação por equipe técnica autorizada pela marca. 

Unidade 06 

 

LOTE 25 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

01 

CADEIRA ODONTOLÓGICA com design arrojado com linhas arredondadas. Estrutura construída 
em aço maciço, com tratamento anticorrosivo e revestida em poliestireno de alto impacto, que 
proporciona maior segurança, resistência e durabilidade ao conjunto. Acionamentos pelo pedal: 
programação de trabalho; volta zero; subida e descida do encosto, subida e descida do assento; 
acionamento do refletor. Base com desenho ergonômico, construída em aço com tratamento 
anticorrosivo, totalmente protegida por debrum antiderrapante. Não precisa ser fixada ao piso. Um 
braço fixo e um móvel. Encosto de cabeça removível, anatômico, com movimento longitudinal. 
EQUIPO com 01 Seringa tríplice, 01 terminal com spray para alta rotação, 01 terminal para 
micromotor pneumático, braços articuláveis com movimentação horizontal. Regulagem de altura 
através de ajuste com anel de trava. Puxador frontal, central. Reservatório translúcido para água das 
pontas. REFLETOR com Espelho multifacetado com tratamento multicoating. Dupla proteção do 
espelho, em material resistente, transparente. Cabeçote produzido em material resistente, com giro 
de 620º. Intensidade: 8.000 a 25.000 LUX (tolerância +/- 20%). UNIDADE DE ÁGUA com 01 
suctor de saliva a ar (Sistema Venturi). Botão de acionamento do fluxo de água da cuspideira 
localizado na lateral da unidade de água. Com Mocho com sistema de elevação do assento 
impulsionado a gás, acionado por alavanca lateral e com movimentação suave. 01 cadeira 
odontológica completa com 01 mocho. Incluindo instalação por equipe técnica autorizada pela 
marca 

Unidade 05 

 

 LOTE 26 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

01 

Aparelho para Raio X - Odontológico para radiografias periapicais e interproximais, de coluna 
móvel, com movimentos com giro horizontal livre de 360°;  com base de ferro fundido e rodízios 
em acrílico de alta resistência com freio para travamento , de fácil movimentação e estabilidade, 
braços com movimentação horizontal e vertical, tubulares com batentes, colimador cilíndrico com 
20 cm de distância do ponto focal, valor do ponto focal 0,8 mm x 0,8 mm, com voltagem de tubo 
emissor de 70 KVP, Intensidade de corrente anódica de 8 mA, cilindro direcional longo com 
revestimento de película de chumbo, cabeçote imerso em óleo. Painel de comando com display e 
sistema de comando digital com controle de tempo centesimal, que permite a seleção do tempo de 
exposição para uso em película (filme) e sensor digital, O tempo do disparo é centesimal e deve 
variar entre  0,32 a 3,20, controle digital com cabo espiral de 5 metros. Indicador luminoso e sonoro 
do disparo do raios x. Compatível com todos os sistemas de radiografia digital; Bivolt (110/220v) 
Fusível de Proteção. Com certificação do INMETRO com base na norma internacional de 
radioproteção IEC-60601 seguindo recomendações das normas NBR IEC 601-1, IEC 601-2-7. IEC 
601-1-3, IEC 601-2-28 e IEC 601-2-32 e as exigências da portaria 453 da Secretaria de Vigilância 

Unidade 03 
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Sanitária e Certificado de Boas Praticas de Fabricação. Registro ANVISA. Garantia 12 meses. 
Certificado de Qualidade. Incluindo instalação por equipe técnica autorizada pela 
marca.multifacetado com tratamento multicoating. Dupla proteção do espelho, em material 
resistente, transparente. Cabeçote produzido em material resistente, com giro de 620º. Intensidade: 
8.000 a 25.000 LUX (tolerância +/- 20%). Incluindo instalação por equipe técnica autorizada 
pela marca. 

 

LOTE 27 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

01 

SELADORA COMPACTA com guilhotina para grau cirurgico seladora com guilhotina acoplada 
para selamento de papel grau cirúrgico; não deve utilizar teflon/armalon sobre a resistência; suporte 
de rolo para papel de 30 cm de largura ou mais, carcaça do equipamento deve oferecer segurança 
ao operador protegendo-o de acidentes tipo queimaura ou cortes durante o uso; regulagem 
automática de temperatura , de tal forma que evita a queima e nem amarela o papel; deve possuir 
resistência blindada; acionamento através de alavanca com trava e controle automático de tempo, 
sistema que garante o aquecimento uniforme, eficácia na aderência e evitando a queimadura do 
papel; guilhotina acoplada; largura aproximada da selagem: 12mm, comprimento minimo da 
selagem: 300mm; garantia minima de 01 ano contra defeitos de fabricação; 110 volts. Incluindo 
instalação por equipe técnica autorizada pela marca. 

Unidade 03 

 

LOTE 28 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

01 

MOTOR PARA ENDODONTIA bivolt compatíveis com os sistemas Wave One, Wave One Gold, 
Protaper e demais sistemas disponíveis no mercado, com 6 Programas pré-definidos (Wave One, 
Protaper Universal, Protaper Next, Pathfile, Reciproc e Gates) e 7 programas livres. Contra-ângulo 
com cabeça pequena e possível ajuste em 6 posições diferentes. Tela LCD colorida e ampla. Opção 
auto reverso. Deve funcionar ligado a fonte ou á bateria. Autonomia da bateria de 2 horas em uso 
continuo e recarga em aproximadamente 5 horas. Escala de velocidades: 250 a 1.200 rpm. Escala 
de controle de torque: 0.6 – 4.0 Ncm. Deve contar garantia e registro da ANVISA. Incluindo 
instalação por equipe técnica autorizada pela marca. 

Unidade 02 

 

LOTE 29 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

01 

LOCALIZADOR APICAL OU FORAMINAL. Deve conter uma tecnologia multifrequência: 
acuracidade e confiabilidade, deve ser utilizado em canais úmidos ou secos. Deve conter duplo 
controle de progessão da lima, controle visual e sonoro com 4 níveis de volume. Deve contar 
garantia e registro da ANVISA. Incluindo instalação por equipe técnica autorizada pela marca. 

Unidade 02 

 

LOTE 30 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

01 
BISTURI ELÉTRICO com voltagem de 110V ou bivolt.  Incluindo instalação por equipe técnica 
autorizada pela marca. 

UND 02 

 

LOTE 31 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

01 

Ultrassom SONIC BORDEN. Pressão de acionamento: 220 kpa. Vibração elíptica de 6.000Hz. 
Consumo de ar: 24-30 l/min. Deve conter Agulha de limpeza e haste de limpeza. A ponteira deve 
possuir giro de 360º. Seu funcionamento deve ser através da pressão pneumática aplicada 
internamente a um eixo apoiado sobre anéis de borracha, além disto, deve existe uma ligação de 
água com saída na ponteira. O jato de água de refrigeração evita o aquecimento, mantém limpa a 
superfície de trabalho e reduz a sensibilidade após o tratamento. Bivolt ou 110W. Garantia: 1 ano. 
Registrado pela ANVISA. 

UND 02 

 

LOTE 32 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

01 
MICRO MOTOR DE BANCADA 35rpm. Acionamento de pedal para melhor velocidade e 
conforto. Deve possuir regulagem de velocidade, se adaptando ao trabalho a ser realizado. Torque 
2.8N. Bivolt ou 110W. Garantia de 01 ano. Registro da ANVISA. 

UND 02 

 

LOTE 33 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

01 
ESFIGMOMANÔMETRO ANERÓIDE com braçadeira confeccionada em tecido brim 100% 
algodão antialérgico na cor cinza, fechamento de metal, manguito com borracha vulcanizada com 

Unidade 10 
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duas saídas, sem emendas, de alta durabilidade, manômetro aneróide com escala de 0 a 300 mmHg, 
caixa de metal altamente resistente com presilhas de metal, contendo o nº da portaria do INMETRO 
no visor e o respectivo selo de vistoria no certificado que acompanha o produto. Pera insulfladora 
com borracha vulcanizada com sistema de retorno em metal, com esfera de aço inox de alta 
durabilidade, válvula em metal altamente resistente com regulagem de saída de ar sensível. Medida 
do Manguito: 12,0 x 22,5 cm. ESTETOSCÓPIO ADULTO com auscultador de alta durabilidade 
com anel de metal cromado para sistema de trava do diafragma em PVC atóxico, com excelente 
sensibilidade para ausculta cardíaca. Ângulo em alumínio, biaricular em armação metálica 
resistente de grande durabilidade com ajuste automático através de mola de aço. Olivas com 
formato anatômico em PVC macio e atóxico. Tubo unificado em PVC macio, flexível e atóxico 
para auscuta mais precisa. Registro Estetoscópio no Ministério da Saúde. Aparelho de pressão 
adulto + Estetoscópio Simples + Estojo 

 

Todos os equipamentos e instrumentais listados devem possuir registro, cadastro ou notificação na 
ANVISA/Ministério da Saúde, conforme aplicável à natureza de cada item, comprovado no ato da entrega. 
Todos os custos de transporte, frete, seguro, carga, descarga e entrega são de responsabilidade exclusiva do 
fornecedor, devendo os produtos ser entregues no endereço indicado pela Secretaria Municipal de Saúde, sem 
qualquer ônus adicional à Administração. O preço ofertado na licitação deverá contemplar integralmente esses 
custos, sendo vedada a cobrança posterior de qualquer valor a título de despesa logística. 
Os produtos deverão ser fornecidos com garantia mínima de 12 (doze) meses contados da data do recebimento 
definitivo. Durante o período de garantia, o fornecedor deverá substituir o produto defeituoso no prazo de até 
05 (cinco) dias úteis contados da notificação, sem qualquer ônus para a Administração. A garantia deverá ser 
executável no território nacional, pelo fabricante, importador ou distribuidor com atuação no Brasil, de modo 
que a Administração não dependa de acionamento direto de fabricante estrangeiro sem representação local 
para obter a substituição do produto defeituoso dentro do prazo estabelecido. 
O fornecedor deverá providenciar ou indicar ponto de coleta autorizado para descarte, em conformidade com 
a Lei nº 12.305/2010, sendo vedado o descarte em aterros comuns. 
É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto licitado, sem prévia e expressa anuência do 
contratante. 
 

V – DA EXECUÇÃO, RECEBIMENTO E LIQUIDAÇÃO 
O objeto da contratação será executado após a ordem de fornecimento, conforme as necessidades da 
administração municipal. 
As aquisições serão parceladas conforme a efetivação das necessidades da Administração, mediante emissão 
de instrumento substitutivo do contrato, devendo o fornecedor realizar a entrega no prazo de até 15 (quinze) 
dias úteis, contados do recebimento da ordem de fornecimento, no local indicado pela Secretaria Municipal 
de Saúde. 
Os materiais deverão ser entregues no seguinte endereço: Secretaria de Saúde, localizada na Rua Coronel 
Durval de Matos, s/nº., Bairro Centro, CEP: 45345-000, no horário das 8:00 às 12:00 e das 13:00 até as 17h00 
horas, sob total responsabilidade da contratada, incluindo a carga, transporte e descarga. 
Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a detentora da ata/contrato deverá comunicar as razões 
respectivas antes do vencimento do prazo para que possa ser analisada a justificativa e deferido ou não a 
prorrogação. 
Os itens serão RECEBIDOS PROVISORIAMENTE, de forma sumária, pelo fiscal do contrato no momento 
da entrega. 
Os itens que não corresponderem às exigências qualitativas do termo de referência ou as qualificações da 
proposta, inclusive marca, poderão ser rejeitadas pela administração, devendo ser substituídos no prazo 
máximo de 03 (três) dias, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
Os itens serão RECEBIDOS DEFINITIVAMENTE, mediante termo detalhado, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, pelo gestor do contrato, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 
quantidade e condições estabelecidas no termo de referência e proposta. 
Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
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O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
A Liquidação deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados do recebimento definitivo ou 
do transcurso do respectivo prazo, devendo ser observadas as normas técnicas de contabilidade da lei 4.320/64. 
Havendo quaisquer circunstâncias impeditivas da liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras e corretivas, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante. 
 

VI - ESTIMATIVA DE CUSTOS 
O preço estimado para a contratação é o valor obtido a partir de método matemático aplicado em série de 
preços coletados, devendo desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, os inconsistentes e os 
excessivamente elevados. 
A pesquisa de preços foi realizada pelo setor de compras da municipalidade, conforme elementos 
materializados no processo administrativo. 
 

VII – EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar os seguintes requisitos, ressalvadas exigências 
específicas em legislações especiais. 
 

Habilitação Jurídica 
A habilitação jurídica será comprovada mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por 
ações, acompanhado da documentação pertinente à investidura de seus atuais administradores nos respectivos 
cargos. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
Em se tratando de microempreendedor individual – MEI deve apresentar: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.  
 

Regularidade Fiscal 
A regularidade fiscal será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, Federal e Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), mediante a apresentação da Certidão de Débitos 
Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, e do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF. 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa (CNDT). 
As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão, sob pena de inabilitação, encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006, sob pena de inabilitação. 
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
 

Qualificação Econômico-Financeira 
A qualificação econômico-financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis acompanhados do Termo de Abertura e Encerramento 
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extraídos do livro diário, dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis, registrado na Junta Comercial, 
apresentados na forma da Lei, comprovando a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 
de 3 (três) meses da data da proposta. Caso a licitante utilize-se da Escrituração Contábil Digital - ECD, deverá 
apresentar também o recibo de entrega e notas explicativas, emitidos pelo SPED. 
b) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, dos últimos 30 
(trinta) dias anteriores à data da sessão eletrônica de recebimento das propostas ou conforme validade 
constante na certidão. 
 

Qualificação Técnica 
A qualificação técnica será comprovada mediante a comprovação de aptidão do desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da 
apresentação de 01(um) ou mais atestados, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
A administração, em sede de diligência, poderá solicitar informações adicionais para a comprovação do 
conteúdo do atestado de capacidade técnica, inclusive com solicitação de notas fiscais, contratos ou outros 
elementos que sejam suficientes para comprovação do conteúdo dos mesmos. 
 

VIII - GARANTIA 
No caso, tratando-se de serviço de baixo impacto financeiro e pronta entrega, a possibilidade de prejuízo à 
administração se mostra bastante reduzida, de forma que não há necessidade de exigência de garantia 
financeira da execução contratual. 
A exigência de garantia, no caso concreto, poderia se mostrar como desproporcional causa limitadora da 
competitividade. 
Ainda, as penalidades previstas para casos de atrasos e descumprimento contratual mostram-se adequadas para 
fazer frente aos riscos da execução contratual. 
Assim, não será exigida garantia de contrato. 
 

IX – DAS AMOSTRAS 
Tratando-se de produtos que possuem descrição técnica e controle de qualidade por órgãos técnicos, em um 
primeiro momento, não há a necessidade de exigência prévia de apresentação de amostras. Contudo, dentro 
do poder de cautela administrativa, a administração poderá exigir apresentação de amostra de quaisquer dos 
produtos indicados para fins de avaliação específica, inclusive para observação de cumprimento de normas 
técnicas e com as características e propriedades indicadas pelo próprio fornecedor. 
Ainda, a não exigência de amostras durante a fase de contratação não impede que seja feito controle de 
qualidades durante a execução contratual, inclusive quando produtos se mostrarem inadequados quando de 
sua utilização específica. 
 

X – DO PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado mediante o fornecimento, com apresentação da fatura devidamente atestada, a qual 
deverá ser emitida de acordo com a ordem de fornecimento enviada pela administração municipal. 
Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 
que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o 
pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
O pagamento será realizado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da liquidação, sendo que 
havendo alguma pendência referível ao detentor do contrato, o prazo será interrompido até a regularização. 
Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas para a contratação. 
Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o 
valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio 
por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I = (TX/100)/365 
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EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela em atraso. 
 

XI – PRAZO DA ATA E CONTRATUAL 
O artigo 84 da lei 14.133/2021 estabelece que “O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 

(um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso”. 
Desta forma, a ata será para atender as demandas pelo prazo de 01 ano, sendo que poderá ser prorrogada e 
renovada por igual período se a situação se mostrar vantajosa para a administração. 
O contrato administrativo decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições nele contidas, ou seja, vinculam-se ao regime próprio dos contratos 
administrativos, inclusive no que se refere às prorrogações e renovações. 
De qualquer forma, os contratos decorrentes da ata de registro de preços terão validade de inicial de até 12 
meses, com possibilidade de prorrogação nos termos legais.  
Em casos de prorrogação do contrato a administração deverá atestar, no início da contratação e de cada 
exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua renovação. 
 

XII - REAJUSTAMENTO 
Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, nas seguintes situações: 
a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
Transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, caso a administração opte pela prorrogação da vigência da ata de 
registro de preços, o valor registrado poderá ser reajustado, com base no índice IPCA. 
Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades inicialmente registradas serão 
renovadas, na sua totalidade, independentemente do quantitativo utilizado no período de vigência, não sendo 
possível cumular com as quantidades não utilizadas. 
 

XIII – DA FISCALIZAÇÃO 
A execução do fornecimento será acompanhada e fiscalizada por pessoas especialmente designadas, conforme 
consta do processo administrativo. 
Compete ao GESTOR DE CONTRATO o exercício de atividades gerenciais, técnicas e operacionais 
relacionadas à gestão da execução do contrato, dentre as quais: 
a) conhecer o inteiro teor de editais e de seus anexos, bem como dos instrumentos contratuais, especialmente 
o termo de referência, além de eventuais termos aditivos e apostilamentos; 
b) tratar os registros de fiscalização realizados pelos fiscais, acompanhando e adotando medidas de adequação; 
c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e 
de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais; 
d) elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração; 
e) propiciar o acesso do fiscal de contrato às informações, aos documentos e aos meios necessários ao exercício 
das atividades de fiscalização; 
f) instruir o processo com informações, dados e requerimento/manifestação da contratada pertinentes à 
alteração de valores do contrato, em razão de revisão ou de alteração do objeto, para acréscimo ou supressão, 
e encaminhá-lo à autoridade superior para decisão; 
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g) comunicar, com antecedência razoável, à autoridade competente, a proximidade do término do prazo do 
contrato, instruindo o processo, quando admitida a prorrogação, com os seguintes documentos: 
 a manifestação de interesse público na prorrogação contratual; 
 consulta à contratada, solicitando manifestação de interesse na referida prorrogação; 
 pesquisa de mercado, quando for o caso, para analisar a vantajosidade da prorrogação e a existência de 

disponibilidade orçamentária; 
 documentação de comprovação de manutenção do preenchimento dos requisitos de habilitação jurídica, 

regularidade fiscal e trabalhista. 
h) tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções; 
i) emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos, observado 
o disposto no artigo 123 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
j) realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais. 
Compete ao FISCAL DE CONTRATO a fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto contratual, 
e especialmente: 
a) conhecer o inteiro teor do processo de contratação, instrumentos contratuais e aditivos; 
b) avaliar e acompanhar a execução do contrato, especialmente no que se refere à quantidade e a qualidade 
dos produtos entregues, verificando o atendimento das especificações contidas no termo de referência e 
proposta; 
c) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 
comprobatórios pertinentes; 
d) informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem a sua competência; 
e) ADVERTIR, formalmente, o detentor do contrato administrativo para os casos de irregularidades, quando 
não for o caso de aplicação de outra penalidade, comunicando a situação ao gestor do contrato; 
f) comunicar, formalmente, ao gestor do contrato o inadimplemento parcial ou total do que foi pactuado, 
registrando as providências adotadas para fins de materialização dos fatos que possam levar à aplicação de 
sanção ou à rescisão contratual; 
g) receber provisoriamente, de forma sumária, mediante atesto, o fornecimento de produtos e bens. 
 

XIV - DAS PENALIDADES  
A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos participantes e/ou adjudicatários as seguintes 
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
a) advertência;  
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
O participante do procedimento de contratação ou o contratado será responsabilizado administrativamente 
pelas infrações constantes do quadro abaixo: 
 

QUADRO DE INFRAÇÕES 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) deixar de entregar a documentação exigida para participação no certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 
c) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 
 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta, quando exigível;  
 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
 deixar de apresentar amostra, quando exigida; 
 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital 

d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
e) ensejar retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado ou 
subcontratar de forma irregular os fornecimento; 
f) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
g) dar causa à inexecução total do contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação; 
 fraudar ou tentar fraudar a licitação; 
 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

 

A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista na alínea ‘a’ do 
quadro de infrações, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
Para as infrações previstas nas alíneas ‘a’ a ‘g’ do quadro de infrações a multa aplicada será de 2% a 15% 
sobre o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
Para as infrações previstas nas alíneas ‘h’, ‘i’ e ‘j’ do quadro de infrações a multa aplicada será de 15% a 30% 
sobre o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nas alíneas ‘b’ a ‘g’ do quadro de infrações, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nas alíneas ‘h’, ‘i’ e ‘j’ quadro de infrações, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nas alíneas ‘b’ a ‘g’ do mesmo quadro de infrações que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de 03 (três) 
a 06 (seis) anos. 
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta que tenha prestado em favor da administração.  
As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.  
A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada administrativamente, deduzindo-se do 
valor da Fatura Mensal ou, não sendo suficiente, o valor poderá ser inscrito como Dívida Ativa e cobrado 
judicialmente. 
As multas previstas neste tópico não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a contratada 
da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
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XV - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
Além das obrigações decorrentes da lei, deste termo de referência e contrato, são obrigações da Contratada: 
a) Fornecer os itens solicitados nos termos exigidos neste termo de referência e demais condições 
estabelecidas na legislação e regulamentações pertinentes. 
b) Indicar um representante, sem ônus para o contratante, para responder perante este. 
c) Responsabilizar-se pelo transporte dos bens, bem como pelo seu descarregamento e devido 
acondicionamento, conforme orientações da administração. 
d) Garantir a boa qualidade e procedência dos bens fornecidos, observando prazos de validade e condições de 
armazenamento, nos termos da legislação de consumo e ao estabelecido no termo de referência. 
e) Acatar as orientações do contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
f) Substituir os bens que não se adequem as exigências do termo de referência e contrato. 
g) Não transferir a outrem a execução do objeto contratado sem prévia e expressa anuência do contratante. 
h) Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação. 
i) Assumir integral responsabilidade por danos eventualmente causados à contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa, dolo ou ineficiência na execução do fornecimento, isentando, assim, a contratante 
de quaisquer reclamações que possam surgir consequentemente ao contrato, obrigando-se, outrossim, a reparar 
os danos causados, ou ressarcir as despesas deles resultantes. 
j) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116). 
k) Cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão do 
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
l) Atuar com espírito cooperativista, atendendo o interesse público, dentro do critério de conveniência e 
oportunidade do Município. 
m) Agir com responsabilidade social e ambiental. 
n) Comunicar à contratante qualquer anormalidade que interfira no bom andamento da execução contratual. 
o) Reconhecimento dos direitos da Administração em caso de rescisão administrativa. 
 

XVI - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
Para a licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será 
exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 
 

XVII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
No preço proposto deverão estar compreendidos todos os custos relativos aos encargos fiscais e para fiscais 
que possam interferir na composição dos preços, bem como outros custos indiretos. 
Em nenhuma hipótese e por quaisquer motivos a contratada poderá suspender a execução do fornecimento, 
salvo no caso de atrasos no pagamento superior a 2 (dois) meses, contados do recebimento da nota fiscal, 
isenta de pendências, pelo setor competente da administração. 
Pertence ao Município a titularidade das receitas arrecadadas a título de imposto de renda retido na fonte 
incidente sobre valores pagos pela Municipalidade, suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou jurídicas 
contratadas para a prestação de bens ou serviços, conforme disposto nos arts. 158, I, e 157, I, da Constituição 
Federal. Assim, sobre os valores pagos pela municipalidade haverá a retenção do Imposto de Renda, nos 
termos da legislação e regulamentos. 
Os casos omissos do presente instrumento serão solucionados pelo gestor do contrato. 
 

Hemerson Oliveira Di Labio 
Secretário Municipal de Saúde 

Decreto nº 025/2025 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2026-SRP. 

 
ANEXO II 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ECONÔMICA DA PROPOSTA 

 
Pregão Eletrônico Nº ....../2026/SRP 
 
Ao Pregoeiro do Município de Jaguaquara, Bahia 

 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 

constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante) para fins de participação 
no certame licitatório acima identificado, do Município de Jaguaquara, Bahia, declaro, sob as penas da lei, em 
especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) A proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

b) a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente 
por mim e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido 
ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; e 

c) que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho plenos 
poderes e informações para firmá-la. 

 
 
Local, Data. 
Razão Social CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2026-SRP. 

 

ANEXO III 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JAGUAQUARA, órgão da administração pública 
municipal, inscrito no CNPJ sob o nº ____, com sede administrativa na .........., Bahia, por seu gestor, Sr. 
.........., brasileiro, maior, capaz, inscrita no CPF nº ___, residente e domiciliado neste Município, doravante 
denominado promitente contratante, e a sociedade empresária ......., pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ nº ...., com endereço na ........, representada por seu sócio administrador ........, brasileiro, maior, 
capaz, inscrito no CPF nº ........, e no RG nº ........ SSP/BA, com endereço na ......., doravante denominada 
promitente contratada, nos termos da lei 14.133/2021, e demais normas legais aplicáveis e considerando o 
resultado da licitação modalidade PREGÃO ELETRONICO N° ...../2026, para REGISTRO DE PREÇOS, 
conforme consta do processo administrativo próprio, firmam a presente Ata de Registro de Preços, obedecidas 
às disposições da Lei n° 14.133/2021, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO E DO VALOR 
1.1. Através da presente ata ficam registrados os preços para aquisição de equipamentos e instrumentais para 
as Unidades de Saúde, Centro de Especialidades Odontológicas, Serviço de Atendimento na Unidade 
Odontológica Móvel e para atender as demandas dos demais setores da Secretaria Municipal de Saúde de 
Jaguaquara/BA, conforme especificações, quantidades e descrições constantes do edital e respectivo termo de 
referência, os quais integram esta ata como se aqui transcritos, ficando registrados os seguintes preços: 
(tabela do preço registrado) 
1.2. As quantidades constantes nesta Ata de Registro de Preços poderão não ser contratadas pela 
administração.  
1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos 
 

CLÁUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado e 
renovado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.  
2.2. O contrato administrativo decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições nele contidas, ou seja, vinculam-se ao regime próprio dos contratos 
administrativos, inclusive no que se refere às prorrogações e renovações. 
 

CLÁUSULA III - DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 
3.1. O pagamento será efetuado mediante o efetivo fornecimento, com apresentação da fatura devidamente 
atestada, a qual deverá ser emitida de acordo com a ordem de fornecimento enviada pela administração. 
3.2. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe 
for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento 
pendente, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
3.3, Além da nota fiscal e/ou fatura a detentora da ata/contrato deverá apresentar e manter atualizados todos 
os documentos de regularidade fiscal. 
3.4. O pagamento será realizado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da liquidação, sendo que 
havendo alguma pendência referível ao detentor do contrato, o prazo será interrompido até a regularização, 
conforme critérios estabelecidos no termo de referência. 
3.5. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, 
o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio 
por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
I=(TX/100)/365 
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EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela em atraso. 
3.6. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela 
vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
3.7. O CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 
apresentada no procedimento licitatório.  
 

CLÁUSULA IV – DO FORNECIMENTO E DO PRAZO 
4.1. Os fornecimentos serão executados conforme os termos e prazos estabelecidos no termo de referência. 
4.2. Os fornecimentos serão executados nos locais e condições indicados pela administração e conforme 
constante do termo de referência. 
4.3. O recebimento provisório ou definitivo do fornecimento não exclui a responsabilidade da DETENTORA 
DA ATA pela sua perfeita execução, ficando a mesma obrigada a substituir os produtos, no todo ou em parte, 
se a qualquer tempo se verificar vícios, defeitos ou incorreções. 
 

CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 
5.1 – DA Administração 
5.1.1. Atestar o efetivo recebimento definitivo do objeto licitado; 
5.1.2. Aplicar a promitente contratada penalidades, quando for o caso; 
5.1.3. Prestar toda e qualquer informação à licitante vencedora, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do objeto contratual; 
5.1.4. Efetuar o pagamento no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal, devidamente atestada e sem 
irregularidades; 
5.1.5. Notificar, por escrito, a detentora da ata/contratada da aplicação de qualquer sanção para o exercício do 
direito de defesa. 
5.2 – Da Promitente Contratada  
a) Fornecer os itens solicitados nos termos exigidos neste termo de referência e demais condições 
estabelecidas na legislação e regulamentações pertinentes. 
b) Indicar um representante, sem ônus para o contratante, para responder perante este. 
c) Responsabilizar-se pelo transporte dos itens a serem fornecidos, bem como pelo seu descarregamento e 
devido acondicionamento, conforme orientações da administração. 
d) Garantir a boa qualidade e procedência dos itens fornecidos, observando prazos de validade e condições de 
armazenamento, nos termos da legislação de consumo e ao estabelecido no termo de referência. 
e) Acatar as orientações do contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
f) Substituir, no prazo especificado no Termo de Referência, os itens que não se adequem as exigências do 
termo de referência e contrato. 
g) Não transferir a outrem a execução do objeto contratado sem prévia e expressa anuência do contratante. 
h) Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação. 
i) Assumir integral responsabilidade por danos eventualmente causados à contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa, dolo ou ineficiência na execução do fornecimento, isentando, assim, a contratante 
de quaisquer reclamações que possam surgir consequentemente ao contrato, obrigando-se, outrossim, a reparar 
os danos causados, ou ressarcir as despesas deles resultantes. 
j) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116). 
k) Cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão do 
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certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
l) Atuar com espírito cooperativista, atendendo o interesse público, dentro do critério de conveniência e 
oportunidade do Município. 
m) Agir com responsabilidade social e ambiental. 
n) Comunicar à contratante qualquer anormalidade que interfira no bom andamento da execução contratual. 
o) Reconhecimento dos direitos da Administração em caso de rescisão administrativa. 
 

CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO 
6.1. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados 
durante a vigência desta Ata, mesmo que a execução do fornecimento seja prevista para data posterior à do 
seu vencimento.  
 

CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES 
7.1. O participante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) deixar de entregar a documentação exigida para participação no certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 
c) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 
 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta, quando exigível;  
 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
 deixar de apresentar amostra, quando exigida; 
 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
e) ensejar retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado ou 
subcontratar de forma irregular os fornecimentos; 
f) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
g) dar causa à inexecução total do contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação; 
 fraudar ou tentar fraudar a licitação; 
 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
7.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos participantes e/ou adjudicatários as 
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
a) advertência;  
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
7.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
7.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista na alínea ‘a’ 
do item 7.1 desta ata, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
7.5. Para as infrações previstas nas alíneas ‘a’ a ‘g’ do item 7.1 desta ata, a multa aplicada será de 2% a 15% 
sobre o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
7.6. Para as infrações previstas nas alíneas ‘h’, ‘i’ e ‘j’ do item 7.1 desta ata, a multa aplicada será de 15% a 
30% sobre o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
7.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
7.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nas alíneas ‘b’ a ‘g’ do item 7.1 desta ata, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
7.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nas alíneas ‘h’, ‘i’ e ‘j’ do item 7.1 desta ata, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nas alíneas ‘b’ a ‘g’ do mesmo item 7.1 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de 03 (três) a 06 (seis) 
anos. 
7.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta que tenha prestado em favor da administração.  
7.11. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.  
7.12. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada administrativamente, deduzindo-
se do valor da Fatura Mensal ou, não sendo suficiente, o valor poderá ser inscrito como Dívida Ativa e cobrado 
judicialmente. 
7.13. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 
contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 

CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
8.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos, nas seguintes situações: 
a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
8.2. Transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, caso a administração opte pela prorrogação da vigência da ata 
de registro de preços, o valor registrado poderá ser reajustado, com base no índice IPCA. 
8.3. Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades inicialmente registradas 
serão renovadas, na sua totalidade, independentemente do quantitativo utilizado no período de vigência, não 
sendo possível cumular com as quantidades não utilizadas. 
 

CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
a) Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 
c) Não aceitar manter seu preço registrado; ou 
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d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão 
ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas:  
a) Por razão de interesse público; 
b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; 
 

CLÁUSULA X – DAS UNIDADES REQUISITANTES 
10.1. O objeto desta Ata de Registro de Preços poderá ser requisitado por qualquer órgão/setor desta 
Administração, através do Órgão gerenciador da Ata. 
10.2. O Órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços será o Fundo Municipal de Saúde, sendo a 
Secretaria Municipal de Saúde a única participante. 
10.3. A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 
regras estabelecidas na legislação e regulamentos. 
10.4. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, observando os seguintes requisitos: 
a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento 
ou descontinuidade de serviço público; 
b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
c) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
10.4.1. A consulta de aceite do fornecedor será realizada pelo próprio órgão gerenciador. 
10.4.2. A adesão pode ser recusada pelo órgão gerenciador acaso possa acarretar prejuízo às obrigações 
presentes e futuras assumidas pelo fornecedor com os órgãos participantes 
10.4.3. Na adesão de órgãos não participantes ao registro de preços da municipalidade serão observados os 
seguintes limites: 
a) as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta 
por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes; 
b) o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
10.4.4. Ao órgão não participante que aderir à presente ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratual, em 
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
 

CLAUSULA XI – DAS COMUNICAÇÕES 
11.1 – As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, 
serão feitas sempre por escrito.  
 

CLÁUSULA XII - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
12.1 – Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços, 
serão alocados quando da emissão das Notas de Empenho.  
 

CLÁUSULA XIII – DO GESTOR DA ATA E INSTRUMENTOS CONTRATUAIS 
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13.1. As atividades gerenciais, técnicas e operacionais relacionadas à gestão da execução desta ATA e de 
instrumentos contratuais e equivalentes legais serão acompanhadas por ........... e as atividades de fiscalização 
e o acompanhamento da execução do objeto contratual serão acompanhadas por ......., independente de outros 
servidores indicados para tal finalidade, conforme parâmetros estabelecidos no edital e termo de referência. 
 

CLÁUSULA XIV – RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS  
14.1. Pertence ao Município a titularidade das receitas arrecadadas a título de imposto de renda retido na fonte 
incidente sobre valores pagos pela Municipalidade, suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou jurídicas 
contratadas para a prestação de bens ou serviços, conforme disposto nos arts. 158, I, e 157, I, da Constituição 
Federal. Assim, sobre os valores pagos pela municipalidade haverá, além de outros tributos essencialmente 
municipais, a retenção do Imposto de Renda, nos termos da legislação e regulamentos. 
 

CLÁUSULA XV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
15.1. Integram esta Ata, o edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° ........../2026 e proposta da 
empresa, classificada em 1° lugar no certame supra numerado.  
15.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com as Leis Federais nº 14.133/2021 e nas demais normas 
aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 
15.3. Será incluído, na forma de anexo a esta ATA, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens com 
preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 
15.3.1. O registro a que se refere este item tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso de 
exclusão do primeiro colocado da ata. 
15.3.2. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes. 
 

CLÁUSULA XVI – DO FORO 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Jaguaquara – BA, como único competente para dirimir quaisquer 
ações oriundas desta Ata.  
 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença de duas testemunhas abaixo. 

 
Localidade e data: _____________ 

Município de Jaguaquara 
 
Detentor da Ata 
 
Testemunhas: 
1) ________________________________ 
2) ________________________________ 
 
Ciência ______________________________________ 
   Fiscal  
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2026-SRP. 

 

ANEXO IV 
Minuta de Contrato 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, órgão da administração pública municipal, inscrito no CNPJ nº 
..........., com endereço na ..........., representado por seu Gestor, Sr ..............., brasileiro, maior, capaz, inscrito 
no CPF nº _______, residente e domiciliado neste Município, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e a sociedade ....................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 
.................,  Inscrição Estadual nº ..........,  situada ................, neste ato representada por ............., inscrito no 
CPF nº ..............., com endereço na ................ aqui denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta 
no Processo Licitatório modalidade Pregão Eletrônico nº ****/2026 e em observância às disposições da Lei 
nº 14.133/2021, firmam, neste ato, o presente contrato, sob as condições contidas nas cláusulas seguintes. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O presente contrato tem por objeto a aquisição de equipamentos e instrumentais para as Unidades de 
Saúde, Centro de Especialidades Odontológicas, Serviço de Atendimento na Unidade Odontológica Móvel e 
para atender as demandas dos demais setores da Secretaria Municipal de Saúde de Jaguaquara/BA, conforme 
ata de registro de preços nº ........./2026 e demais elementos que compuseram o registro de preços, termo de 
referência, edital e proposta vencedora, os quais ficam integradas a este contrato como se aqui estivessem 
transcritas. 
(planilha contratada) 
1.2. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se 
fizerem no objeto de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma prevista 
na Lei Federal n. 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência deste contrato será de ........... meses, contados de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado nos termos do artigo 105 e seguintes da lei 14.133/2021. 
2.2. Em casos de prorrogação do contrato a administração deverá atestar, no início da contratação e de cada 
exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação. 
2.3. A Administração poderá extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários 
para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA E PRAZO DE EXECUÇÃO 
3.1. Os itens serão entregues conforme ordem de fornecimento emitida pela administração nos termos, prazos 
e condições especificadas no termo de referência. 
3.2. O objeto contratual será executado conforme indicado no termo de referência, o qual integra este contrato 
para todos os efeitos legais. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO 
4.1. O preço global estimado do presente instrumento será de R$ __, conforme a proposta vencedora do 
processo de pregão eletrônico nº .../2026/SRP, a ser pago conforme a quantidade do fornecimento efetivamente 
executado e atestado. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
5.1 O pagamento será efetuado mediante o efetivo fornecimento, com apresentação da fatura devidamente 
atestada, a qual deverá ser emitida de acordo com a ordem de fornecimento enviada pela contratante. 
5.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da liquidação, sendo que 
havendo alguma pendência referível ao detentor do contrato, o prazo será interrompido até a regularização. 
5.2.1. A liquidação deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados do recebimento definitivo 
ou do transcurso do respectivo prazo, devendo ser observadas as normas técnicas de contabilidade da lei  
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4.320/64. 
5.2.2. Havendo quaisquer circunstâncias impeditivas da liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que 
o contratado providencie as medidas saneadoras e corretivas, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante. 
5.3. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada como data da apresentação da 
fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da contratada. 
5.4. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com 
o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
5.5. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota 
fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado, reabrindo-se o prazo para pagamento da nova apresentação. 
5.6. Antes do processamento dos pagamentos será verificada a manutenção das condições de habilitação 
exigidas para a contratação, sendo que, em caso de alguma pendência, o detentor do contrato será notificado 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação. 
5.6.1. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
5.7. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, 
o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio 
por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I=(TX/100)/365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela em atraso. 
 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
6.1. Os recursos para atender ao cumprimento do presente instrumento correrão por conta das dotações 
orçamentárias codificadas:  
****** 
6.2. As dotações correspondem ao exercício vigente, sendo que em casos de prorrogação ou a contratação 
ultrapassar o exercício financeiro as dotações serão indicadas por apostilamento. 
 

CLÁUSULA SETIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
7.1. As atividades gerenciais, técnicas e operacionais relacionadas à gestão da execução do contrato serão 
acompanhadas por .................. e as atividades de fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto 
contratual serão acompanhadas por ............, independente de outros servidores indicados para tal finalidade. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTES 
8.1. - DO CONTRATADO: 
a) Fornecer os itens solicitados nos termos exigidos neste termo de referência e demais condições 
estabelecidas na legislação e regulamentações pertinentes. 
b) Indicar um representante, sem ônus para o contratante, para responder perante este. 
c) Responsabilizar-se pelo transporte dos itens a serem fornecidos, bem como pelo seu descarregamento e 
devido acondicionamento, conforme orientações da administração. 
d) Garantir a boa qualidade e procedência dos itens fornecidos, observando prazos de validade e condições de 
armazenamento, nos termos da legislação de consumo e ao estabelecido no termo de referência. 
e) Acatar as orientações do contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
f) Substituir, no prazo especificado no Termo de Referência, os itens que não se adequem as exigências do 

Edição 2.962 | Ano 5
07 de agosto de 2026

Página 129

Certificação Digital: XPHP8PS8-XUMPUVCH-H80Y3F9Z-WXHO18KJ
Versão eletrônica disponível em: https://jaguaquara.ba.gov.br/diario-oficial



 
 

 

Praça J. J. Seabra, n.º 172 – 1.º Andar – Centro – CEP: 45345-000 

Fone: (73) 3534-9550 www.jaguaquara.ba.gov.br 
Página 43 de 48 

termo de referência e contrato. 
g) Não transferir a outrem a execução do objeto contratado sem prévia e expressa anuência do contratante. 
h) Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação. 
i) Assumir integral responsabilidade por danos eventualmente causados à contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa, dolo ou ineficiência na execução do fornecimento, isentando, assim, a contratante 
de quaisquer reclamações que possam surgir consequentemente ao contrato, obrigando-se, outrossim, a reparar 
os danos causados, ou ressarcir as despesas deles resultantes. 
j) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116). 
k) Cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão do 
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
l) Atuar com espírito cooperativista, atendendo o interesse público, dentro do critério de conveniência e 
oportunidade do Município. 
m) Agir com responsabilidade social e ambiental. 
n) Comunicar à contratante qualquer anormalidade que interfira no bom andamento da execução contratual. 
o) Reconhecimento dos direitos da Administração em caso de rescisão administrativa. 
p) Outros decorrentes da legislação, termo de referência e edital. 
8.2. DA CONTRATANTE: 
8.2.1. Pagar, conforme estabelecido na Cláusula Quinta, as obrigações financeiras decorrentes do presente 
contrato na integralidade dos seus termos. 
8.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos. 
8.2.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
8.2.4. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
8.2.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado. 
8.2.6. Aplicar ao contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do contrato. 
8.2.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.2.8. Outros decorrentes da legislação, termo de referência e edital. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 
9.1. O participante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) deixar de entregar a documentação exigida para participação no certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 
c) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 
 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta, quando exigível;  
 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
 deixar de apresentar amostra, quando exigida; 
 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
e) ensejar retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado ou 
subcontratar de forma irregular os fornecimento; 
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f) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
g) dar causa à inexecução total do contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação; 
 fraudar ou tentar fraudar a licitação; 
 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
9.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos participantes e/ou adjudicatários as 
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
a) advertência;  
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
9.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista na alínea ‘a’ 
do item 9.1 deste contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
9.5. Para as infrações previstas nas alíneas ‘a’ a ‘g’ do item 9.1 deste contrato, a multa aplicada será de 2% a 
15% sobre o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
9.6. Para as infrações previstas nas alíneas ‘h’, ‘i’ e ‘j’ do item 9.1 deste contrato, a multa aplicada será de 
15% a 30% sobre o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
9.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
9.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nas alíneas ‘b’ a ‘g’ do item 9.1 deste contrato, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
9.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nas alíneas ‘h’, ‘i’ e ‘j’ do item 9.1 deste contrato, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nas alíneas ‘b’ a ‘g’ do mesmo item 9.1 que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de 03 (três) a 06 (seis) 
anos. 
9.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta que tenha prestado em favor da administração.  
9.11. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.  
9.12. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada administrativamente, deduzindo- 
se do valor da Fatura Mensal ou, não sendo suficiente, o valor poderá ser inscrito como Dívida Ativa e cobrado 
judicialmente. 
9.13. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 
contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
10.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 
10.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas ou, antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
10.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
10.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
10.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
10.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO JURÍDICO 
11.1. Este contrato será regido de acordo as disposições da Lei 14.133/2021, podendo ser aplicado 
supletivamente as disposições do Código de Defesa do Consumidor. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE/REVISÃO 
12.1. O preço inicialmente ajustado poderá ser revisto a qualquer momento em razão de álea extraordinária e 
poderá ser reajustado anualmente (álea ordinária), com a utilização preferencial do IPCA-E. 
12.2. Os pedidos de revisão e reajuste contratual serão apreciados no prazo máximo de 30 dias, sendo os efeitos 
retroativos à data do protocolo do pedido. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS  
13.1. Pertence ao Município a titularidade das receitas arrecadadas a título de imposto de renda retido na fonte 
incidente sobre valores pagos pela Municipalidade, suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou jurídicas 
contratadas para a prestação de bens ou serviços, conforme disposto nos arts. 158, I, e 157, I, da Constituição 
Federal. Assim, sobre os valores pagos pela municipalidade haverá, além de outros tributos essencialmente 
municipais, a retenção do Imposto de Renda, nos termos da legislação e regulamentos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
14.1. Fica eleito o Foro da comarca de Jaguaquara Bahia, para dirimir quaisquer controvérsias ou dúvidas 
originadas pelo presente instrumento contratual, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
 

E, por estarem justas e contratadas, firmam o presente contrato em 2(duas) vias de igual  teor e forma para 

um único efeito, na presença de 2 (duas) testemunhas. 

 
Jaguaquara - BA, ............. de .......... de 2026. 
______________________________________ 
CONTRATANTE 
 

___________________________________ 
CONTRATADO 
 
 

Testemunhas:  
 

Ciência ______________________________________ 
Fiscal 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2026/SRP. 

 
ANEXO V 

 
Declaração Financeira ME/EPP 

 
Declaramos, sob as penas da lei, para fins de participação no Pregão Eletrônico nº ***/2026 do Município de 
Jaguaquara, Bahia, especialmente em face do quanto disposto artigo 4º da lei 14.133/2021, que ainda não 
temos celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos obrigando a comunicar à 
administração alterações supervenientes neste sentido. 
 

____________, _____de __________________ de 2026. 
 
 
 

_____________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

 CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2026/SRP. 

 
ANEXO VI 

 
Declaração Reserva de Cargos 

 
 

Declaramos, sob as penas da lei, para fins de participação no Pregão Eletrônico nº ***/2026 do Município de 
Jaguaquara, Bahia, especialmente em face do quanto disposto nos inciso IV do artigo 63 combinado com o 
artigo 116, ambos da lei 14.133/2021, que cumprimos e cumpriremos durante todo o prazo de vigência de 
contrato administrativo a ser celebrado em decorrência do referido procedimento a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas em legislação específica. 
 

____________, _____de __________________ de 2026. 
 
 
 

_____________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

 CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2026/SRP. 

 
ANEXO VII 

Proposta 
 

PLANILHA DE PREÇOS E QUANTITATIVOS 
[para envio pelo melhores classificado(s)] 

 
PLANILHA DE QUANTATIVOS E PROPOSTA DE PREÇOS / PREGÃO ELETRÔNICO Nº **/2026 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOT 
TOTAL 

 [O Licitante deve preencher a Proposta conforme Termo de 
Referência – Anexo I] 

    

VALOR TOTAL DA PROPOSTA (R$)  
VALOR POR EXTENSO 

 
Observações: A proposta deverá indicar aos dados bancários em que serão creditados os pagamentos durante a execução do 
contrato. 
 

LICITANTE: 

END. COMERCIAL: UF: 

CEP: FONE/FAX: CONTATO: 

INSC. ESTADUAL: CNPJ: 

VALIDADE DA PROPOSTA: REPRESENTANTE LEGAL: 

DADOS BANCÁRIOS: 

OBJETO: 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para o fornecimento do objeto desta licitação, 
sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como transporte, alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, 
taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o preço 
ofertado correspondendo, rigorosamente, com às especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não cabe quaisquer 
reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela 
autoridade competente. 
Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da Lei 14.133/2021, e 
às cláusulas e condições constantes do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO nº **/2026/SRP. 

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 
  ,  / /     
LOCAL DATA ASSINATURA E CARIMBO COM CNPJ E CPF DO REPRESENTANTE 
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